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Novo PAC prevê a construção de
1,8 mil novas UBS e 36 maternidades

Pix bate recorde e aproxima-se de
180 milhões de transações em um dia

Página 10

Página 3

Governo anuncia construção
de 1.178 creches e pré-escolas

Ministra diz que mulheres
continuam em desvalor

profissional e social
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Esporte

Sul-Americano de
Marcha Atlética reúne
atletas de cinco países

O Campeonato Sul-Ameri-
cano de Marcha Atlética, que
será disputado domingo (10),
na Arena Pernambuco, em São
Lourenço da Mata, na grande
Recife, reunirá atletas de cin-
co países: Bolívia, Colômbia,
Equador e Peru, além do Bra-
sil. O evento será transmitido
ao vivo pela TV Atletismo
Brasil, canal do YouTube da
Confederação Brasileira de

Atletismo (CBAt).
Um dos destaques estran-

geiros é o colombiano José
Leonardo Montaña, inscrito
nos 20 km, prova que venceu
este ano no Campeonato Na-
cional de seu país, com
1:27:41. Aos 31 anos, ele é o
atual campeão pan-americano
dos 35 km, título conquistado
em 2023, em Manágua, na Ni-
carágua.                     Página 4

O tradicional Kartódromo
Granja Viana, em Cotia (SP), será
palco de uma grande festa neste
domingo (10). A partir das 19 ho-
ras será realizado o GP Mulheres
em Ação, em comemoração ao Dia
Internacional das Mulheres, e a
abertura do KGV Trophy, novo
certame de rental kart, para as ca-
tegorias Light, Graduados, Elite e
Sênior, e a feminina Mulheres em
Ação. A estimativa é de partici-
pação de pelo menos 100 pilotos.

As provas que serão realiza-
das valem também pela terceira
etapa do AKSP Master Challen-
ge, que nesta temporada terá seis
rodadas em Interlagos e seis eta-
pas no Granja Viana.    Página 4

Kartismo: Começa o KGV
Trophy no domingo, no

Kartódromo Granja Viana
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Cada etapa do AKSP Master Challenge leva cerca de 100
pilotos para a pista

Enzo Fittipaldi conquista
terceira fila para as duas

corridas da F2 em Jeddah
Um dos principais nomes do

automobilismo brasileiro nas cate-
gorias de acesso à Fórmula 1, Enzo
Fittipaldi conquistou a quinta po-
sição na classificação que definiu
os grids de largada para as corri-
das da segunda etapa da Fórmula
2. O piloto acertou uma grande vol-
ta nos momentos finais da sessão
no circuito de Jedá, na Arábia Sau-
dita, e vai largar da terceira fila nas
duas provas da rodada dupla.

“Estou feliz com o resultado fi-
nal, mas um pouco frustrado pois a
gente sofreu demais no primeiro
jogo de pneus, e fui para o segundo
jogo sem tanta confiança. Página 4
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Enzo Fittipaldi

Equipe de Enduro da
Husqvarna PowerHusky/

Itaminas tem nova formação
para 2024
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Após o título na E3 e vice-campeão na elite geral, Luciano
Rocha vai para E1

A poucos dias do início da
temporada do Campeonato Bra-
sileiro de Enduro, a Husqvarna
PowerHusky/Itaminas anuncia
a nova formação da equipe.
Após os títulos conquistados
em 2023, Luciano Rocha (TE
300) vai lutar pelo bicampeona-
to na E3, enquanto Joaquim

Neto (FE 250) sobe para cate-
goria E1. Maurício Fernandes
(TE 300) segue na E50. Os mais
novos integrantes são o pau-
lista Renato Paz (FE 350) que
vai competir na E2, os capixa-
bas Danilo Sfalsim (FE 350) na
EJ e Henrique Spinassé (TC 50)
na categoria Cadete. Página 4
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Brasileiros ainda
não sacaram
R$ 7,97 bi de

valores a receber
Os brasileiros ainda não

sacaram R$ 7,97 bilhões em re-
cursos esquecidos no sistema
financeiro até o fim de janeiro,
divulgou na quinta-feira (7) o
Banco Central (BC). Até agora,
o Sistema de Valores a Receber
(SVR) devolveu R$ 5,99 bilhões,
de um total de R$ 13,33 bilhões
postos à disposição pelas ins-
tituições financeiras.

As estatísticas do SVR são
divulgadas com dois meses de
defasagem. Em relação ao nú-
mero de beneficiários, até o fim
de janeiro, 18.513.533 correntis-
tas haviam resgatado valores.
Isso representa apenas 29,73%
do total de 62.275.604 corren-
tistas incluídos na lista desde
o início do programa, em feve-
reiro de 2022.

Entre os que já retiraram va-
lores, 17.564.553 são pessoas fí-
sicas e 948.980 são pessoas jurí-
dicas. Entre os que ainda não
fizeram o resgate, 40.613.723 são
pessoas físicas e 3.148.348 são
pessoas jurídicas.

A maior parte das pessoas
e empresas que ainda não fize-
ram o saque têm direito a pe-
quenas quantias. Os valores a
receber de até R$ 10 concen-
tram 63,47% dos beneficiários.
Os valores entre R$ 10,01 e R$
100 correspondem a 25,15%
dos correntistas. As quantias
entre R$ 100,01 e R$ 1 mil repre-
sentam 9,63% dos clientes. Só
1,75% tem direito a receber mais
de R$ 1 mil.

Depois de ficar fora do ar
por quase um ano, o SVR foi
reaberto em março de 2023, com
novas fontes de recursos, um
novo sistema de agendamento
e a possibilidade de resgate de
valores de pessoas falecidas.
Em janeiro, foram retirados R$
243 milhões, alta em relação ao
mês anterior, quando tinham
sido resgatados R$ 193 milhões.

A atual fase do SVR tem
novidades importantes, como
impressão de telas e de proto-
colos de solicitação para com-
partilhamento no Whatsapp e
inclusão de todos os tipos de
valores previstos na norma do
SVR. Também haverá uma sala
de espera virtual, que permite
que todos os usuários façam a
consulta no mesmo dia, sem a
necessidade de um cronogra-
ma por ano de nascimento ou
de fundação da empresa.

Além dessas melhorias, há
a possibilidade de consulta a
valores de pessoa falecida, com
acesso para herdeiro, testa-
mentário, inventariante ou re-
presentante legal. Assim como
nas consultas a pessoas vi-
vas, o sistema informa a insti-
tuição responsável pelo valor
e a faixa de valor. Também há
mais transparência para quem
tem conta conjunta. Se um dos
titulares pedir o resgate de um
valor esquecido, o outro, ao
entrar no sistema, conseguirá
ver as informações: como va-
lor, data e CPF de quem fez o
pedido. (Agencia Brasil)

O governo federal vai des-
tinar R$ 4,1 bilhões para a
construção de 1.178 creches
e escolas de educação infantil
pelo país. Os recursos são do
Novo Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC)
Seleções, anunciados na quin-
ta-feira (7) pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva, no
Palácio do Planalto. O progra-
ma é voltado para atender os
projetos prioritários apresenta-
dos por estados e municípios.

As novas unidades serão
construídas em 1.177 municí-
pios para atender 110,7 mil cri-
anças até 5 anos. Segundo o
ministro da Educação, Camilo
Santana, o governo Lula cum-
prirá a meta do Plano Nacio-
nal da Educação (PNE) e atin-
girá todas as demandas de cre-

ches no Brasil.
 “O Brasil precisa cumprir

o Plano Nacional da Educação
e lá diz que nós precisamos
cumprir 50% das matrículas
de crianças de 0 a 3 anos nas
creches. Então, nós estamos
retomando creche de obras
inacabadas e paralisadas e
agora o presidente está auto-
rizando mais”, disse, lembran-
do ainda que está em anda-
mento o Pacto Nacional pela
Retomada de Obras da Edu-
cação Básica.

Pelo PAC Seleções, o Mi-
nistério da Educação recebe-
rá ainda R$ 5,8 bilhões para
construção de 685 escolas de
ensino fundamental e médio de
tempo integral, garantindo a
cobertura para 119,7 mil estu-
dantes.                   Página 3

Neste mês, a Prefeitura de São
Paulo, por meio da Secretaria
Municipal da Saúde de São Pau-
lo, promove ações de prevenção
e tratamento do HIV e outras In-
fecções Sexualmente Transmissí-
veis (IST) voltadas especialmen-
te para o atendimento às mulhe-
res. A campanha “Mulheres Di-

Prefeitura realiza ações com
foco na prevenção e

tratamento do HIV e da sífilis
versas, Diversas Possibilidades
de Prevenção” conta com mais de
100 atividades em espaços públi-
cos e locais estratégicos ofertan-
do gratuitamente testagem para
HIV e, também, para infecções
que acometem de forma expressi-
va a população de mulheres, como
a sífilis.                            Página 2

Brasil registra
10,6 mil feminicídios

em oito anos
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Prefeitura realiza ações com foco na
prevenção e tratamento do HIV e da sífilis
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Neste mês, a Prefeitura de São
Paulo, por meio da Secretaria
Municipal da Saúde de São Paulo,
promove ações de prevenção e tra-
tamento do HIV e outras Infecções
Sexualmente Transmissíveis (IST)
voltadas especialmente para o aten-
dimento às mulheres. A campanha
“Mulheres Diversas, Diversas Pos-
sibilidades de Prevenção” conta
com mais de 100 atividades em es-
paços públicos e locais estratégi-
cos ofertando gratuitamente testa-
gem para HIV e, também, para in-
fecções que acometem de forma ex-
pressiva a população de mulheres,
como a sífilis. Além disso, em caso
positivo, o tratamento pode ser ini-
ciado de forma imediata

As ações realizadas pela Co-
ordenadoria de IST/Aids contam
também com orientações especi-
alizadas e distribuição de preser-
vativos internos e externos, gel

lubrificante e autoteste para HIV.
Na próxima sexta-feira (8), data em
que se celebra o Dia Internacio-
nal da Mulher, as atividades
acontecem simultaneamente em
todas as regiões da capital. Em
todas as ações promovidas pela
campanha, os serviços incluem,
ainda, a oferta das profilaxias pré
e pós-exposição ao HIV (PrEP e
PEP, respectivamente), que impe-
dem a infecção pelo vírus mesmo
havendo exposição de risco.

“O acesso à prevenção é um
direito de todas as mulheres. Sa-
bemos que elas possuem diferen-
tes estilos de vida, por isso as
estratégias preventivas também
devem ser diversas e fazer parte
do seu cotidiano, estando em lo-
cais de grande circulação e por
meio de serviços de fácil acesso.
Ao oferecer os recursos neces-
sários para que cada mulher pos-

sa se prevenir de forma integral e
inclusiva, conforme suas prefe-
rências pessoais, oferecemos
também a possibilidade de mais
saúde e bem-estar entre essa po-
pulação”, ressalta Cristina Abba-
te, Coordenadora de IST/Aids da
cidade de São Paulo.

A Rede Municipal Especi-
alizada em IST/Aids da cidade de
São Paulo, composta por 29 ser-
viços de diferentes formatos em
todas as regiões da capital, ofe-
rece serviços especializados du-

rante todo o ano. As unidades
convencionais, que são 26 ao
todo, funcionam de segunda a
sexta, das 7h às 19h. Já o CTA da
Cidade, unidade itinerante que
oferece os mesmos serviços de
um CTA fixo, percorre localida-
des estratégicas de quinta-feira
a sábado, das 16h às 21h, a cada
final de semana em um local dis-
tinto. A programação pode ser
acessada nas redes sociais da
Coordenadoria de IST/Aids.

Além desses serviços, é possí-

vel acessar a PrEP e a PEP de for-
ma agilizada na Estação Preven-
ção, que fica dentro da Estação Re-
pública (Linha Vermelha do Metrô)
e funciona de terça-feira a sábado,
das 17h às 23h, e, também, por meio
do canal online SPrEP, que funcio-
na todos os dias (inclusive feria-
dos e finais de semana) das 18h às
22h dentro do app e-saúdeSP.

No que diz respeito à testa-
gem e ao tratamento do HIV e da
sífilis em gestantes, a capital con-
ta com uma série de políticas im-

plementadas nas unidades de
saúde com o objetivo de pro-
mover a redução de novos ca-
sos, uma gestação saudável às
mulheres na cidade de São Pau-
lo e uma ampla cobertura dessa
população. Por meio de proto-
colos especializados, as unida-
des oferecem, de forma gratui-
ta, testagem, orientação e o
acompanhamento preconizado
pelo SUS desde o período pré-
natal até o puerpério, passan-
do pelo momento do parto.

Governador e presidente do
Governo da Espanha acompanham

construção da Linha 6-Laranja
O governador Tarcísio de Frei-

tas, o presidente do Governo da
Espanha, Pedro Sánchez, e o
CEO da construtora espanhola
Acciona, José Manuel Entreca-
nales, visitaram na quinta-feira
(7) as obras da Linha 6-Laranja
de metrô, no trecho da futura
estação Itaberaba-Hospital Vila
Penteado, zona norte da capital
paulista.

“Esta visita é extremamente
importante. Falava com o presi-
dente do Governo da Espanha,
senhor Pedro Sánchez, da impor-
tante relação Brasil-Espanha. As
principais empresas espanholas,
há muito tempo, estão no Brasil
independente de flutuações e cri-
ses. Elas nunca perderam a con-
fiança em nosso país e estão po-
sicionadas, em especial, no nos-
so estado de São Paulo. É uma
demonstração inequívoca de um
laço inquebrantável que superou
obstáculos ao longo do tempo.
A Espanha é o segundo maior
investidor no Brasil”, afirmou
Tarcísio.

“Particularmente no setor de
infraestrutura, é impossível pen-
sar na elaboração e desenvolvi-
mento de grandes projetos sem

lembrar das empresas espanho-
las. Temos hoje a Acciona con-
duzindo a maior obra em execu-
ção não no Brasil, mas na Améri-
ca Latina, com R$ 18 bilhões que
vão fazer a diferença na cidade
de São Paulo unindo a zona nor-
te ao centro”, acrescentou o go-
vernador.

Há seis dias, a tuneladora
norte, conhecida como tatuzão,
chegou à estação Itaberaba-Hos-
pital Vila Penteado, na terceira
parada em direção ao Pátio Mor-
ro Grande. O equipamento, com
diâmetro de 10,61 metros e 2 mil
toneladas de peso, vai permitir a
junção da estação Itaberaba-
Hospital Vila Penteado a outros
poços de ventilação e às demais
estações da Linha-6 Laranja e,
assim, continuar seu trajeto pelo
trecho norte até o próximo pon-
to, na estação Vila Cardoso.

A construção da Linha 6-La-
ranja é uma das maiores obras de
infraestrutura da América Latina
e está sendo executada pela con-
cessionária Linha Universidade
(Linha Uni). Com a chegada em
Itaberaba, já são nove estações
conectadas pelos túneis do novo
ramal de metrô.

“Já ultrapassamos os 50% de
escavação no sentido norte, uma
marca bastante importante pois
estamos a poucas paradas até
chegar ao Pátio Morro Grande.
Ver o projeto da Linha 6-Laranja
de metrô tomando forma nos en-
che de orgulho. Seguimos traba-
lhando fortemente para melhorar
a mobilidade urbana em São Pau-
lo”, comenta o CEO da Linha Uni,
Jaime Juraszek.

No total, a Linha 6-Laranja já
conta com mais de 7 km de tú-
neis construídos com as tunela-
doras norte e sul. Estão sendo
realizadas atividades em todas as
15 estações, no Pátio Morro
Grande e nos 18 poços de venti-
lação. Já são nove estações com
escavações finalizadas e 2,2 km
de túneis executados em método
convencional.

Tatuzão norte
A tuneladora norte faz a per-

furação em rocha e, desde a par-
tida da estação João Paulo I até
ao poço da futura estação Itabe-
raba-Hospital Vila Penteado, es-
cavou 950 metros de túnel. Para
a construção dessa estação fo-
ram escavados, até agora,

143.042,58 m³ de rocha, com em-
prego de 18.674,65 m³ de concre-
to e 1.059,34 toneladas de aço.

A operação do tatuzão é feita
por uma equipe de cerca de 50
profissionais, em três turnos diá-
rios de trabalho. A máquina con-
ta com refeitório, cabine de en-
fermagem e esteira rolante para a
retirada do material escavado,
além de cabine de comando e
equipamentos auxiliares.

Parceria público-privada
O empreendimento da Linha

6-Laranja é uma parceria público-
privada (PPP) do Governo do
Estadual com o setor privado. As
obras estão em execução e ge-
ram 9 mil empregos. Após a con-
clusão, o ramal metroviário será
operado pela Linha Uni por 19
anos.

A Linha 6-Laranja terá 15 km
de extensão e 15 estações, ligan-
do o bairro da Brasilândia, na zona
norte, à estação São Joaquim, na
região central da cidade, reduzin-
do a apenas 23 minutos um traje-
to que hoje é feito de ônibus em
cerca de uma hora e meia. A linha
deverá transportar cerca de 630
mil passageiros por dia.

Governo envia projeto de lei à Alesp
para a criação de escolas cívico-militares

O governador Tarcísio de Frei-
tas envia na quinta-feira (7) o
projeto de lei para a criação do
Programa Escola Cívico-Militar à
Assembleia Legislativa do Esta-
do de São Paulo (Alesp). Se apro-
vado, o programa será desenvol-
vido sob responsabilidade das
secretarias estaduais da Educa-
ção e da Segurança Pública.

A criação do Programa Esco-
la Cívico-Militar tem como ob-
jetivos a melhoria da qualida-
de do ensino com aferição pelo
Índice de Desenvolvimento da
Educação Básica (Ideb), o en-
frentamento à violência e a
promoção da cultura de paz no
ambiente escolar.

“No ano passado, firmamos
o compromisso de enviar à Alesp
o projeto de lei das escolas cívi-
co-militares. O projeto está pron-
to, a gente vai encaminhar e é o
primeiro passo que vamos dar
nesse sentido. A gente não quer
ficar só na escola cívico-militar,

também temos o projeto de criar
em São Paulo o Colégio da Polí-
cia Militar”, afirmou Tarcísio.

“O projeto de escola cívico-
militar não impõe. A gente vai
sugerir algumas escolas, a comu-
nidade vai votar e, de acordo com
a votação de pais de alunos e
professores, a gente transforma
a escola em cívico-militar com
policiais militares da reserva que
vão atuar na disciplina e no ci-
vismo, mas não na parte pedagó-
gica”, acrescentou o governador.

O projeto será direcionado a
escolas com índices de rendimen-
to inferiores à média estadual,
atrelados a taxas de vulnerabili-
dade social e fluxo escolar – apro-
vação, reprovação e abandono.

As escolas cívico-militares
poderão ser implantadas em pré-
dios escolares já existentes ou a
serem construídos. Além das es-
colas estaduais, unidades muni-
cipais de ensino também pode-
rão aderir à iniciativa do Gover-

no do Estado.
“A realidade de uma escola

pode mudar quando ela se torna
cívico-militar. Como o governa-
dor Tarcísio disse, é muito impor-
tante a consulta à comunidade.
O Governo de São Paulo não vai
impor, e sim abrir possibilidades.
Por exemplo, há um parágrafo
importante no projeto de lei que
diz que se é a única escola de
uma cidade, ela não pode nem
entrar em consulta porque você
tiraria a possibilidade de escolha
das famílias”, explicou o secretá-
rio da Educação, Renato Feder.

De acordo com o projeto, o
programa não exclui nenhum
outro programa da Secretaria da
Educação em andamento nas
escolas. A proposta é comple-
mentar as ações pedagógicas
da pasta e compartilhar com os
estudantes valores como civis-
mo, dedicação, excelência, ho-
nestidade e respeito.

A Secretaria da Educação

será responsável pelo currículo
das escolas cívico-militares, for-
mação de professores e adequa-
ção dos prédios. Já a Secretaria
da Segurança Pública vai indi-
car policiais militares da reser-
va que atuarão como monitores
nas unidades de ensino, desen-
volvimento de atividades extra-
curriculares na modalidade cí-
vico-militar, organização e segu-
rança escolar.

O processo seletivo dos po-
liciais militares da reserva – ao
menos um por escola – que atua-
rão como monitores será feito
pela Secretaria da Educação.

O Programa Escola Cívico-
Militar só será implantado a par-
tir do consentimento das comu-
nidades escolares, que serão
ouvidas por meio de consultas
públicas. Todos os eventos
agendados deverão ser publi-
cados no Diário Oficial do Es-
tado com prazo mínimo de 15
dias de antecedência.

Projeto Rango Responsa abre inscrições para
curso sobre alimentação saudável e combate

ao desperdício de alimentos
A Coordenação de Política

para Juventude, da Secretaria
Municipal de Direitos Humanos
e Cidadania (SMDHC), e o Insti-
tuto Global Attitude abriram as
inscrições para o Projeto Rango
Responsa, curso de formação
para jovens multiplicadores con-
tra o desperdício de alimentos e
pelo desenvolvimento sustentá-
vel. Para se inscrever, acesse o
link. O prazo para inscrições se
encerra no dia 15 de março.

O Rango Responsa é volta-
do para jovens entre 15 e 29 anos,
moradores da cidade de São Pau-
lo, com conteúdo dirigido à sus-
tentabilidade, alimentação saudá-
vel e mudanças climáticas. A pri-
meira aula está marcada para o
dia 18 de março. A formação será

realizada ao longo de três meses
com duas aulas semanais remo-
tas (via Google Classroom).

Para proporcionar experiênci-
as práticas complementares à
aprendizagem online serão reali-
zados três encontros presenciais.
O projeto visa implantar mecanis-
mos de conscientização a respei-
to do desperdício alimentar e
questões de sustentabilidade,
além de formar multiplicadores de
conhecimento a respeito do im-
pacto dos hábitos alimentares no
clima e da necessidade de repen-
sarmos os nossos costumes.

Para o Coordenador de Políti-
cas para Juventude da cidade de
São Paulo, Ramirez Lopes, o pro-
jeto foi elaborado a fim de com-
preender as demandas e visões

dos jovens: “Às mudanças climá-
ticas, a sustentabilidade e o futuro
do planeta são temas cada vez mais
debatidos pelas juventudes, pen-
sando nisso, criamos o Rango Res-
ponsa. Um projeto que a partir da
formação de jovens multiplicado-
res, visa formar lideranças que en-
gajem e transformem suas realida-
des e comunidades”.

O combate ao desperdício de
alimentos é uma prática na Prefei-
tura de São Paulo, que conta como
uma Política Municipal Contra o
Desperdício. Entre os projetos de-
senvolvidos, está o Programa
Municipal Banco de Alimentos, da
Secretaria Executiva de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional e de
Abastecimento, vinculada à
SMDHC. O objetivo é adquirir ali-

mentos que estão fora dos padrões
de comercialização, mas aptos para
consumo, para distribuição para
famílias carentes por meio de orga-
nizações da sociedade civil.

Além das doações dos par-
ceiros, o Banco de Alimentos re-
cebe parte da doação arrecadada
pelo Programa Municipal de
Combate ao Desperdício e à Per-
da de Alimentos, responsável
pela coleta de frutas, legumes e
verduras nas feiras livres e mer-
cados municipais da cidade que
estão em boas condições de con-
sumo, mas que seriam descarta-
das por não possuir valor comer-
cial. A ação conta com a parceria
de mercados e sacolões munici-
pais, além das feiras livres espa-
lhadas em toda a cidade.

CÂMARA
Neste dia internacional da mulher, Cecília Arruda é nossa ho-

menageada. Ex-chefe do cerimonial do parlamento paulistano, foi
eleita vice-presidente do Comitê Nacional de Cerimonial e Proto-
colo (Brasil) e assumiu a cadeira nº 4 ...

.
(São Paulo)
... da Academia Brasileira de Cerimonial e Protocolo, cujo pa-

trono é José Egídio Alvares de Almeida - Barão de Santo Amaro.
Foi ele que conduziu, como Mestre de Cerimônias, a coroação de
Dom Pedro 1º como imperador do Brasil ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Neste dia internacional da mulher, agradeço a leitura da espo-

sa de Ricardo Nunes. Desejo que a 1ª dama Regina Nunes venha
a ter - caso ele seja reeleito - a estrutura de um Fundo Social, por se
tratar da maior prefeitura do Brasil ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Neste dia internacional da mulher, agradeço a leitura das 25

deputadas estaduais. Desejo que uma delas venha a ser eleita pela
1ª vez presidente do maior e mais importante parlamento estadual
do Brasil e regional da América do Sul ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Neste dia internacional da mulher, agradeço a leitura da espo-

sa do Tarcísio Freitas, a 1ª dama Cristiane Freitas. Desejo que ela
siga realizando ações sociais no comando do Fundo Social. Em
tempo : é nascida no Rio Grande do Norte ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Neste dia internacional da mulher, agradeço a leitura das depu-

tadas federais e das senadoras [especialmente da bancada paulis-
ta]. Desejo que 2 delas sejam eleitas - pela 1ª vez - presidentes da
Câmara Deputados(as) e Senado Federal ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Neste dia internacional da mulher, agradeço a leitura da espo-

sa do Lula - 1ª dama Rosângela - e das ministras. Desejo que
realizem políticas acima das ideologias de esquerdas ou direitas,
mas sim das mulheres [maioria da população] ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Neste dia internacional da mulher, agradeço a leitura de Gleisi

Hoffmann (PT), Renata Abreu (Podemos), Paula Corad (PSOL),
Heloisa Helena (Rede), Luciana Santos (PC do B) e Suêd Haidar
(PMB). Desejo que sejam grandes dirigentes ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Neste dia internacional da mulher, agradeço a leitura da minis-

tra Carmem Lúcia - hoje única mulher no Supremo - e das que
compõem os demais Tribunais Superiores etc. Desejo que cres-
çam, por serem maioria da população ...

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu Medalha Anchieta (Câmara
São Paulo) e Colar de Honra ao Mérito (Assembleia SP) como
referência das liberdades possíveis



Governo anuncia construção
de 1.178 creches e pré-escolas
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O governo federal vai desti-
nar R$ 4,1 bilhões para a cons-
trução de 1.178 creches e esco-
las de educação infantil pelo país.
Os recursos são do Novo Pro-
grama de Aceleração do Cresci-
mento (PAC) Seleções, anuncia-
dos na quinta-feira (7) pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva,
no Palácio do Planalto. O progra-
ma é voltado para atender os pro-
jetos prioritários apresentados
por estados e municípios.

As novas unidades serão
construídas em 1.177 municípios
para atender 110,7 mil crianças até
5 anos. Segundo o ministro da
Educação, Camilo Santana, o go-

verno Lula cumprirá a meta do
Plano Nacional da Educação
(PNE) e atingirá todas as deman-
das de creches no Brasil.

 “O Brasil precisa cumprir o
Plano Nacional da Educação e lá
diz que nós precisamos cumprir
50% das matrículas de crianças de
0 a 3 anos nas creches. Então, nós
estamos retomando creche de
obras inacabadas e paralisadas e
agora o presidente está autorizan-
do mais”, disse, lembrando ainda
que está em andamento o Pacto
Nacional pela Retomada de Obras
da Educação Básica.

Pelo PAC Seleções, o Minis-
tério da Educação receberá ain-

da R$ 5,8 bilhões para constru-
ção de 685 escolas de ensino fun-
damental e médio de tempo inte-
gral, garantindo a cobertura para
119,7 mil estudantes. “A escola
em tempo integral é a escola que
tem a menor evasão, o menor
abandono, estimulando, o ensi-
no médio concomitante com o
ensino técnico profissionalizan-
te, para o jovem já sair com o di-
ploma”, disse Camilo Santana.

Mais R$ 750 milhões do PAC
Seleções serão destinados para
a compra de 1,5 mil ônibus esco-
lares. Os novos veículos do Pro-
grama Caminho da Escola aten-
derão de 45 mil a 135 mil alunos,

especialmente da zona rural em
1,5 mil municípios.

As obras e aquisições devem
ser iniciadas após os processos
de licitação.

Critérios
O ministro explicou ainda que

a seleção priorizou os municípi-
os com maior déficit educacional
e em sintonia com as metas do
Plano Nacional de Educação
(PNE). Também foi levada em con-
ta a capacidade financeira das
prefeituras para realização de
ovas obras e priorizados aqueles
municípios que não tem obras
paralisadas inacabadas para se-

rem retomadas.
“Portanto, critérios técnicos,

critérios justos”, disse Santana,
acrescentando que outra condi-
cionante era a disponibilização
do terreno pelas prefeituras ou
governos estaduais.

“Às vezes, quando não tem
um terreno demora muito tempo
para iniciar obra, um ano, dois
anos para regularizar o terreno.
Então, também foi uma priorida-
de a garantia do terreno, para que,
imediatamente, a gente possa ini-
ciar essas obras”, acrescentou,
parabenizando prefeitos e gover-
nadores pela adesão ao edital do
PAC Seleções.

Lula apresentou na quinta-
feira o resultado de 16 das 27
modalidades do PAC Seleções.
Além da educação, foram contem-
plados projetos nos eixos de saú-
de e infraestrutura social e inclu-
siva, com R$ 23 bilhões em in-
vestimentos.

No total, na primeira etapa do
PAC Seleções estão previstos R$
65,5 bilhões em recursos para
todo o país. A segunda etapa do
Seleções, com mais R$ 70,8 bi-
lhões, deverá ser lançada no iní-
cio de 2025, para que os prefei-
tos que forem eleitos neste ano
possam participar do Novo PAC.
(Agencia Brasil)

Produção de veículos cresce 24,3%
em fevereiro, revela a Anfavea

A produção de veículos au-
tomotores no Brasil cresceu
24,3% em fevereiro na compara-
ção com o mesmo mês do ano
passado, com 189.684 unidades
produzidas. Na comparação anu-
al, o aumento foi de 17,4%. Os
dados foram divulgados na quin-
ta-feira (7), em São Paulo, pela
Associação Nacional dos Fabri-
cantes de Veículos Automotores
(Anfavea).

“Esse é um bom sinal, a pro-
dução é sempre um termômetro

muito relevante para o nosso se-
tor”, disse Márcio de Lima Leite,
presidente da Anfavea, durante
entrevista coletiva.

A venda total de veículos
novos -o que inclui carros, co-
merciais leves, caminhões e ôni-
bus - também aumentou no país.
Segundo a Anfavea, em feverei-
ro foram comercializadas 165.225
unidades, o que representa ex-
pansão de 2,2% sobre janeiro e
de 27,1% sobre fevereiro do ano
passado. Desse total, 155.511 se

referiam apenas a automóveis e
comerciais leves.

Crescimento
A cada dia útil de fevereiro fo-

ram vendidos 8,7 mil veículos, o
que representou alta de 18% em
relação a janeiro e de 20,5% em re-
lação a fevereiro do ano passado.
Segundo o presidente da Anfavea,
esse foi “um crescimento extrema-
mente relevante”, superando o
período antes da pandemia.

Já as exportações de veícu-

los aumentaram 62,7% em um
mês, com 30.652 unidades envia-
das ao exterior. Na comparação
anual, no entanto, houve queda
de 14,1%. “É um crescimento so-
bre uma base muito baixa, que foi
janeiro. Tivemos uma expansão
que é importante, mas ainda as-
sim é inferior ao ano de 2023”,
disse o presidente da associação.

Para este ano, a Anfavea pro-
jeta crescimento em torno de 6%
tanto na produção quanto no
mercado. (Agencia Brasil)

O governo federal divulgou
na quinta-feira (7) a lista dos
alimentos que irão compor a
nova cesta básica.

Na última terça-feira (5), o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva assinou decreto  que pre-
vê uma cesta básica com mais
alimentos in natura e regionais
e menos processados.

“O intuito é evitar a inges-
tão de alimentos ultraprocessa-
dos, que, conforme apontam
evidências científicas, aumen-
tam a prevalência de doenças
cardiovasculares, diabetes, obe-
sidade, hipertensão e diversos
tipos de câncer”, diz nota do Mi-
nistério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e

Saiba quais alimentos
compõem nova cesta básica

Combate à Fome, que coorde-
nou a elaboração da lista.

A nova cesta básica terá ali-
mentos de dez grupos diferen-
tes: feijões (leguminosas); ce-
reais; raízes e tubérculos; legu-
mes e verduras; frutas; casta-
nhas e nozes (oleaginosas); car-
nes e ovos; leites e queijos;
açúcares, sal, óleo e gorduras;
café, chá, mate e especiarias.

De acordo com a Rede Bra-
sileira de Pesquisa em Sobera-
nia e Segurança Alimentar e Nu-
tricional (Penssan), em 2022,
mais de 33 milhões de brasilei-
ros passavam fome e acima de
125 milhões não tinham acesso
regular à alimentação adequa-
da. (Agencia Brasil)

Em fevereiro, o custo da ces-
ta básica subiu em 14 das 17 ca-
pitais brasileiras analisadas pela
Pesquisa Nacional da Cesta Bá-
sica de Alimentos, divulgada
mensalmente pelo Departamento
Intersindical de Estatística e Es-
tudos Socioeconômicos (Diee-
se).

As únicas capitais que não
apresentaram aumento no preço
médio da cesta foram Florianó-
polis (-2,12%), Goiânia (-0,41%)
e Brasília (-0,08%). As maiores
elevações foram observadas no
Rio de Janeiro (5,18%), São Pau-
lo (1,89%) e Salvador (1,86%).

No mês passado, os produ-
tos que mais contribuíram para o
aumento no preço da cesta fo-
ram o feijão, a banana, o arroz, a
manteiga e o pão francês. O fei-
jão, por exemplo, subiu em todas
as capitais analisadas pelo Diee-
se. Já a banana subiu em 16 capi-
tais, com elevações que oscila-
ram entre 2,62% em Belém e
19,83% em Belo Horizonte na
comparação com janeiro.

Na comparação anual, 12 ca-
pitais apresentaram alta no pre-
ço, com variações que oscilaram
entre 0,32% (em Belém) e 11,64%
(no Rio de Janeiro). Nesse perío-

Cesta básica sobe em 14
capitais brasileiras em fevereiro

do, as quedas mais importantes
foram registradas no Recife (-
7,79%) e em Natal (-7,48%).

A cesta mais cara do país foi
encontrada no Rio de Janeiro,
onde o conjunto dos alimentos
básicos custava em média, no
mês de fevereiro, em torno de R$
832,80. Em seguida apareceram
São Paulo (R$ 808,38), Porto Ale-
gre (R$ 796,81) e Florianópolis
(R$ 783,36). Nas capitais do Nor-
te e do Nordeste do país, onde a
composição da cesta é diferente,
os menores valores médios foram
registrados em Aracaju (R$
534,40), no Recife (R$ 559,68) e
em João Pessoa (R$ 564,50).

Com base no valor da cesta
mais cara que em dezembro foi a
do Rio de Janeiro e levando em
consideração a determinação
constitucional que estabelece
que o salário mínimo deve ser su-
ficiente para suprir as despesas
de um trabalhador e da família
(com alimentação, moradia, saú-
de, educação, vestuário, higiene,
transporte, lazer e previdência),
o Dieese estimou que o valor ide-
al deveria ser de R$ 6.996,36 em
fevereiro, ou 4,95 vezes o valor
do salário mínimo atual de R$
1.412,00. (Agencia Brasil)

Dívidas no programa Desenrola
podem ser negociadas nos Correios

A partir da quinta-feira (7),
consumidores podem negociar
dívidas do programa Desenrola
Brasil e da Serasa em agências
dos Correios. O prazo segue até
o próximo dia 28. A proposta,
segundo os Correios, é promo-
ver uma espécie de mutirão
contra a inadimplência, com
descontos oferecidos por 700
empresas de todos os segmen-
tos, inclusive concessionárias
de energia e água.

Em nota, os Correios infor-
maram que o atendimento pre-

sencial nas agências será reali-
zado sem cobrança de taxas ou
custos adicionais. Dentre as
empresas parceiras estão ban-
cos, financeiras, comércio va-
rejista, operadoras de telefonia
e securitizadoras. Os descon-
tos, segundo a empresa, podem
chegar a 96% das dívidas do
programa Desenrola Brasil, que
se encerra no dia 31 de março.

Em janeiro deste ano, houve
aumento no número de consumi-
dores inadimplentes no país,
após 2 meses consecutivos de

queda, de acordo com levanta-
mento realizado pela Serasa. Em
relação ao primeiro mês do ano
passado, o número de inadimplen-
tes também subiu, passando de
70,09 milhões para 72,07 milhões
em janeiro deste ano.

O cartão de crédito continua
sendo o principal tipo de dívida
entre os inadimplentes, desde o
ano de 2018 até 2023. No ano pas-
sado, o cartão de crédito corres-
pondia à principal dívida para
55% dos endividados. Costu-
mam parcelar suas compras sete

em cada dez brasileiros.
Dados do Ministério da Fa-

zenda mostram que cerca de 12
milhões de pessoas foram be-
neficiadas pelo programa De-
senrola Brasil, que permitiu a
negociação de R$ 36,5 bilhões
em dívidas. Os descontos mé-
dios na plataforma do progra-
ma são de 83%, mas, em al-
guns casos, chegam a 96%,
com pagamento à vista ou par-
celado sem entrada e com pra-
zo de até 60 meses para pagar.
(Agencia Brasil)

Pix bate recorde e aproxima-se de
180 milhões de transações em um dia
Sistema de transferências ins-

tantâneas do Banco Central (BC),
o Pix bateu novo recorde na últi-
ma quarta-feira (6). Pela segunda
vez, a modalidade superou a mar-
ca de 170 milhões de transações
em 24 horas.

Somente no último dia 6,

foram feitas 178,686 milhões
de transferências via Pix para
usuários finais. A alta deman-
da não comprometeu o funci-
onamento do Pix. Segundo o
BC, os sistemas funcionaram
com estabilidade ao longo de
todo o dia.

O recorde anterior tinha sido
registrado em 20 de dezembro,
com 178,091 milhões de transa-
ções num único dia.

Criado em novembro de 2020,
o Pix acumulou, no fim de feve-
reiro, 160,83 milhões de usuári-
os, conforme as estatísticas men-

sais mais recentes.  Desse total,
146,95 milhões eram pessoas fí-
sicas; e 13,88 milhões, pessoas
jurídicas. Em janeiro, segundo os
dados mais recentes, o sistema
superou a marca de R$ 1,82 tri-
lhão movimentados por mês.
(Agencia Brasil)

AGU pede bloqueio de bens, mas é
contra cassação da Jovem Pan

A Advocacia-Geral da União
(AGU) manteve, em manifesta-
ção da quarta-feira (6), posição
contra a cassação da conces-
são da Jovem Pan. A ação, ajui-
zada em junho do ano passado
pelo Ministério Público Fede-
ral (MPF), pede o cancelamen-
to das outorgas de rádio da
emissora devido à veiculação
sistemática de conteúdos que
atentaram contra o regime de-
mocrático e atos que configu-
ram abusos da liberdade de
radiodifusão.

“Como defendido anterior-
mente e aqui reiterado, os abu-
sos alegadamente cometidos
pela Jovem Pan devem ser re-
parados por outras espécies de
medidas, aqui solicitadas e que
o ente federal adere, tais como
a aplicação de direito de respos-
ta e indenização por eventuais
danos morais ou materiais que
tenham sido causados”, escre-
vem os advogados da União
Priscilla Rolim de Almeida e Ar-
tur Soares de Castro.

No documento à Justiça Fe-
deral de São Paulo, o órgão
pede que o conteúdo corres-
pondente ao direito de respos-
ta e a comprovação de seu cum-
primento fiquem à cargo da
emissora, e não da União, como
havia proposto o MPF.

Sobre a indenização de R$
13,4 milhões por danos morais
coletivos, a AGU concordou
com o pedido do MPF. A União
solicita o deferimento de medi-
da cautelar para bloqueio de
bens da Jovem Pan, que sejam
suficientes para a indenização,
a fim de garantir o pagamento
em caso de condenação no pro-
cesso. “É importante frisar que
a decretação da indisponibilida-
de não equivale à perda sumá-
ria dos bens”, diz o texto.

Outorgas
Na primeira manifestação

enviada à Justiça, na segunda-
feira (4), a AGU considerou im-
procedente o pedido do MPF
de cassação das outorgas, e

alegou liberdade de expressão
e de imprensa. “Seria extrema-
mente perigoso ao próprio re-
gime democrático atribuir a
qualquer órgão estatal o papel
de avaliar a ‘qualidade dos con-
teúdos’ veiculados pelas emis-
soras de rádio ou TV”, dizia o
documento.

O órgão manteve, nesta
quarta-feira, o posicionamento
contrário à cassação da con-
cessão. “A União resguarda-se
à não adesão ao pedido de can-
celamento das outorgas de ra-
diodifusão outrora concedidas
à Jovem Pan, sem deixar de re-
conhecer que, por via judicial,
é juridicamente possível o can-
celamento à míngua de decisão
judicial criminal transitada em
julgado”, reiterou a AGU.

Alegando confluência de
interesses, a AGU pediu a mi-
gração para o polo ativo da de-
manda, resguardada a não ade-
são ao pedido de cancelamento
das outorgas de radiodifusão e
da obrigação fiscalizatória da

União quanto à vedação de re-
transmissão de conteúdo gera-
do pela Jovem Pan por outras
concessionárias, afiliados ou
não. Esse pedido é uma revisão
da primeira resposta da AGU à
Justiça, em 4 de março, quando
o órgão havia informado que
não havia interesse em migrar
para o polo ativo da demanda,
ou seja, tornar-se autora da
ação.

Naquele mesmo dia, o advo-
gado-geral da União, Jorge
Messias, publicou à noite, na
rede social X, que havia deter-
minado à Procuradoria-Geral da
União a apresentação de nova
manifestação para declarar “ex-
pressamente o ingresso da
União no polo ativo da deman-
da, ao lado do Ministério Públi-
co Federal”.

“Tudo em ordem a evitar in-
compreensões sobre a posição
da atual gestão da Advocacia-
Geral da União. Não toleramos
e não toleraremos ataques à de-
mocracia, razão pela qual esta-

remos ao lado do Ministério Pú-
blico Federal para apurar a con-
duta da concessionária de radi-
odifusão”, escreveu Messias,
na ocasião.

A ação pretende responsa-
bilizar a empresa “pela veicu-
lação sistemática e multiface-
tada”, ao menos entre 1º janei-
ro de 2022 e 8 de janeiro de
2023, de conteúdos como no-
tícias falsas, calúnia contra
membros dos Poderes Legis-
lativo e Judiciário, incitação à
desobediência da legislação e
de decisões judiciais, e à re-
beldia e indisciplina das For-
ças Armadas e de forças de se-
gurança pública.

“A Jovem Pan disseminou
reiteradamente conteúdos que
desacreditaram, sem provas, o
processo eleitoral de 2022, ata-
caram autoridades e instituições

da República, incitaram a deso-
bediência a leis e decisões judi-
ciais, defenderam a interven-
ção das Forças Armadas so-
bre os poderes civis constitu-
ídos e incentivaram a popula-
ção a subverter a ordem polí-
tica e social”, disse, em nota,
o MPF, quando houve o ajui-
zamento da ação, em junho do
ano passado.

Na ação, o MPF pediu que
o grupo seja condenado ao pa-
gamento de R$ 13,4 milhões
como indenização por danos
morais coletivos. O Ministério
Público pleiteia ainda que a
Justiça Federal obrigue a Jovem
Pan a veicular, ao menos 15 ve-
zes por dia, durante quatro me-
ses, mensagens com informa-
ções oficiais sobre a confiabili-
dade do processo eleitoral.
(Agencia Brasil)
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Começa o KGV Trophy no domingo,
no Kartódromo Granja Viana
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Kartismo

Será também a terceira etapa do AKSP Master Challenge, comemorando o Dia Internacional das Mulheres  

Equipe de Enduro da Husqvarna PowerHusky/
Itaminas tem nova formação para 2024

Maurício Fernandes segue na E50 com a TE 300

A poucos dias do início da
temporada do Campeonato Bra-
sileiro de Enduro, a Husqvarna
PowerHusky/Itaminas anuncia a
nova formação da equipe. Após
os títulos conquistados em 2023,
Luciano Rocha (TE 300) vai lutar
pelo bicampeonato na E3, en-
quanto Joaquim Neto (FE 250)
sobe para categoria E1. Maurí-
cio Fernandes (TE 300) segue na
E50. Os mais novos integrantes
são o paulista Renato Paz (FE
350) que vai competir na E2, os
capixabas Danilo Sfalsim (FE
350) na EJ e Henrique Spinassé
(TC 50) na categoria Cadete. Já
o venezuelano Humberto Mar-
tin “Machito” (FE 350), Tricam-
peão Latino-Americano de Mo-
tocross, Campeão Argentino
de Supercross, Medalha de Pra-
ta/P5 geral do Six Days (ISDE)
2023, está de volta ao time e às
competições no Brasil e dispu-
tará na E35. 

A Husqvarna terá pilotos em
sete categorias distintas, todos
com trajetórias de títulos e vitó-

rias marcantes no motociclismo
off-road nacional e internacio-
nal, no caso de Machito. Vale
ressaltar, que estão no time
agora os atuais Campeões Bra-
sileiros de Enduro, Luciano
Rocha (E3 e Top2 Elite Geral) e
Joaquim Neto (EJ e Top4 Elite
Geral), além de Renato Paz (ter-

ceiro E2 e Top8 Geral). 
Os pilotos têm treinado forte

e estão prontos para encarar as
sete etapas do campeonato que
terá início nesta sexta-feira, 8, em
Aracruz, no Espírito Santo, de-
pois passará também pelos esta-
dos de Santa Catarina, Minas
Gerais, Bahia, Rio Grande do Sul

e São Paulo. Os sete competido-
res estão em contagem regressi-
va para acelerar na primeira eta-
pa que terá um percurso de 50
quilômetros por volta. Serão três
voltas por dia e, em cada volta,
três especiais cronometradas. 

“A equipe evoluiu muito no
último ano e seguirá forte e com
chances de lutar pelo título nas
sete categorias. Luciano e Joa-
quim já mostraram excelentes re-
sultados como campeões (E3 e
EJ) e ao finalizar o campeonato
entre os Top5 da Elite Geral e,
neste ano, estão dispostos a
chegar mais longe. Renato, Da-
nilo e Henrique são pilotos rápi-
dos também e vamos trabalhar
juntos para novas conquistas”,
explica Maurício Fernandes, só-
cio-diretor da Husqvarna Brasil,
chefe de equipe e piloto. “É mui-
to bom ter o Machito de volta à
equipe. Em 2023 se dedicou às
competições internacionais teve
vitórias expressivas e é uma óti-
ma referência para os demais pi-

lotos por toda a experiência e
trajetória”, completa.

Em 2023, mesmo se recupe-
rando de uma lesão, Fernandes
chegou a vice-liderança na E50,
mas terminou na 3ª posição e,
agora está pronto para encarar
dois campeonatos neste ano, o
Brasileiro de Enduro e o Brasileiro
de Hard Enduro. Com uma trajetó-
ria forte no off-road, é bicampeão
do Sertões, Campeão Brasileiro de
Rally Baja, Vice-Campeão Latino-
Americano de Enduro e tem resul-
tados marcantes no Rally Dakar,
ISDE e Red Bull Romaniacs. 

Novos contratados – Jovens
e talentosos, os novos pilotos
chegam para somar e se prepara-
ram bem na pré-temporada. Re-
nato Paz vem de uma trajetória
de 19 anos no Motocross, entre
os títulos é Campeão do Arena
Cross, Campeão da Superliga
Brasil, Tricampeão Paulista de
Motocross. Em 2023 estreou no
Enduro e foi Campeão Paulista
na Geral e na E2, já no Brasileiro
de Enduro finalizou em terceiro

na EJ e oitavo na Elite Geral. 
Danilo Sfalsim é Bicampeão

Brasileiro de Enduro (categorias
Juvenil e Youth), Tetracampeão
Capixaba de Enduro e está em
sua oitava temporada de Enduro
e pronto para novos desafios.

O caçula da equipe, Henrique
Spinassé, 9 anos, diferentemen-
te de Paz e Sfalsim compete há
dois anos com uma Husqvarna e
com a TC 50 garantiu três títulos
em 2023: Campeão Brasileiro de
Enduro (Infantil), Bicampeão Ca-
pixaba de Enduro (Infantil) e
Campeão Capixaba de Moto-
cross (50cc).

Após competir até metade de
2022 na PowerHusky, Humberto
“Machito” voltou a morar na
Venezuela, no mesmo ano foi
Campeão do SuperCross na Ar-
gentina (MX1) e Campeão ve-
nezuelano de Motocross
(MX2). No ano passado teve
destaque no Six Days Enduro
(ISDE) foi medalha de prata e
quinto colocado na geral com a
equipe da Venezuela.
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A maioria das chegas do AKSP Master Challenge são bem
apertadas

O tradicional Kartódromo
Granja Viana, em Cotia (SP), será
palco de uma grande festa neste
domingo (10). A partir das 19 ho-
ras será realizado o GP Mulheres
em Ação, em comemoração ao Dia
Internacional das Mulheres, e a
abertura do KGV Trophy, novo
certame de rental kart, para as ca-

tegorias Light, Graduados, Elite e
Sênior, e a feminina Mulheres em
Ação. A estimativa é de partici-
pação de pelo menos 100 pilotos.

As provas que serão realiza-
das valem também pela terceira
etapa do AKSP Master Challen-
ge, que nesta temporada terá seis
rodadas em Interlagos e seis eta-

pas no Granja Viana, em cada kar-
tódromo valendo como um turno,
com pontuação e premiação se-
parados.

Os líderes do certame depois
da segunda etapa são Gabriel Vi-
torino (Light), Allan Felix Espa-
drezani (Graduados), André dos
Reis (Elite), Janaina Zoumboune-
los (Mulheres em Ação – Gradu-
adas) e Daiani Tomiazzi Mulhe-
res em Ação – Novatas). Na Sêni-
or estão empatados Jorge Roque
(Geral e Cadete) e Luiz Gouvêa
(Geral e Master), com Marco Ver-
ga liderando a Pro.

Na Light Vitorino venceu as
duas etapas e acumula 55 pon-
tos, dez de vantagem sobre Fá-
bio Roberto da Silva, que vem de
dois segundos lugares. Entre os
Graduados Espadrezani cons-
truiu sua liderança com uma vitó-
ria e uma quarta colocação, so-
mando 42 pontos, contra 38 de
Natália Eufrásio, que tem uma
nona colocação e venceu a últi-
ma etapa, assumindo a vice-lide-
rança. Na principal categoria, Eli-

te, Fernando Braga e André dos
Reis dividiram as vitórias, mas
Reis por ter um segundo lugar li-
dera com 48x42.

A categoria Sênior também,
está bem equilibrada, com Jorge
Roque e Luiz Gouvêa empatados
com 45 pontos, só na base da re-
gularidade. Marco Verga, vitorio-
so na primeira etapa está em ter-
ceiro, dois pontos atrás. Já o ven-
cedor da segunda rodada, Beto
Dicker não participou da abertu-
ra do campeonato e ocupa o oita-
vo posto. Já na categoria femini-
na, Janaina Zoumbounelos lidera
com 49 pontos após vencer a se-
gunda etapa. A vice-líder é Luci-
mara Ido Reimberg, quatro pon-
tos atrás. Letícia Pagy, que ven-
ceu a primeira etapa do Mulheres
em Ação, faltou na segunda e
agora ocupa o quinto posto.

Ações sociais e muitos prê-
mios, brindes e diversão

Antes da etapa foram realiza-
dos sorteios entre todos os pilo-
tos que pagaram as suas inscri-

ções com antecedência. Fernan-
do Assis (Light) ganhou um par
de Luvas DKR com personali-
zação. Jhonatan Lima da Silva
(Light), Arthur Camilini Filipe
(Graduados), Arthur Martins
(Elite), Luiz Gouvêa (Sênior) e
Duda Stancione (Mulheres em
Ação) ganharam cesta de fru-
tas e verduras oferecidas pelo
Empório Santa Nina. Os ou-
tros sortudos ganharam vou-
cher para pizzas cones da Pi-
zza Crek. Os felizardos foram
Guilherme Pegoraro (Light),
Edicarlos Tomiazzi (Gradua-
dos), André Alves dos Reis
(Elite), Raimundo Gadelha (Sê-
nior), e Janaina Zoubounelos
(Mulheres em Ação).

Outros sorteios entre todos
os participantes serão jantar para
casal no Restaurante Low BBQ, e
voucheres da Box 4 Car, Carlos
Massoterapia, Frangaria JK,
Mary Estética, Panda Garage,
Rolley Beach, Studio Divando e
Studio 16 Hair e Beauty Moema.

Os seis primeiros colocados

de cada categoria serão premi-
ados com kits Giovanna Baby
e Phytoervas, e o sétimo colo-
cado de cada modalidade leva-
rá para casa um kit da Cerveja-
ria Paulistânia. Todas as mulhe-
res participantes levam vasos de
flores da Floricultura Jardim dos
Amores.

Em momento de descontra-
ção, o último colocado de cada
prova receberá o ‘Troféu Mão de
Pau’, acompanhado de voucher
para aulas de violão on-line da
MRC Produções. Já o penúltimo
colocado de cada categoria será
agraciado com o ‘Troféu Puro
Sangue’, que é uma divertida vol-
ta na carroceria do caminhão do
piloto Ronaldo Christófano,
transportador de cavalos entre
haras.

O Auto Posto Colônia ofere-
ce um galão de combustível para
o Casal Gasolina, geralmente es-
treantes no campeonato. No final
da programação será dividido o
tradicional bolo para os aniver-
sariantes do mês.
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Enzo Fittipaldi conquista terceira fila
para as duas corridas da F2 em Jeddah

Brasileiro acerta grande volta no final da classificação e marca quinto melhor tempo na Arábia Saudita. Corridas ocorrem na sexta-feira e no sábado
Um dos principais nomes do

automobilismo brasileiro nas
categorias de acesso à Fórmu-
la 1, Enzo Fittipaldi conquistou
a quinta posição na classifica-
ção que definiu os grids de larga-
da para as corridas da segunda
etapa da Fórmula 2. O piloto acer-
tou uma grande volta nos momen-
tos finais da sessão no circuito
de Jedá, na Arábia Saudita, e vai
largar da terceira fila nas duas
provas da rodada dupla.

“Estou feliz com o resulta-
do final, mas um pouco frustra-
do pois a gente sofreu demais
no primeiro jogo de pneus, e fui

para o segundo jogo sem tanta
confiança. Fizemos algumas
mudanças quando paramos
nos boxes para o segundo
jogo. Diminuímos a asa diantei-
ra e isso ajudou nas curvas rá-
pidas. Consegui melhorar e ga-
ranti o top-5, mas se a gente ti-
vesse um primeiro jogo mais
competitivo, poderia ter briga-
do pela pole”, disse Enzo Fitti-
paldi.

Largando da terceira fila nas
duas corridas, o piloto da Van
Amersfoort se vê em boa posi-
ção para bons resultados em
ambas as corridas. Fittipaldi

lembra que, em 2023, a prova
Sprint teve menos movimenta-
ção em relação a corrida princi-
pal, e acredita que parte para a
sexta-feira em condições de ter-
minar no pelotão da frente,
mesmo em uma disputa mais
curta e sem a necessidade de
se parar nos boxes.

“A corrida Sprint no ano
passado não teve tantas ultra-
passagens, mas a principal
teve. Acho que dá para fazer
uma corrida boa na sexta-feira,
e a corrida mais longa tem mui-
tas ultrapassagens. Estou bem
para as duas corridas”, comple-

tou Enzo Fittipaldi, que tem os
patrocínios de Red Bull, Euro-
farma, Claro, Snapdragon,
PneuStore, Stake, Localiza, Ba-
terias Moura, OakBerry e IDS.

A programação da Fórmula
2 em Jeddah segue nesta sex-
ta-feira (8)  com a corrida
Sprint, marcada para 12h10. O
encerramento da etapa saudi-
ta do campeonato ocorre no
sábado, com a corrida princi-
pal, que tem largada às 10h25.
O BandSports mostra as duas
disputas ao vivo.
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Enzo Fittipaldi

Sul-Americano de Marcha Atlética reúne
atletas de cinco países

O Campeonato Sul-America-
no de Marcha Atlética, que será
disputado domingo (10), na
Arena Pernambuco, em São Lou-
renço da Mata, na grande Reci-
fe, reunirá atletas de cinco paí-
ses: Bolívia, Colômbia, Equador
e Peru, além do Brasil. O evento
será transmitido ao vivo pela TV
Atletismo Brasil, canal do You-
Tube da Confederação Brasilei-
ra de Atletismo (CBAt).

Um dos destaques estran-
geiros é o colombiano José Leo-
nardo Montaña, inscrito nos 20
km, prova que venceu este ano
no Campeonato Nacional de seu
país, com 1:27:41. Aos 31 anos,

ele é o atual campeão pan-ame-
ricano dos 35 km, título conquis-
tado em 2023, em Manágua, na
Nicarágua.

Outra atração é a equatoria-
na Paola Bibiana Perez, atual
campeã sul-americana dos 20
km. Ela ganhou a medalha de
ouro em 2022 na prova, em Mi-
raflores, em Lima, Peru.

No total, são 34 atletas es-
trangeiros inscritos na compe-
tição nos 20 km Adulto masculi-
no e feminino, Sub-20 também
nos dois gêneros, e no Sub-18
entre mulheres e homens. Nos
35 km, apenas brasileiros.

O Atletismo Brasil participa-

rá da competição com 30 atletas
– 15 mulheres e 15 homens -,
equipe completa. O Sul-Ameri-
cano é importante porque con-
ta pontos para o Ranking Olím-
pico e é oportunidade de os bra-
sileiros melhorem as suas colo-
cações no Ranking Mundial, cri-
tério de convocação da seleção
para o Mundial de Marcha Atlé-
tica por Equipes, marcado An-
talya, na Turquia, no dia 21 de
abril.

A marcha sul-americana é
uma das mais fortes do mundo.
A peruana Kimberly Garcia, por
exemplo, ganhou duas medalhas
de prata no Mundial do Oregon,

nos Estados Unidos, em 2022,
nos 20 km e nos 35 km. O equa-
toriano Alexander Davi Hurtado
ganhou a medalha de ouro nos
20 km no Pan-Americano de
Santiago, no Chile, com 1:19:20,
chegando à frente do brasileiro
Caio Bonfim, medalha e prata,
com 1:19:24.

O equatoriano Jeferson Pe-
rez é o recordista sul-americano
dos 20 km, desde 23 de agosto
de 2003, em Paris (FRA), com o
tempo de 1:17:21. Ele ganhou a
medalha de ouro nos Jogos
Olímpicos de Atlanta-1996
(1:20:07) e prata em Atenas-2004,
com 1:19:15.
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Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A.
CNPJ/MF nº 07.682.638/0001-07

continua

Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos Acionistas: Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de 
V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e expressando os resultados 
alcançados, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Neste exercício, a Concessio-
nária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. (“ViaQuatro”) ou (“Companhia”) ou (“Concessioná-
ria”) continuou enfatizando o aprimoramento do seu modelo de gestão operacional, incorporando 
novas práticas nos processos de atendimento e na qualificação das pessoas, otimizando sua 
atuação no monitoramento, gerenciamento e comunicação com o foco no usuário, objetivando a 
melhoria contínua da segurança, da orientação, do conforto, da mobilidade e da fluidez da sua 
linha de metrô. 1.2. Apresentação: A Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., de-
nominada ViaQuatro, com sede em São Paulo, Capital, tem como objeto a exploração dos serviços 
integrantes da concessão patrocinada para operação, manutenção e conservação dos serviços de 
transporte de passageiros da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo, da estação Luz até Taboão 
da Serra. 1.3. Destaques de 2023: Em 2023 a Companhia distribuiu R$ 206.001em dividendos aos 
acionistas. 2. Desempenho econômico-financeiro: 
Em R$ mil 2023 2022 Var %
Receita operacional bruta (incluída a receita de construção) 1.582.890 993.977 59%
Receita operacional bruta (excluída a receita de construção) 1.554.524 937.696 66%
Deduções da receita bruta (16) (2.568) -99%
Receita líquida (excluída a receita de construção) 1.554.508 935.128 66%
(+) Receita de construção 28.366 56.281 -50%
Custos e despesas (a) (399.922) (398.319) 0%
- Depreciação e amortização (92.347) (89.198) 4%
- Serviços de terceiros (52.868) (43.600) 21%
- Custo com pessoal (139.938) (127.094) 10%
- Custo de construção (28.366) (56.281) -50%
- Outros custos e resultados operacionais (86.403) (82.146) 5%
EBIT ajustado 1.182.952 593.090 99%
Margem EBIT ajustada (b) 76% 63% 20%
(+) Resultado de equivalência patrimonial 47.933 14.033 242%
EBIT (c) 1.230.885 607.124 103%
Margem EBIT 75% 60% 25%
(+) Depreciação e amortização 92.347 89.198 4%
EBITDA (c) 1.323.232 696.321 90%
Margem EBITDA 84% 70% 19%
(+/-) Resultado de equivalência patrimonial (47.933) (14.033) 242%
EBITDA ajustado (d) 1.275.299 682.288 87%
Margem EBITDA ajustada (d) 82% 73% 12%
Resultado financeiro líquido (109.654) (135.967) -19%
Resultado de equivalência patrimonial 47.933 14.033 242%
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.121.231 471.156 138%
Imposto de renda e contribuição social (355.805) (147.785) 141%
Lucro líquido 765.426 323.372 137%
Endividamento bruto (e) 1.000.887 1.190.385 -16%
Investimentos (caixa) 37.833 65.153 -42%

(a) Custos e despesas: os itens apresentados neste grupo (por sua natureza) são apresentados 
nas demonstrações financeiras da Companhia, por função nos seguintes grupos: custo dos bens 
e/ou serviços prestados, despesas gerais e administrativas, outros resultados operacionais. (b) A 
margem EBIT ajustada, foi calculada por meio da divisão do EBIT ajustado pelas receitas líqui-
das, excluindo-se a receita líquida de construção, dado que esta é um requerimento das práticas 
contábeis adotadas no Brasil , cuja contrapartida afeta os custos totais. (c) Calculados de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. (d) A margem EBITDA ajustada foi calculada por 
meio da divisão do EBITDA ajustado pelas receitas líquidas, excluindo-se a receita de construção, 
dado que esta é um requerimento das práticas contábeis adotadas no Brasil, cuja contrapartida 
de igual valor afeta os custos totais. (e) Somatório das debêntures de curto e longo prazo (líquidos 
dos custos de transação). Receita líquida: O principal motivo do aumento comparativamente a 
2022 foi a celebração do Termo Aditivo nº 8 com o Poder Concedente, em 26 de dezembro de 
2023, para reconhecer e quantificar o desequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO em razão 
dos impactos da pandemia de COVID-19 e a perda de receita tarifária, referente ao período de 
13 de março de 2020 e 8 de maio de 2022 e promover, em favor da CONCESSIONÁRIA, o re-
equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO. Nesta mesma data foi contabilizado o montante 
de R$ 682.607. Custos e despesas: No tocante a custos, o ano de 2023 foi marcado pela con-
solidação da operação da Concessionária, com a maturação de importantes marcos estruturais 
iniciados em 2022. Como destaques tivemos a operação de ônibus para Taboão da Serra, houve 
o fim do ramp-up de passageiros da Estação Vila Sônia (inaugurada em 2022) e a execução de 
toda uma gama de serviços auxiliares (limpeza, manutenção, infraestrutura) ligados a opera-
ção dessa nova estação e atendimento aos nossos clientes. Esses fatores foram incorporados, 
juntamente num cenário de expansão da demanda pós-cenário COVID e de uma recuperação de 
contratações as quais encontravam-se congeladas desde 2022, traduzindo-se numa expansão de 
custos da Concessionária em 2023. Resultado financeiro líquido: Menor apuração de Juros em 
relação a 2022, decorrente da queda dos indicadores financeiros. Imposto de renda e contri-
buição social: Aumento na apuração de impostos decorrente da contabilização do desequilíbrio 
econômico-financeiro, citado em Receita Líquida. Investimentos: Variação decorrente da revisão 
do cronograma de investimentos da Fase II. Em 2023, houve postergação do investimento devido 
ao atraso na resolução de pendências por parte do fornecedor. 3. Estratégia e gestão: 3.1. Go-
vernança corporativa: A Companhia possui uma estrutura de governança corporativa que inclui 
o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva. A composição da alta gestão busca valorizar 
o equilíbrio e a igualdade de oportunidades durante os processos de tomada de decisão. Por isso, 
todos os acionistas, conforme a respectiva participação societária, tem participação efetiva no 
Conselho de Administração. aprovando medidas de forma coletiva. 3.2. Gestão de pessoas: A 
Companhia acredita na capacidade criativa, realizadora e transformadora do ser humano, o que 
motiva a realização de um trabalho em equipe, levando a organização a superar desafios e limites. 
Fundamentada nesta crença, a empresa desenvolveu uma política de gestão de pessoas com foco 
na excelência da seleção, retenção e desenvolvimento das pessoas, oferecendo subsídios para 
promover o crescimento de seus profissionais, de maneira sólida e responsável. A Companhia 
desenvolveu 16 novas Soluções de aprendizagem e aplicou 244 temas na totalidade, atingindo 
940 colaboradores durante o ano de 2023. 4. Sustentabilidade: A sustentabilidade subsidiada 
pelos pilares ESG é um tema estratégico do Grupo CCR para impulsionar a geração de valor para 
seus acionistas, clientes, fornecedores, sociedade, colaboradores e todos os outros públicos de 
relacionamento. Nossa cultura de sustentabilidade permeia os negócios e é fortalecida por uma 

estrutura de gestão dedicada a avaliar e mitigar os riscos, potencializar as oportunidades a fim de 
ampliar os impactos positivos nos vieses ambientais, sociais e econômicos em nossas operações.
Essa visão estratégica é assegurada por uma estrutura de governança para que a sustentabilida-
de ocorra de forma transversal em todo o Grupo CCR, desde o conselho de administração (CA) até 
as concessionárias que administram os ativos de infraestrutura. A atuação do comitê de riscos e 
reputação, que assessora o CA, contribui para estabelecer diretrizes que alinhem o desenvolvimen-
to dos negócios às demandas e movimentos globais em prol do desenvolvimento sustentável, ao 
aprimoramento das relações com os stakeholders e à organização das doações e patrocínios a 
projetos socioambientais. A definição da estratégia corporativa de sustentabilidade do Grupo CCR 
é decidida de forma colegiada através da diretoria executiva, do comitê de gente e ESG e do con-
selho de Administração da CCR. A diretoria executiva conta com um executivo responsável pela 
gestão do tema e uma equipe responsável por disseminar e internalizar os conceitos, práticas e 
estratégia para as divisões de negócio. A responsabilidade pelo planejamento e análise dos proje-
tos socioambientais é do Instituto CCR, também responsável pela gestão do investimento socio-
ambiental. Um sólido conjunto de políticas corporativas é a base para que a gestão da sustenta-
bilidade esteja em linha com os objetivos estratégicos do Grupo CCR: • Código de Ética; • Polí-
tica do Meio Ambiente; • Política de Mudanças Climáticas; • Política de Responsabilidade So-
cial; • Política de Gerenciamento de Riscos; • Política da Empresa Limpa; Para conhecer essas e 
outras políticas do Grupo CCR, acesse seção de governança através do endereço abaixo: 
www.ccr.com.br/ri. Visando a transparência de suas ações, anualmente, o Grupo CCR divulga os 
resultados e avanços na gestão da sustentabilidade dos negócios por meio do seu relatório anual 
e de sustentabilidade (RAS) de forma integrada, adotando a metodologia proposta pelo comitê 
Internacional para Relatos Integrados (sigla em inglês, IIRC) e dos indicadores padronizados inter-
nacionalmente, propostos pela Global Reporting Initiative (GRI). Para ler edição mais recente do 
relatório anual e de sustentabilidade acesse http://www.grupoccr.com.br/sustentabilidade/relato-
rios. 4.1. Iniciativas voluntárias: O Grupo CCR participa voluntariamente de iniciativas externas 
capitaneadas por instituições reconhecidas pelo esforço para a promoção do desenvolvimento 
sustentável. Os principais movimentos aos quais a Companhia adere são: • Pacto Global (Orga-
nização das Nações Unidas - ONU): iniciativa da ONU que dissemina 10 Princípios a serem segui-
dos por companhias que ambicionam agir com responsabilidade e sustentabilidade; • Agenda 
2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): plataforma da ONU que visa engajar 
governos, empresas, ONGs e cidadãos em prol do desenvolvimento sustentável; • Carbon Disclo-
sure Program (CDP): coalizão internacional que fomenta a publicação de inventários de GEE (Ga-
ses do Efeito Estufa) e informações sobre a gestão das emissões para o público investidor; • Glo-
bal Reporting Initiative (GRI): organização multistakeholder que desenvolveu as diretrizes mais 
aceitas internacionalmente para o relato da gestão de sustentabilidade corporativa; e • Relato 
Integrado (IIRC): o principal objetivo desse framework é explicar para os stakeholders como a 
companhia gera valor ao longo do tempo, em diferentes tipos de capitais. 4.2. Instituto CCR: O 
Instituto CCR, entidade sem fins lucrativos, criado em 2014 responsável por gerir o investimento 
social do Grupo CCR, proporcionando a transformação social nas regiões onde atua. Apoia projetos 
via leis de incentivo, campanhas institucionais e por meio dos programas proprietários, como o 
Caminhos para a Cidadania, que capacita mais de 3 mil professores em 1.600 escolas anualmen-
te, e o Caminhos para a Saúde, que oferece atendimentos de saúde a caminhoneiros, motociclistas 
e passageiros de trens urbanos e metrôs, somando 52 mil beneficiados em 2023. Seu foco são 
iniciativas nas frentes de Mobilidade e Cidades Sustentáveis, Cultura e Educação, Saúde e Segu-

rança. Desde 2014, as ações do Instituto já beneficiaram mais de 15 milhões de pessoas. Saiba 
mais em www.institutoccr.com.br. 4.3. Campanhas e exposições: Em 2023 foram realizadas 55 
exposições e 110 campanhas de engajamento, totalizando 165 ações, com apoio de parceiros, 
ONGs e instituições. Entre essas ações tivemos exposições fotográficas, apresentações musicais, 
e campanhas de saúde, realizadas por meio de incentivo direto da Concessionária. Destacamos 
abaixo algumas das exposições e ações realizadas em 2023: • Fundação Julita; • Turistando em 
Manaus - Cultura & Curiosidades; • Bem-Vindo à Amazônia; • Mais Florestas, Menos Carbono; 
• Diversidade e inclusão; • Hoje tem arrastão; • Biomas Brasileiros, Agroecologia e Consumo 
Sustentável; • Tomie Ohtake. Foram realizadas 110 campanhas de engajamento em parceria com 
instituições, órgãos ou empresas, beneficiando a população, entre as quais citamos: • Dia Mun-
dial do Câncer; • Vacinação; • Cadastro de jovem aprendiz; • Dia Internacional das Mulheres; 
• Doação de sangue; • Dia do Cliente; • Saúde Mental; • Dia das crianças; • Campanha do 
agasalho; • Lacre Solidário; • Papai Noel; • Coral de Natal. 4.4. Prêmios e reconhecimentos: 
O modelo de negócio sustentável do Grupo CCR e das suas controladas tem sido reconhecido pela 
sociedade continuamente. Em 2023, a Companhia recebeu reconhecimento como premiação abai-
xo: • 31º Prêmio Revista Ferroviária: Desde 1990, o Prêmio Revista Ferroviária tem por objetivo 
homenagear as pessoas e organizações que mais fizeram pelo transporte metroferroviário. A Ge-
rente Executiva de Atendimento da ViaQuatro, Nathalia Silva Martins, foi homenageada como fina-
lista na categoria Ferroviário Padrão de Passageiros no 31º Prêmio da Revista Ferroviária. A pre-
miação tradicional do setor que reconhece as empresas que se destacam e homenageia os funcio-
nários que se dedicam ao transporte da população e das cargas. • 10º Prêmio tecnologia & 
Desenvolvimento: O time da Engenharia de Operações venceu o 10° Prêmio Tecnologia & Desen-
volvimento Metroferroviário da ANPTrilhos e CBTU na Categoria 3. O Artigo vencedor foi o tema 
“Otimizando a eficiência do sistema metroferrovário: análise operacional com ciência de dados” de 
autoria do colaborador Joelson Messias de Moura e Co-Autoria de Lucas Victor Resende de Oliveira, 
Marcos Vinicius de Souza Apolinário e Marcos Renan Nonato da Silva. 5. Considerações finais: 5.1. 
Agradecimentos: A ViaQuatro agradece a todos os nossos clientes, aos acionistas pelo apoio e 
confiança depositados na equipe de direção da Companhia, ao governo do Estado de São Paulo, 
aos fornecedores, instituições financeiras, seguradoras pela parceria desenvolvida. Agradecemos 
também aos nossos colaboradores pela dedicação e trabalho, fundamentais para a superação dos 
desafios no ano de 2023. 5.2. Auditores Independentes: Em nosso relacionamento com o Auditor 
Independente, buscamos avaliar o conflito de interesses com trabalhos de não auditoria com base 
no princípio de que, o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais e 
promover nossos interesses. Entretanto não contratamos nossos Auditores Independentes para 
trabalhos diversos daqueles correlatos à auditoria externa. As informações financeiras aqui apre-
sentadas estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a partir de demonstra-
ções financeiras auditadas. As informações não financeiras, assim como outras informações 
operacionais, não foram objetos de auditoria por parte dos auditores independentes. 5.3. Declara-
ção da Diretoria: A Diretoria da Companhia declara que discutiu, reviu e concordou, por unanimi-
dade, com as opiniões expressas no Relatório da KPMG Auditores Independentes Ltda. (“KPMG”) 
sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, emitido nesta data, e com as Demonstrações 
Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 5.4. Cláusula 
compromissória: A Companhia está vinculada à arbitragem na Câmara de Arbitragem do Merca-
do, conforme cláusula compromissória constante em seu Estatuto Social. 

São Paulo, 9 de março de 2023. A Administração.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 
Ativo Nota 2023 2022
Circulante 529.522 448.028

Caixas e equivalentes de caixa 6 133.190 119.827
Aplicações financeiras - conta reserva 6 100.871 113.346
Contas a receber das operações 7.1 286 580
Contas a receber do Poder Concedente 7.1 216.510 154.552
Contas a receber de partes relacionadas 10 10.405 8.411
Tributos a recuperar 8 2.608 2.179
Adiantamentos a fornecedores 3.357 3.793
Estoques (materiais sobressalentes) 56.294 36.713
Dividendos 10 - 3.333
Despesas antecipadas e outros créditos 6.001 5.294

Não circulante 3.298.767 2.792.616
Realizável a longo prazo

Contas a receber dos Poder Concedente 7.1 1.768.381 1.207.685
Tributos a recuperar 8 9.354 9.354
Depósitos judiciais 128 152
Estoques (materiais sobressalentes) 26.565 35.309

Investimentos 11 18.530 15.596
Imobilizado 12 22.640 23.177
Intangível 13 1.433.724 1.446.967
Infraestrutura em construção 13 19.331 54.222
Direito de uso em arrendamento 114 154

Total do ativo 3.828.289 3.240.644

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante 582.261 598.976

Debêntures 14 233.415 248.297
Fornecedores 16 17.184 14.820
Fornecedores de partes relacionadas 10 10.782 6.097
Imposto de renda e contribuição social a recolher 41.036 34.684
Obrigações sociais e trabalhistas 15 22.349 26.640
Dividendos e juros sobre o capital próprio 10 230.512 245.155
Passivo de contrato receitas acessórias 1.160 1.433
Provisão IPTU 3.378 4.390
Passivo de arrendamento 46 46
Outras contas a pagar 22.399 17.414

Não circulante 1.564.172 1.530.147
Debêntures 14 767.472 942.088
Fornecedores 1 1
Passivo de arrendamento 75 110
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.2 791.247 582.331
Obrigações sociais e trabalhistas 15 7 838
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários 17.1 5.370 4.751
Outras obrigações - 28

Patrimônio líquido 1.681.856 1.111.521
Capital social 18.1 140.385 140.385
Reserva de capital 18.2 40 -
Reserva de lucros 18.3 140.385 140.385
Dividendos adicionais propostos 1.401.046 830.751

Total do passivo e patrimônio líquido 3.828.289 3.240.644
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Capital social Reserva de capital Reserva de lucros

Nota Subscrito A integralizar
Plano de incentivo 

de longo prazo Legal
Retenção  
de lucros

Dividendo  
adicional proposto

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022 149.607 (9.222) - 28.077 6.874 696.553 - 871.889
Lucro líquido do exercício - - - - - - 323.371 323.371
Destinações:

Juros sobre capital próprio em 29 de março de 2022 (liquido) - - - - - - (2.211) (2.211)
Juros sobre capital próprio em 29 de março de 2022 (IRRF) - - - - - - (382) (382)
Juros sobre capital próprio em 29 de junho de 2022 (liquido) - - - - - - (3.588) (3.588)
Juros sobre capital próprio em 29 de junho de 2022 (IRRF) - - - - - - (621) (621)
Juros sobre capital próprio em 26 de setembro de 2022 (liquido) - - - - - - (4.894) (4.894)
Juros sobre capital próprio em 26 de setembro de 2022 (IRRF) - - - - - - (847) (847)
Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2022 (líquido) - - - - - - (6.053) (6.053)
Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2022 (IRRF) - - - - - - (1.046) (1.046)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (64.097) (64.097)
Dividendos adicionais propostos - - - - - 134.198 (134.198) -
Reserva de retenção de lucros - - - - 105.434 - (105.434) -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 149.607 (9.222) - 28.077 112.308 830.751 - 1.111.521
Lucro líquido do exercício - - - - - - 765.426 765.426
Destinações:

Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações 18.6 - - 40 - - - - 40
Juros sobre capital próprio em 22 de março de 2023 (líquido) 18.5 - - - - - - (4.268) (4.268)
Juros sobre capital próprio em 22 de março de 2023 (IRRF) 18.5 - - - - - - (738) (738)
Juros sobre capital próprio em 21 de junho de 2023 (líquido) 18.5 - - - - - - (5.303) (5.303)
Juros sobre capital próprio em 21 de junho de 2023 (IRRF) 18.5 - - - - - - (918) (918)
Juros sobre capital próprio em 21 de setembro de 2023 (líquido) 18.5 - - - - - - (5.792) (5.792)
Juros sobre capital próprio em 21 de setembro de 2023 (IRRF) 18.5 - - - - - - (1.002) (1.002)
Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2023 (líquido) 18.5 - - - - - - (6.453) (6.453)
Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2023 (IRRF) 18.5 - - - - - - (1.117) (1.117)
Dividendos mínimos obrigatórios 18.4 - - - - - - (169.540) (169.540)
Dividendos adicionais propostos - - - - - 570.295 (570.295) -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 149.607 (9.222) 40 28.077 112.308 1.401.046 - 1.681.856
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demosntrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais) 

Nota 2023 2022
Receitas operacionais líquidas 19 1.582.874 991.409
Custos dos serviços prestados (336.735) (347.227)

Custo com pessoal (108.324) (106.781)
Custo de construção (28.366) (56.281)
Depreciação e amortização 12 e 13 (86.897) (84.779)
Serviços (41.403) (32.996)
Materiais, equipamentos e veículos (15.877) (15.993)
Energia elétrica (40.247) (36.420)
Seguros (6.204) (5.062)
Provisões de IPTU (3.378) (4.390)
Outros (6.039) (4.525)

Lucro bruto 1.246.139 644.182
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas (63.187) (51.092)
Despesas com pessoal (31.614) (20.313)
Serviços (11.465) (10.604)
Depreciação e amortização 12 e 13 (5.450) (4.419)
Materiais, equipamentos e veículos (985) (1.159)
Água, luz, telefone, internet e gás (541) (640)
Contribuições a sindicatos e associações de classes (283) (276)
Provisão para perda esperada - contas a receber 7.1 220 (103)
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários 17 (619) (2.485)
Indenizações trabalhistas (3.792) (3.268)
Perdas com clientes (359) (1.506)
Despesas, provisões e multas indedutíveis (2.524) (1.280)
Outras despesas (receitas) operacionais (5.775) (5.039)

Resultado de equivalência patrimonial 11.3 47.933 14.033
Resultado antes do resultado financeiro 1.230.885 607.123
Resultado financeiro 20 (109.654) (135.967)
Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 1.121.231 471.156
Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido 9.1 (355.805) (147.785)
Lucro líquido do exercício 765.426 323.371

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes para 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 

2023 2022
Lucro líquido do exercício 765.426 323.371
 Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 765.426 323.371

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício 765.426 323.371
Ajustes por:

Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.2 208.916 35.305
Depreciação e amortização 12 e 13 92.307 89.181
Depreciação - direito de uso em arrendamento 40 17
Baixa ativo imobilizado e intangível 12 e 13 824 675
(Reversão) provisão para perda esperada - contas a receber 
 das operações 7.1 (220) 103
Reversão do ajuste a valor presente do arrendamento 20 13 6
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 20 (1) (3.250)
Juros e variação monetária sobre debêntures 20 140.871 162.202
Constituição líquida de reversões e atualizações para 
 provisões de riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários 17.1 4.858 5.394
Adição e remuneração do contas a receber com o Poder 
 Concedente 7.1 (185.932) (191.906)
Capitalização de custos de debêntures 14 (6.987) (7.381)
Equivalência patrimonial 11.2 (47.933) (14.033)
Adições do reequilíbrio COVID 7.1 (682.607)
Rendimento de aplicação financeira (4.367)
Plano de Incentivo de longo prazo, liquidável em ações 18.6 40 -

285.248 399.684
Variações nos ativos e passivos

(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber das operações 7.1 514 5.633
Contas a receber do Poder Concedente 7.1 - (139.730)
Contas a receber de partes relacionadas (1.994) (7.228)
Tributos a recuperar 8 (429) 6.233
Adiantamentos a fornecedores 436 1.332
Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos 18.4 e 18.5 48.332 -
Estoques (materiais sobressalentes) (10.837) (5.532)
Recebimento de contas a receber com o Poder Concedente 7.1 245.885 197.378
Despesas antecipadas e outros (683) (1.224)

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 16 2.365 (30.828)
Fornecedores de partes relacionadas 10 4.685 4.052
Obrigações sociais e trabalhistas 15 (5.122) 5.486
Imposto de renda e contribuição social a recolher 9 142.969 106.304
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (140.392) (76.995)
Pagamento de provisão para riscos cíveis, trabalhistas e 
 previdenciários (4.239) (2.909)
Passivo de contrato receitas acessórias 273 (883)
Provisão de IPTU (1.012) 758
Outras obrigações 4.959 4.392

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 570.412 465.923
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado 12 (5.726) (5.747)
Adições ao ativo intangível 13 (32.107) (59.409)
Aporte de capital em investidas e outros movimentos - (4.896)
Outros de ativo intangível 13 360 4.886
Aplicações financeiras líquidas de resgate 6 4.367
Resgates/Aplicações (conta reserva) 12.475 (35.146)

Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (20.631) (100.312)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Debêntures:
Pagamentos de principal e juros (330.369) (249.394)

Arrendamento:
Pagamentos de principal e juros (48) (21)

Dividendos pagos a acionistas (206.001) (71.999)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (536.418) (321.414)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 13.363 44.197
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 119.827 75.630
No final do exercício 133.190 119.827

13.363 44.197
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 
1. Contexto operacional: 1.1. Constituição e objeto: A Concessionária da Linha 4 do Metrô de São 
Paulo S.A. (“Companhia”) ou (“Concessionária”), domiciliada a Rua Heitor dos Prazeres, n.º 320, 
Vila Sônia, São Paulo, Capital, tem como objeto exclusivo a exploração dos serviços integrantes da 
concessão patrocinada para operação dos serviços de transporte de passageiros da Linha 4 - 
Amarela do Metrô de São Paulo, da estação Luz até Taboão da Serra, com uma extensão de 8,9 
quilômetros na Fase I, totalizando 12,8 quilômetros na Fase II, compreendendo todas as atividades 
necessárias ou convenientes a este fim, incluindo, mas não se limitando à aquisição de bens e 
serviços, montagens, manutenção e operação parcial dos serviços por meio de ônibus. O prazo de 
vigência do contrato vai até 20 de junho de 2040, assegurando o prazo de operação de 30 anos, 
contados a partir do início da operação da Fase I, conforme previsto no contrato de concessão. A 
Concessionária poderá explorar receitas alternativas, complementares, acessórias, receita de 
contraprestação pecuniária e a receita tarifária. O contrato de concessão foi assinado com o Poder 
Concedente em 29 de novembro de 2006, ocorrendo o 1° aditamento em 30 de novembro de 2007, 
o 2° aditamento em 29 de maio de 2008, o 3° aditamento em 18 de junho de 2010, o 4° aditamen-
to em 25 de março de 2011, o 5° aditamento em 26 de março de 2014 e o 6° e 7° aditamento em 
23 de março de 2021. O plano original de operação contratual prevê: • Fase I - Operação da Linha 
4 - Amarela com frota de 14 trens, atendendo seis estações (Butantã, Pinheiros, Faria Lima, Pau-
lista, República e Luz) e o pátio de manutenção de Vila Sônia. A Fase I deverá ter um período 
operacional mínimo de quatro anos antes do início da operação da Fase II. O início das operações 
ocorreu conforme previsto no Termo Aditivo Modificativo n.º 3, em 21 de junho de 2010. Atualmen-
te, todas as estações já estão em funcionamento. • Fase II - Operação da Linha 4 - Amarela com 
frota adicional de 15 trens e todas as suas estações previstas, sendo Vila Sônia, Morumbi, Butan-
tã, Pinheiros, Faria Lima, Fradique Coutinho, Oscar Freire, Paulista, Higienópolis, República e Luz. 
O percurso da estação Vila Sônia até Taboão da Serra será operado por meio de ônibus. Atualmen-
te, além das estações da Fase I, também estão em operação as estações Fradique Coutinho, Higie-
nópolis, Oscar Freire e Morumbi e Vila Sônia. • Fase III - Operação sobre trilhos do trecho com-
preendido entre as estações Vila Sônia e Taboão da Serra, cujas condições de operação serão de-
finidas durante a execução do contrato de concessão. MOU (Memorando de Entendimento) - No dia 
2 de março de 2010, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a 
Hyundai Rotem Company, assinaram um memorando de entendimento mediante o qual as partes 
aditaram determinadas cláusulas do contrato de fornecimento datado do dia 7 de agosto de 2008 
de forma a contemplar o subfaseamento da Fase I em 3 fases distintas, conforme segue: (a) 
Subfase 1.1 - estações Faria Lima e Paulista; (b) Subfase 1.2 - estações Faria Lima, Paulista, 
Butantã e Pinheiros; e (c) Subfase 1.3 - estações Faria Lima, Paulista, Butantã, Pinheiros, Repú-
blica e Luz. Como consequência dos trabalhos adicionais a serem executados, tal memorando de 
entendimento previu um acréscimo no valor global do contrato de fornecimento de aproximada-
mente US$ 40 milhões, os quais foram pagos conforme cumprimentos das obrigações contratuais 
em 2022. • 5º Aditamento ao contrato de concessão - assinado em 26 de março de 2014, o refe-
rido ato menciona as eventuais datas para disponibilização, pelo Poder Concedente da infraestru-
tura, para início da operação comercial com as 11 estações e frota de 29 trens, passa a ser 26 de 
março de 2018, estabelecendo ainda que a concessionária poderá por sua conta e risco antecipar 
parcialmente a entrada das estações referentes a Fase II. • MOU (Memorando de Entendimento) 
- No dia 29 de julho 2016, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. 
e a Hyundai Rotem Company, assinaram um memorando de entendimento mediante o qual as 
partes aditaram determinadas cláusulas do contrato de fabricação e fornecimento datado do dia 
13 de agosto de 2007 de forma a mitigar os impactos adversos do atraso da entrega da Infraes-
trutura da Fase II sob responsabilidade Poder Concedente. Dessa forma, após uma intensa análise 
a melhor alternativa passou a ser a suspensão parcial e a desmobilização provisória de recursos e 
equipes. A suspensão parcial e temporária se inicia em 19 de janeiro de 2016 por um período de 
12 meses, sendo possível sua prorrogação até 19 julho de 2017. Em 31 de março de 2017, a 
Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., interrompeu a suspensão parcial, retoman-
do em 30 de maio de 2017 as atividades do contrato de fabricação e fornecimento. • MOU (Me-
morando de Entendimento) - No dia 28 de dezembro 2017, a Concessionária da Linha 4 do Metrô 
de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a Hyundai Rotem Company, assinaram um memorando de 
entendimento mediante o qual as partes modificaram determinadas cláusulas do contrato de fa-
bricação e fornecimento datado do dia 13 de agosto de 2007 de forma a alterar o programa de 
trabalho da Fase II, com o objetivo de compatibilizar o Contrato com as novas datas de inaugura-
ção das estações Higienópolis, Oscar Freire e Morumbi pelo Poder Concedente. • MOU (Memoran-
do de Entendimento) - No dia 10 de outubro 2018, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São 
Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a Hyundai Rotem Company, assinaram um memorando de entendi-
mento mediante o qual as partes modificaram determinadas cláusulas do contrato de fabricação 
e fornecimento datado do dia 13 de agosto de 2007 de forma a alterar o programa de trabalho da 
Fase II, com o objetivo de subfasear a entrega da estação Vila Sônia, e, também, promover a auto-
matização da sinalização das linhas do Pátio. • MOU (Memorando de Entendimento) - No dia 23 
de outubro 2019, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a 
Hyundai Rotem Company, assinaram um memorando de entendimento mediante o qual as partes 
formalizam a paralisação parcial das atividades dos fornecedores em decorrência da postergação 
da entrega da estação Vila Sônia, sob responsabilidade do Poder Concedente. A suspensão tem 
duração prevista de 15 meses, e iniciou-se em julho/2019. Em 25 de Setembro de 2020 houve a 
interrupção da suspensão parcial, com retomada do Contrato ocorrendo em 25 de novembro de 
2020. Em 23 de março de 2021, foram assinados os Termos Aditivos n.º 6 e 7 ao contrato de con-
cessão da Companhia, para os seguintes objetos: O Termo Aditivo n.º 6 reequilibrou o atraso na 
conclusão das obras da Fase I da concessão e no seccionamento de linhas intermunicipais geridas 
pela EMTU pelo montante de R$ 1.225.225 em 31 de dezembro de 2021 (data-base: março/2020), 
sendo que o valor será recebido através de adicional à tarifa de remuneração da Companhia, no 
prazo estimado de 1º de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2037. O Termo Aditivo n.º 7 reequili-
brou o atraso na conclusão das entregas da Estação Morumbi (Fase II), o que ocorreu em outubro 
de 2018 e da Estação Vila Sônia, no montante de R$ 2.754 em 31 de dezembro de 2021. Além dos 
valores acima, o referido Termo Aditivo n° 7 também estabeleceu o pagamento em dinheiro em até 
20 dias contados da data de assinatura do referido aditivo, no montante de R$ 91.607, relativo à 
somatória dos valores já devidos pelo Poder Concedente a título de compensação de atraso da Fase 
II relacionados ao atraso nas Estações Morumbi e Vila Sônia. O referido valor foi recebido em 13 de 
abril de 2021. Os montantes atualizados para 31 de dezembro de 2023, estão demonstradas na 
nota explicativa n.º 7. • Inauguração da estação Vila Sônia ocorreu em 17 de dezembro de 2021, 
funcionando inicialmente no formato de operação assistida, de segunda-feira a sexta-feira, das 
10h às 13h. No dia 10 de maio de 2022, o atendimento passou a ser integral, diariamente das 
4h40 à 0h. Construída como um complexo de integração do transporte público, Vila Sônia é com-
posta por uma estação de metrô subterrânea e um terminal de ônibus urbanos intermunicipais e 
municipais. A previsão é que diariamente cerca de 90 mil passageiros utilizem os 17 mil m² de 
área construída em 29 metros de profundidade da estação. A Four Trilhos Administração e Partici-
pações S.A., subsidiária integral, foi constituída em março de 2022 e teve sua operação iniciada 
em outubro de 2022, com o objetivo de explorar as receitas comerciais da Companhia. Em 26 de 
dezembro de 2023, foi celebrado, o Termo Aditivo n.º 8 com o Poder Concedente, tendo como objeto 
exclusivamente o desequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO que decorre da perda de RE-
CEITA TARIFÁRIA provocada pelos efeitos da pandemia de Covid-19 sobre a demanda do SERVIÇO 
CONCEDIDO, no período de 13 de março de 2020 e 8 de maio de 2022. Foi reconhecido o desequi-
líbrio econômico-financeiro do CONTRATO, no valor bruto de R$ 39.188, em VPL a valores de feve-
reiro de 2005, e as partes acordaram que o valor será reequilibrado na forma de adicional à TARI-
FA DE REMUNERAÇÃO. O adicional à TARIFA corresponderá a R$ 0,4631, considerando-se a data-
-base de fevereiro de 2023, e será devida apenas pelo PASSAGEIRO INTEGRADO assim definido nos 
termos da cláusula 8.1 do CONTRATO. Bens reversíveis, opção de renovação de contratos de 
concessão e direitos de rescindir o contrato: No final do período de concessão, retornam ao Po-
der Concedente todos os direitos, privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no 
âmbito do contrato de concessão, sem direito a indenizações. A Companhia terá direito ao ressar-
cimento relativo aos investimentos necessários para garantir a continuidade e atualidade dos 
serviços abrangidos pelo contrato de concessão, desde que ainda não tenham sido depreciados/
amortizados e cuja implementação, devidamente autorizada pelo Poder Concedente, tenha ocorri-
do nos últimos cinco anos do prazo de concessão. 1.1. Principais eventos ocorridos durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023: 1.1.1. Principais eventos regulatórios: a. Reequi-
líbrio Cautelar - COVID-19: Em 22 de dezembro de 2023, foi celebrado o 8º Termo Aditivo entre a 
ViaQuatro e o Estado de São Paulo, tendo como objetivo a recomposição do equilíbrio econômico-
-financeiro do contrato, devido às perdas de receita tarifária resultantes da redução de demanda 
de passageiros na Linha 4 - Amarela, advinda da pandemia da COVID-19, no valor de R$ 682.607, 
e deverá ser integralmente quitado até 21 de junho de 2040. 1.1.2. Outras informações relevan-
tes - Processos judiciais, administrativos-regulatórios e arbitragem relacionados a questões 
do contrato de concessão: A Companhia é parte em processos judiciais, administrativos-regula-
tórios e arbitragens, relacionados a questões do contrato de concessão. Tais processos adminis-
trativos-regulatórios são os instrumentos formais pelos quais ocorre a interação entre a conces-
sionária e o Poder Concedente (como uma relação de prestador de serviço com o cliente) a respei-
to de temas diversos relativos ao contrato de concessão, abrangendo, mas não se limitando a, 
questões que afetam interpretação contratual e o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. 
Tais processos administrativos-regulatórios podem ser iniciados por qualquer das partes, e neles 
são apresentados e debatidos temas técnicos, regulatórios, contratuais e jurídicos de naturezas 
diversas sobre a dinâmica da concessão. Durante a sua tramitação, tais processos trazem posi-
ções preliminares ou não definitivas a respeito das expectativas de direito de cada parte 

solicitante. Decisões administrativas devem ser proferidas observando a legislação própria de 
regência e os próprios contratos de concessão e, de uma forma geral, podem ser objeto de revisão 
judicial ou arbitral. As naturezas dessas discussões contratuais tipicamente envolvem reajustes 
tarifários, eventos de força maior, modificações no momento de execução ou no escopo de obras 
previstas no contrato de concessão, controvérsias sobre o cumprimento ou não de requisitos con-
tratuais específicos ou ainda sua forma de mensuração. Existem incertezas relacionadas à men-
suração dos processos regulatórios, dentre elas: (i) o entendimento de cada uma das partes sobre 
o tema, (ii) negociações ou suas evoluções subsequentes, que alteram substancialmente os valo-
res envolvidos, (iii) a complexidade de mensuração, que comumente envolvem perícias técnicas, 
(iv) elevada probabilidade de que temas diversos sejam avaliados e solucionados de forma con-
junta, pelo respectivo saldo líquido dos pleitos reconhecidos de cada parte, e (v) a forma da liqui-
dação. As resoluções finais sobre os temas regulatórios podem se dar de diversas formas, não 
excludentes, tais como: i) recebimento ou pagamento em caixa; ii) extensão ou redução de prazo 
contratual da concessão; iii) redução ou incremento de compromisso de investimentos futuros, 
aumento ou redução da tarifa. Além disso, reequilíbrios recebidos sob a forma de aumento ou re-
dução tarifária são reconhecidos à medida em que o serviço é prestado pela concessionária, assim 
como, reequilíbrios sob a forma de redução ou aumento de compromissos de investimentos futu-
ros, que, por serem contratos executórios, serão reconhecidos no momento da realização da obra 
de melhoria da infraestrutura. 1.1.3. Processos em andamento: A Companhia é parte em proces-
sos judiciais e administrativos relacionados a questões regulatórias de concessão. São eles, prin-
cipalmente: a. Ações Populares sobre a Anulação da Licitação - Processos n.º 0107038-
05.2006.8.26.0053 e 0117119-13.2006.8.26.0053: Tramitam no Poder Judiciário as ações popu-
lares em referência que objetivam a decretação da anulação de atos e procedimentos da Concor-
rência Internacional n.º 42325212, relativa à Concessão Patrocinada para Exploração da Operação 
dos Serviços de Transportes de passageiros da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo. Ambas as 
ações são conexas. O mérito das ações ainda não foi apreciado pelo Poder Judiciário, tendo havido 
discussão acerca da inclusão, ou não, das pessoas físicas signatárias do contrato de concessão 
no polo passivo das ações. No momento, aguarda-se citação de novos réus, pessoas físicas. Após 
concluída a referida citação, deverá ser aberto prazo para a contestação por parte dos réus. Os 
acionistas e a Administração da Companhia reiteram a sua confiança nos procedimentos legais 
vigentes, aplicáveis aos contratos de concessão. As demonstrações financeiras da Companhia não 
contemplam ajustes decorrentes destes processos, tendo em vista que até a presente data não 
houve desfecho ou tendência desfavorável para nenhum deles. 2. Apresentação das demonstra-
ções financeiras: Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As demons-
trações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das Demonstra-
ções Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às 
utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações financeiras consolidadas não estão sendo 
apresentadas pela Companhia de acordo com os requisitos do Pronunciamento Técnico CPC 36 
(R3) - Demonstrações Consolidadas por enquadrar-se no item 4A desse Pronunciamento. Além 
disso, sua controladora direta CCR S.A. já apresenta demonstrações consolidadas. Em 7 de março 
de 2024, foi aprovado pelo Conselho da Administração da Companhia a emissão das demonstra-
ções financeiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo 
através do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras 
são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresenta-
dos em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demons-
trações financeiras, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas 
no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As 
incertezas sobre as premissas e estimativas relevantes estão incluídas nas notas explicativas: 
3.10. Provisão para redução ao valor recuperável (impairment): principais premissas utilizadas 
na determinação do valor em uso; 7. Provisão para perda esperada: principais premissas para 
determinação do risco de crédito; 9.2. Impostos diferidos: valor de reconhecimento de ativos fis-
cais diferidos, baseado na disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual poderão ser 
utilizados; 13. Amortização dos ativos intangíveis: curva de amortização; 17. Provisão para ris-
cos cíveis, trabalhistas e previdenciários: determinação de valor suficiente para cobrir as prová-
veis perdas estimadas com as ações em curso; 21. Instrumentos financeiros mensurados ao 
valor justo: premissas para mensuração do valor justo, com base em dados observáveis. 3. Polí-
ticas contábeis materiais: As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas consisten-
temente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Investimentos: Os in-
vestimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial 
compreendem suas participações em Controlada. Controlada: A Companhia controla uma entida-
de quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimen-
to com a entidade e tem habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. 
As demonstrações financeiras da controlada são incluídas nas demonstrações financeiras a partir 
da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. 3.2. 
Moeda estrangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moe-
da estrangeira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da 
data do fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda es-
trangeira, são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas 
de avaliação ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros 
contábeis em reais destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os 
ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhe-
cidos na demonstração de resultados. 3.3. Receitas de contratos com clientes: É aplicado um 
modelo de cinco etapas para contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de 
tal forma que uma receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma enti-
dade espera ter direito em troca de transferência de controle de bens ou serviços para um cliente. 
As cinco etapas mencionadas acima são: (1) identificação de contratos com clientes; (2) identifi-
cação das obrigações de desempenho do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) 
alocação do preço da transação para obrigações de performance e; (5) reconhecimento da receita. 
As receitas metroviárias são reconhecidas quando da utilização pelos usuários/clientes do metrô. 
As receitas acessórias (substancialmente receita de aluguel) são reconhecidas quando da presta-
ção dos serviços. Receitas de construção: segundo a ICPC 01 (R1), quando a concessionária pres-
ta serviços de construção ou melhorias na infraestrutura, contabiliza receitas e custos relativos a 
estes serviços, os quais são determinados em função do estágio de conclusão da evolução física 
do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos trabalhos realizados. Receitas de re-
muneração de contas a receber do Poder Concedente são reconhecidas como complemento da re-
ceita da concessionária, à medida que a concessionária tem o direito de ser remunerada pelo Po-
der Concedente em razão de implantação da infraestrutura, operação ou indenização. Receitas de 
mitigação de demanda são créditos a receber do Poder Concedente, oriundo de demanda real in-
ferior à demanda projetada no Contrato de Concessão e são reconhecidos à medida de sua apura-
ção, conforme períodos previstos contratualmente. As receitas são reconhecidas no período de 
competência, ou seja, quando da utilização pelos usuários dos bens públicos objeto da concessão 
ou quando da prestação de serviço. Os valores das tarifas são pactuados na celebração do contra-
to de concessão, que prevê as premissas de reajustes anuais. Uma receita não é reconhecida se 
há incerteza significativa na sua realização. Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 19. 
3.4. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram origi-
nados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a 
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significa-
tivo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item 
não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são direta-
mente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componen-
te significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e 
mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado: ao custo amortizado; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são re-
classificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um mode-
lo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; 
e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos so-
mente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos finan-
ceiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são 
classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou 
reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos finan-
ceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 

indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está impaired, um novo 
valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo como referên-
cia o valor presente das projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos orçamentos apro-
vados pela Administração, na data da avaliação até a data final do prazo de concessão, conside-
rando taxas de descontos que reflitam os riscos específicos relacionados a cada unidade geradora 
de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves consideradas estão relacionadas à estimativa 
de tráfego/usuários do projeto de infraestrutura detido, aos índices que reajustam as tarifas, ao 
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB do negócio, custos 
operacionais, inflação, investimento de capital e taxas de descontos e reequilíbrios contratuais. 
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um 
ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu 
valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de 
caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é reverti-
da. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores 
são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha au-
mentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma 
mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente na condição em 
que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depre-
ciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 3.11. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado, que possa ser estimada de 
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa 
antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no 
tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no re-
sultado. 3.12. Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente 
os juros provenientes de aplicações financeiras, mudanças no valor justo de instrumentos finan-
ceiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e variações monetárias e 
cambiais positivas sobre instrumentos financeiros passivos. As despesas financeiras compreen-
dem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais sobre passivos financeiros, recompo-
sições dos ajustes a valor presente sobre provisões e mudanças no valor justo de ativos financeiros 
mensurados ao valor justo através do resultado. Custos de empréstimos que não sejam diretamen-
te atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no re-
sultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. 3.13. Benefícios a empregados: 
Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios 
pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada (fun-
do de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por 
contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas de 
benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados pelos 
empregados. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são mensuradas em base não descontada e são incorridas como despesas conforme 
o serviço relacionado seja prestado. 3.14. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquo-
tas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base 
anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resulta-
do a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O 
imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na 
data de apresentação das demonstrações financeiras. O imposto diferido é reconhecido em relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas 
forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e refle-
te a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de 
renda corrente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às 
posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros deve ser realiza-
do. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em 
relação a todos os exercícios fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, in-
cluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em esti-
mativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas 
informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento 
quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de 
renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a impos-
tos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tribu-
tação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos fis-
cais, bases negativas e diferenças temporárias dedutíveis quando for provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a 
utilização, a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes 
de diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fun-
damentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam 
premissas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de 
premissas de crescimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que 
podem ser impactados pelas reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação espera-
das, volume de tráfego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças 
temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja 
uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado 
contábil; e • diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. 
3.15. Contratos de concessão de serviços - Direito de exploração de infraestrutura - (ICPC 
01- R1): A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de 
Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de con-
cessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo 
eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário 
tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em 
nome Poder Concedente, nas condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de conces-
são dentro do alcance da ICPC 01 (R1), o concessionário atua como prestador de serviço, cons-
truindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar 
um serviço público, além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante 
determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a remuneração 
recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remuneração pode 
corresponder a direito sobre um ativo intangível, um ativo financeiro ou ambos. O concessionário 
reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários 
pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reconhece um ativo financeiro na medida 
em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do Poder 
Concedente pelos serviços de construção. Tais ativos financeiros são mensurados pelo valor justo 
no reconhecimento inicial e após são mensurados pelo custo amortizado. Caso a Companhia seja 
remunerada pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo financeiro e parcial-
mente por um ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a receber é 
registrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida 
ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na 
construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infra-
estrutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos 
custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem, lí-
quida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. Dispêndios realizados na construção de 
obras de melhorias que não geram benefício econômico futuro são registrados como custo quando 
incorridos por não atenderem ao critério de reconhecimento de ativo intangível. A amortização do 
direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a 
curva de benefício econômico esperado ao longo do prazo de concessão, tendo sido adotada a 
curva de tráfego estimada como base para a amortização. 3.16. Adoção inicial de normas novas 
e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2023, novas normas 
que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 31 de 
dezembro de 2023: • CPC 50 - Contratos de seguros; • Divulgação de políticas contábeis - alte-
rações ao CPC 26; • Definição de estimativas contábeis - alterações ao CPC 23; e • Imposto di-
ferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32. 
3.17. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios 
findos após 31 de dezembro de 2023 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações 
financeiras.

modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a 
maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As infor-
mações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funciona-
mento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração 
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio 
da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como 
os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 
justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o 
momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e 
suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em 
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financei-
ros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa 
avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. 
Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos 
outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administra-
tivos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do ins-
trumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que modifi-
quem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, 
incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limi-
tam o acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na perfor-
mance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos 
do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir uma compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro ad-
quirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigên-
cia de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contra-
to) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensu-
ração subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resul-
tado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quan-
do: • os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação em que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro são transferidos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o 
ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balan-
ço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso 
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultane-
amente. 3.5. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com con-
versibilidade imediata e risco insignificante de mudança de valor. São recursos mantidos com a 
finalidade de atender compromissos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como pa-
râmetro de classificação, as saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da 
data da avaliação. Aplicações financeiras: Refere-se aos demais investimentos financeiros não 
enquadrados nos itens acima mencionados. 3.6. Custo de transação na emissão de títulos de 
dívida: Os custos incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado 
em função da fluência do prazo, com base no método do custo amortizado, que considera a Taxa 
Interna de Retorno (TIR) da operação para a apropriação dos encargos financeiros durante a vigên-
cia da operação. A taxa interna de retorno considera todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido 
recebido pela concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a 
liquidação dessa transação. 3.7. Estoque: Os estoques estão compostos na forma de materiais de 
manutenção a serem consumidos no processo de prestação de serviços, são mensurados pelo 
menor valor entre o custo e o valor realizável líquido, inclui todos os custos de aquisição, bem como 
outros custos incorridos para trazer os estoques à sua condição e localização atuais e em condi-
ções de utilização. O custo dos estoques é baseado no princípio no custo médio ponderado. 3.8. 
Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao custo 
histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de 
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos 
imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção 
dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para 
colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além disso, para 
os ativos qualificáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. Quando partes de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconhecidos 
no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados 
pela comparação entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo são re-
conhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um 
componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados 
benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contá-
bil do componente reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no re-
sultado quando incorridos. Depreciação: A depreciação é computada pelo método linear, às taxas 
consideradas compatíveis com a vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. 
As principais taxas de depreciação estão demonstradas na nota explicativa n.º 12. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.9. Ativos 
intangíveis: A Companhia possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de 
desenvolvimento de sistemas informatizados. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos 
da amortização, calculada de acordo com a vida útil. • Direito de concessão gerado na aquisição 
de negócios e ágios. Os direitos de concessão, gerados na aquisição total ou parcial das ações, 
refletem o custo de aquisição do direito de operar a concessão. Estes direitos estão fundamentados 
na expectativa de rentabilidade futura, sendo amortizados ao longo do prazo da concessão, linear-
mente ou pela curva de benefício econômico. Para maiores detalhes vide nota explicativa n.º 13. 
• Direito de exploração de infraestrutura - vide item 3.14. Os ativos em fase de construção são 
classificados como infraestrutura em construção. Os ativos intangíveis com vida útil definida são 
monitorados sobre a existência de qualquer indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso 
tais indicativos existam, a Companhia efetua o teste de valor recuperável. 3.10. Redução ao valor 
recuperável de ativos (impairment): Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece 
provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amorti-
zado. As provisões para perda de ativos financeiros a receber ou com componente significativo de 
financiamento são mensuradas para 12 meses, exceto se o risco de crédito tenha aumentado sig-
nificativamente, quando a perda esperada passa a ser mensurada para a vida inteira do ativo. As 
perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis even-
tos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, 
caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes sem componente significativo de financiamento, são mensuradas a 
um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento, as quais resultam 
de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento finan-
ceiro. O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período con-
tratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. Ao determinar se o 
risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento ini-
cial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e 
passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Compa-
nhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). As per-
das de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. 
Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a valor presente, pela diferença entre os 
fluxos de caixa a receber devidos a Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a 
Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros 
efetiva do ativo financeiro. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Com-
panhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em 
parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito 
para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. A 
provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do 
valor contábil bruto dos ativos e debitada no resultado. Ativos não financeiros: Os valores contá-
beis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresentação para apurar se há 
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As seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Classifica-
ção do passivo em circulante ou não circulante - alterações ao CPC 26; • Passivos de arrendamento em uma venda e leaseback - al-
terações ao CPC 06;  • Passivo não circulante com covenants - alterações ao CPC 26; e • Acordos de financiamento de fornecedores 
(Risco Sacado) - alterações ao CPC 03 e CPC 40. 4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis 
da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os 
valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, 
as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele 
ativo ou passivo. • Caixas e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais aos valores contábeis, dada sua liquidez 
imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado 
por referência aos seus preços de fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros não 
derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e divulgação é calculado baseando-se no valor presente dos 
fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma. Os diferentes níveis foram definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para 
o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 5. Gerenciamento de riscos 
financeiros: 5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 
a) Risco de crédito; b) Risco de taxas de juros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco financeiro e liquidez. A seguir estão 
apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e 
processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas 
demonstrações financeiras. a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência 
de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses 
riscos, adota-se como prática a análise das situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites 
de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas 
operações com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a esse respeito podem ser 
obtidos nas notas explicativas n os 6, 7, 10, 14 e 21. b) Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução 
nos ganhos ou aumento nas perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações do índice de preços ao consumidor 
amplo (IPCA) e do certificado de depósito interbancário (CDI) relativo às debêntures. As taxas de juros nas aplicações financeiras são 
em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas nos 6, 10, 14 
e 21. As tarifas de metrô são atualizadas pela média ponderada, sendo 50% do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) e 50% do 
IPC (Índice de Preços ao Consumidor). c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das 
moedas estrangeiras utilizadas para a liquidação de passivos financeiros, com a finalidade de se proteger dos valores a pagar em 
moedas estrangeiras. A Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. Para 
maiores detalhes vide notas explicativas n.º 21. d) Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de 
capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de 
liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com 
os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de debêntures. A Administração avalia que a 
Companhia goza de capacidade para manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. Informações 
sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguinte 
apresenta os passivos financeiros não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores incluem pagamento de juros contratuais. 

Menos de Entre 1 e 2 Entre 2 e 3 Entre 3 e 4 Acima de
1 ano anos anos anos 4 anos

Debêntures (a) 294.935 273.096 252.477 230.972 194.538
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 10.782 - - - -
Fornecedores e outras contas a pagar 39.583 1 - - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio 230.512 - - - -
(a) Valores brutos dos custos de transação. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui capital circulante líquido negativo de 
R$ 52.739 substancialmente composto por debêntures e dividendos e juros sobre capital próprio, detalhados nas notas explicativas 
n.º 14 e 21. Além da geração de caixa decorrente de suas atividades, a Companhia está permanentemente reestruturando suas 
dívidas. A Administração avalia que a Companhia e sua investida gozam de capacidade para manter a continuidade operacional 
dos negócios, em condições de normalidade. 6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 2023 2022
Caixa e bancos 386 24
Aplicações financeiras 132.804 119.803
Total 133.190 119.827
Aplicações financeiras 2023 2022
Circulante 100.871 113.346
Conta reserva (a) 100.871 113.346
Total 100.871 113.346
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 100,30% do CDI, equivalente a 13,14% a.a., em 31 de dezembro de 
2023 (99,75% do CDI, equivalente a 12,40% a.a., em média, 31 de dezembro de 2022). (a) Compreende substancialmente aplica-
ções em fundo de investimento exclusivo e CDB, destinada a atender obrigações relacionadas as debêntures, vide nota explicativa 
n.º 14. 7. Contas a receber: 7.1. Contas a receber líquidas:
Circulante 2023 2022
Contas a receber das operações (a) 461 975
Provisão para perda esperada (b) (175) (395)
Contas a receber do Poder Concedente  (c) 216.510 154.552
Total 216.796 155.132
Não Circulante
Contas a receber do Poder Concedente  (c) 1.768.381 1.207.685
Total 1.768.381 1.207.685
a) Créditos a receber decorrentes das operações, tais como: receitas metroviárias e acessórias (locação de painéis publicitários 
e aluguel de espaços) previstos no contrato de concessão; b) A provisão para perda esperada - contas a receber, reflete a perda 
esperada da Companhia; e c) Créditos a receber do Poder Concedente referentes a: reequilíbrios e mitigação de demanda para os 
negócios afetados da Companhia, cuja movimentação está demonstrada a seguir:

2022 2023
Saldo inicial Adições Recebimento Remuneração Transferência Total

Circulante 154.552 125.607 (245.885) - 182.236 216.510
Reequilíbrio (a) 108.696 - (107.467) - 182.236 183.465
Mitigação de demanda 45.856 125.607 (138.418) - - 33.045
Não circulante 1.207.685 682.607 - 60.325 (182.236) 1.768.381
Reequilíbrio (a) 1.207.685 682.607 - 60.325 (182.236) 1.768.381
Total 1.362.237 808.214 (245.885) 60.325 - 1.984.891
a) Reequilíbrios ao contrato de concessão da Companhia pelo atraso na conclusão das obras da Fase I da concessão e no secciona-
mento de linhas intermunicipais geridas pela EMTU que será recebido através de adicional à tarifa de remuneração conforme Termo 
Aditivo n.º 6 e perda de receita tarifária resultante da redução de demanda de passageiros advinda da pandemia da COVID-19 para 
ViaQuatro (Termo Aditivo n.º 8). 7.2. Aging do contas a receber:
Idade de vencimentos dos títulos 2023 2022
Créditos a vencer 1.985.138 1.362.573
Créditos vencidos até 60 dias 21 15
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 18 229
Créditos vencidos de 91 até 180 dias 56 240
Créditos vencidos há mais 180 dias 119 155
Total 1.985.352 1.363.212
7.3. Cronograma de recebimento (não circulante)
Cronograma de recebimento (não circulante) 2023 2022
2025 180.376 105.207
2026 169.770 108.880
2027 161.143 103.583
2028 152.931 99.150
2029 em diante 1.104.161 790.865
Total 1.768.381 1.207.685
8. Tributos a recuperar 2023 2022
Circulante 2.608 2.179
IRPJ e CSLL 434 335
IRRF 2.164 1.834
ISS 10 10
Não Circulante 9.354 9.354
IRPJ e CSLL 9.354 9.354
O valor de crédito tributário de IRPJ e CSLL trata-se de retidos na fonte e antecipação. Os créditos classificados no longo prazo 
estão sob processo administrativo (Manifestação de inconformidade) e a Companhia aguarda o acordão final para sua utilização.
9. Imposto de renda e contribuição social: 9.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos
A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado é demonstrada a seguir: 
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.121.231 471.156
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (34%) (381.219) (160.193)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Equivalência patrimonial 16.297 4.771
Despesas indedutíveis (1.961) (1.008)
Juros sobre o capital próprio 8.701 6.679
Remuneração variável de dirigentes estatutários (458) (346)
Incentivo relativo ao imposto de renda 2.756 2.344
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 17 -
Outros ajustes tributários 62 (32)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (355.805) (147.785)
Impostos correntes (146.889) (112.480)
Impostos diferidos (208.916) (35.305)
Alíquota efetiva do imposto 31,73% 31,37%
9.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e da contribuição social diferidos têm a seguinte origem:
Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2023 2022
Ativo 32.265 31.995
Provisão para participação nos resultados (PLR) 3.514 3.160
Provisão para perda esperada - contas a receber 62 137
Provisões para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários 1.826 1.615
Variação cambial - 1
Resultado de operações com derivativos 19.617 20.788
Provisão de fornecedores 7.207 5.865
Arrendamento 2 1
Tributos com exigibilidade de suspensão de Pis e Cofins 21 19
Outros 16 409
Compensação de imposto ativo (32.265) (31.995)
Impostos ativos após compensação - -
Passivo (823.512) (614.326)
Variação cambial (2) -
Receita remuneração de ativos financeiros (431.541) (447.569)
Capitalização de juros (115.784) (119.482)
Custo de transação de empréstimos (1.322) (1.906)
Diferenças temporárias - Lei n.º 12.973/2014 (a) (42.777) (45.369)
Receita de Reequilíbrio Covid- Diferido Passivo (232.086) -
Compensação de imposto passivo 32.265 31.995
Impostos passivos após compensação (791.247) (582.331)
Imposto diferido líquido (791.247) (582.331)
Movimentação do imposto diferido 2023 2022
Saldos em 1º de janeiro (582.331) (547.026)
Reconhecimento no resultado (208.916) (35.305)
Saldos em 31 de dezembro (791.247) (582.331)
(a) Saldos de diferenças temporárias resultante da aplicação do artigo 69 da Lei n.º 12.973/2014 (fim do  Regime Tributário de 
Transição) compostos principalmente por depreciação do ativo imobilizado (fiscal) versus amortização do ativo intangível (contábil).
10. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, assim como as 
transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, relativos às operações com 
partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controladora, profissionais-chave da administração e outras 
partes relacionadas.

2023 2022

Saldos
Controla-

doras
Contro-

lada
Outras partes 
relacionadas Total

Contro-
ladoras

Contro-
lada

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 84 10.321 99.305 109.710 178 3.360 128.018 131.556
Aplicações financeiras - - 99.278 99.278 - - 119.803 119.803
Bancos conta movimento - - 14 14 - - 7 7
Contas a receber 84 10.321 - 10.405 178 27 8.208 8.413
Dividendos - - - - - 3.333 - 3.333
Outros créditos - - 13 13 - - - -
Passivo 176.871 6.468 57.983 241.322 246.438 83 7.292 253.813
Fornecedores 4.049 6.468 265 10.782 1.283 83 4.731 6.097
Dividendos e juros sobre o capital próprio 172.822 - 57.690 230.512 245.155 - - 245.155
Derivativos - - - - - - 2.367 2.367
Outros débitos  - - 28 28 - - 194 194

2023 2022

Transações
Contro-

ladora
Outras partes 
relacionadas Total

Contro-
ladora

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/Despesas - serviços de transmissão de dados (3) - (3) - - -
Custos/Despesas de infraestrutura utilizada (23) - (23) - - -
Custos/Despesas - benefício da previdência privada 
 de colaboradores - (525) (525) - (232) (232)
Custos/Despesas - outros gastos gerais (13) - (13) - - -
Custos/Despesas - serviços especializados e consultorias - (11) (11) - (738) (738)
Receitas de untilização de infraestrutura - - - - 234 234
Receitas de aplicações financeiras - 16.519 16.519 - 4.163 4.163
Receitas de mútua cooperação 167 167 - 56 56
Despesas financeiras - juros, variações cambiais e monetárias - (10) (10) - (1) (1)
Repasse de custos e despesas  - CSC (17.140) - (17.140) (8.111) - (8.111)
Repasse de custos e despesas de colaboradores (5.751) (56) (5.807) (91) (8.639) (8.730)
10.1. Profissionais-chave da administração: Despesas com profissionais-chaves: 

Diretores Estatutários
2023 2022

Remuneração (a) 1.596 5.380
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 2.370 2.055
Outros benefícios: (71) 3.325
Incentivo de longo prazo 40 -
Provisão para remuneração variável do ano 817 1.789
Complemento/Reversão de provisão de PPR do ano anterior pago no ano (b) (1.009) 1.416
Previdência privada 78 115
Seguro de vida 3 5

Diretores Não Estatutários
2023 2022

Remuneração (a) 703 -
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 528 -
Outros benefícios: 175 -

Provisão para remuneração variável do ano 156 -
Previdência privada 18 -
Seguro de vida 1 -

Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 18 de abril de 2023, foi fixada a remuneração anual dos membros do Conselho 
de Administração e Diretoria da Companhia no montante de R$ 2.900. A remuneração anual inclui salários, benefícios, remuneração 
variável pagas no ano e contribuição para seguridade social. Saldos a pagar aos profissionais-chave:

2023 2022
Remuneração dos administradores (a) 750 2.070
(a) Contempla o valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da Administração e Diretoria (conselho de 
administração, diretoria estatuária e diretoria não estatuária); e (b) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram 
efetuados pagamentos de provisão de PPR no montante de R$ 780, respectivamente. 
11. Investimentos: 11.1. Composição dos investimentos:

Investimentos Resultado da participação societária
Controlada Atividade principal % de participação em 31/12/2023 2023 2022 2023 2022
Four Trilhos Serviços 100% 18.530 15.596 47.933 14.033
Total  18.530 15.596 47.933 14.033
11.2. Movimentação do investimento:
 2023
Saldo em 1º de janeiro de 2023 15.596
Resultado de equivalência patrimonial 47.933
Dividendos (44.999)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 18.530
11.3. Informações financeiras resumidas: 

2023 2022 2023 2022

Controlada

Ativo 
circulante 

e não 
circulante

Passivo 
circulante 

e não 
circulante

Patrimônio 
liquido

Ativo 
circulante 

e não 
circulante

Passivo 
circulante 

e não 
circulante

Patrimônio 
liquido

Total das 
receitas 

brutas do 
exercício

Lucro 
líquido do 
exercício

Total das 
receitas 

brutas do 
exercício

Lucro 
líquido do 
exercício

Four Trilhos 48.965 30.435 18.530 36.956 21.360 15.596 55.567 47.933 16.491 14.033
Total 48.965 30.435 18.530 36.956 21.360 15.596 55.567 47.933 16.491 14.033
12. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento

Imobilizado

Móveis e 
utensílios

Máquinas 
e equipa-

mentos
Veícu-

los

Instala-
ções e 

edificações

Equipamen-
tos opera-

cionais

Total em 
opera-

ção

Imobiliza-
ções em 

andamento

Total 
Imobili-

zado
Saldo em 1º de janeiro de 2022 3.369 18.074 57 - 152 21.652 1.897 23.549
Adições - - - - - - 5.837 5.837
Baixas (384) (2.769) (238) (149) (133) (3.673) (3) (3.676)
Transferências 702 3.054 292 - - 4.048 (4.238) (190)
Depreciação (584) (5.003) (94) - (39) (5.720) - (5.720)
Baixas depreciação 343 2.514 238 149 133 3.377 - 3.377
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.446 15.870 255 - 113 19.684 3.493 23.177
Custo 7.997 45.972 2.302 - 9.114 65.385 3.493 68.878
Depreciação acumulada (4.551) (30.102) (2.047) - (9.001) (45.701) - (45.701)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.446 15.870 255 - 113 19.684 3.493 23.177
Adições - - - - - - 5.885 5.885
Baixas (39) (50) (17) - - (106) - (106)
Transferências 319 5.202 581 - - 6.102 (6.102) -
Reclassificação entre imobilizado 
 e intangível - 282 - - - 282 - 282
Depreciação (574) (5.856) (129) - (39) (6.598) - (6.598)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.152 15.448 690 - 74 19.364 3.276 22.640
Custo 7.425 45.169 2.319 - 3.064 57.977 3.276 61.253
Depreciação acumulada (4.273) (29.721) (1.629) - (2.990) (38.613) - (38.613)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.152 15.448 690 - 74 19.364 3.276 22.640
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2023 10 15 25 - 19 - - -
Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de debêntures no montante de R$ 159 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 80 no 
exercício em 31 de dezembro de 2022). As taxas médias de capitalização (custo das debêntures divididos pelo saldo médio de 
debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram de 9,38% a.a. e 9,69% a.a., respectivamente.
13. Intangível e infraestrutura em construção

Intangível
Exploração da 
infraestrutura 

concedida

Uso de 
sistemas infor-

matizados

Uso de sistemas 
informatizados 
em andamento

Total em 
operação

Infraes-
trutura em 
construção

Total do 
Intangível

Saldos em 1º de janeiro de 2022 1.471.079 7.758 678 1.479.515 43.507 1.523.022
Adições - - 1.631 1.631 65.069 66.700
Baixas (511) - - (511) - (511)
Transferências 54.354 1.934 (1.744) 54.544 (54.354) 190
Amortização (80.902) (2.559) - (83.461) - (83.461)
Baixas amortização 135 - - 135 - 135
Outros (b) (4.886) - - (4.886) - (4.886)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.439.269 7.133 565 1.446.967 54.222 1.501.189
Custo 1.928.418 30.890 565 1.959.873 54.222 2.014.095
Amortização acumulada (489.149) (23.757) - (512.906) - (512.906)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.439.269 7.133 565 1.446.967 54.222 1.501.189
Adições - - 2.512 2.512 36.423 38.935
Baixas (718) - - (718) - (718)
Transferências 70.954 924 (924) 70.954 (70.954) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - - (282) (282) - (282)
Amortização (82.895) (2.814) - (85.709) - (85.709)
Outros - - - - (360) (360)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.426.610 5.243 1.871 1.433.724 19.331 1.453.055
Custo 1.998.201 31.814 1.871 2.031.886 19.331 2.051.217
Amortização acumulada (571.591) (26.571) - (598.162) - (598.162)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.426.610 5.243 1.871 1.433.724 19.331 1.453.055
Taxa média anual de amortização % 
Em 31 de dezembro de 2023 (a) 20 - - - -
(a) Amortização pela curva de benefício econômico; e (b) Aporte de capital através de transferências de bens para subsidiária Four 
Trilhos, no montante de R$ 4.886. Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de debêntures no montante de R$ 6.828 no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2023 (R$ 7.301 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). As taxas médias de capitalização 
(custo das debêntures divididos pelo saldo médio de debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram de 
9,38% a.a. e 9,69% a.a., respectivamente.
14. Debêntures

Série Taxas contratuais

Taxa efetiva do 
custo de transa-

ção (% a.a.)
Vencimento 

final

Custos de 
transação 
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 2023 2022
5a Emissão - Série 1 CDI + 2,30% a.a. 2,5373% (a) Março de 2028 10.072 2.433 542.495 659.722 (b) (c) (d)
5a Emissão - Série 2 IPCA + 7,0737% a.a. 7,2943% (a) Março de 2028 5.534 1.455 458.392 530.663 (b) (c) (d)
 Total 3.888 1.000.887 1.190.385
 2023 2022
Circulante 233.415 248.297
Debêntures 234.834 250.014
Custos de transação (a) (1.419) (1.717)
Não circulante 767.472 942.088
Debêntures 769.941 945.977
Custos de transação (a) (2.469) (3.889)
Total 1.000.887 1.190.385
(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada considerando os juros contratados mais os 
custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram consideradas as taxas contratuais variáveis para fins de cálculo da TIR;
Garantias: (b) Garantia real; (c) Alienação fiduciária; e (d) Cessão fiduciária de direitos da concessão e creditórios.
Cronograma de desembolso (não circulante) 2023
2025 195.788
2026 195.788
2027 195.788
2028 182.577
(-) Custo de transação (2.469)
Total 767.472
A Companhia possui contratos financeiros de debêntures com cláusulas de cross acceleration, que estabelecem vencimento anteci-
pado, caso deixe de pagar valores devidos em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos referidos 
contratos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. Não há quebra de covenants 
relacionados às debêntures. Conforme cláusula 5.3 do contrato de debêntures, a Companhia deve efetuar depósitos mensais 1/6 
em conta reserva, na qual permanecerão bloqueados durante 6 meses e resgatados para pagamento dos juros semestrais, até o 
final do contrato. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo aplicado totaliza R$ 100.871 (R$ 113.346 em 31 de dezembro de 2022).
15. Obrigações sociais e trabalhistas 2023 2022
Circulante 22.349 26.640
Salários e remunerações a pagar 2.980 3.645
Benefícios, gratificações e participações a pagar 8.550 10.265
Encargos sociais e previdenciários 3.376 4.247
Provisão para férias 7.443 8.483
Não circulante 7 838
Gratificações e participações a pagar 7 838
Total 22.356 27.478
16. Fornecedores
 2023 2022
Fornecedores e prestadores de serviços estrangeiros (a) 366 363
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (b) 16.721 14.213
Cauções e retenções contratuais 97 244
 17.184 14.820
(a) A Companhia possui como principais fornecedores estrangeiros a Siemens AG, Siemens SAS, Sepsa e Hyundai Rotem Company 
para implantação do projeto, que prevê fornecimento dos sistemas de sinalização, de comando centralizado da via e pátio, de 
comunicação móvel e dos trens, incluindo sobressalentes e obrigatórios para os sistemas. (b) Refere-se principalmente a valores a 
pagar por conta de serviços, materiais e equipamentos relacionados a melhorias, manutenção e conservação.
17. Riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários: A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante 
tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões cíveis, traba-
lhistas e previdenciárias. 17.1. Processos com prognóstico de perda provável: A Administração constituiu provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base em 
(i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes e (iii) com base na experiência anterior 
referente às quantias reivindicadas: 

 Cíveis e administrativos Trabalhistas e previdenciários Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.968 2.783 4.751
Constituição 970 3.448 4.418
Reversão - (233) (233)
Pagamentos (450) (3.789) (4.239)
Atualização de bases processuais e monetária 348 325 673
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.836 2.534 5.370
17.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos a questões cíveis e trabalhistas, 
avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provi-
são foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.
 2023 2022
Cíveis e administrativos 106 89
Trabalhistas e previdenciários 2.752 2.866
Total 2.858 2.955
18. Patrimônio líquido: 18.1. Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 149.607, dos quais R$ 9.222 ainda não foram 
integralizados, composto por 74.803.571 ações ordinárias e 74.803.571 ações preferenciais e sem valor nominal.

2023 2022
Participação 

acionária
Quantidade de 

ações
Ações a 

integralizar
Participação 

acionária
Quantidade de 

ações
Ações a 

integralizar
CCR S.A. 75,00% 112.205.357 6.916.904 75,00% 112.205.357 6.916.904
Ruasinvest Participações S.A. 15,00% 22.441.071 1.383.381 15,00% 22.441.071 1.383.381
Mitsui & CO. LTD 10,00% 14.960.714 922.254 10,00% 14.960.714 922.254

100% 149.607.142 9.222.539 100% 149.607.142 9.222.539
18.2. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo n.º 193 
da Lei n.º 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. A partir de 2020, a reserva legal não foi constituída em função de ter 
atingido o limite de 20% do capital social. 18.3. Reserva de retenção de lucros: Foi constituída em razão de retenção de lucro 
líquido do exercício, nos termos do artigo 196 da Lei n.º 6.404/76. A retenção foi fundamentada em orçamento de capital, elaborado 
pela Administração, e será aprovado pelo Conselho de Administração e pela Assembleia Geral Ordinária. 18.4. Dividendos: Os 
dividendos são calculados em conformidade com o estatuto social e de acordo com a lei das sociedades por ações (Lei n.º 6.404/76). 
A Administração da Companhia propõe o destaque de Dividendos Adicionais Propostos, no montante de R$ 570.295, relativo aos 
lucros apurados no exercício de 2023. A Companhia propôs os dividendos adicionais propostos, que serão aprovados em Assembleia 
Geral Ordinária (AGO) em 2024. Os requerimentos relativos aos dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício de 2023, 
foram atendidos conforme o quadro a seguir:
 2023
Lucro líquido do exercício 765.426
(-) Constituição de reserva legal (28.077)
Lucro líquido ajustado 737.349
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 169.540
Dividendo mínimo aprovado (169.540)
18.5. Juros sobre o capital próprio: Em 22 de março de 2023, foi aprovado em Ata de Assembleia Extraordinária (AGE), o destaque 
dos juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 5.006, relativo ao lucro do exercício, correspondente ao montante líquido de 
R$ 4.268, deduzidos de 15% de imposto de renda retido na fonte (IRRF) correspondente a R$ 738, a serem pagos quando oportuno. 
Em 21 de junho de 2023, foi aprovado em Ata de Assembleia Extraordinária (AGE), o destaque dos juros sobre o capital próprio 
no valor bruto de R$ 6.221, relativo ao lucro do exercício, correspondente ao montante líquido de R$ 5.303, deduzidos de 15% de 
imposto de renda retido na fonte (IRRF) correspondente a R$ 918, a serem pagos quando oportuno. Em 21 de setembro de 2023, 
foi aprovado em Ata de Assembleia Extraordinária (AGE), o destaque dos juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 6.794, 
relativo ao lucro do exercício, correspondente ao montante líquido de R$ 5.792, deduzidos de 15% de imposto de renda retido na 
fonte (IRRF) correspondente a R$ 1.002, a serem pagos quando oportuno. Em 21 de dezembro de 2023, foi aprovado em Ata de As-
sembleia Extraordinária (AGE), o destaque dos juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 7.570, relativo ao lucro do exercício, 
correspondente ao montante líquido de R$ 6.453, deduzidos de 15% de imposto de renda retido na fonte (IRRF) correspondente a 
R$ 1.117, a serem pagos quando oportuno. Em 27 de outubro de 2023, foi pago o montante de R$ 9.459 dos juros sobre capital 
próprio referente ao período acumulado até 31 de dezembro de 2022. 18.6. Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações: 
Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 19 de abril de 2023, foi aprovado o Plano de Incentivo de Longo Prazo 
(Plano ILP), que entrou em vigor nesta data. O Plano ILP prevê a outorga de Ações de Retenção e Ações de Performance a adminis-
tradores e empregados elegíveis da Companhia e de suas subsidiárias, de forma atrelada à avaliação de sua performance no Grupo 
CCR. Dessa forma, os principais objetivos do Plano são motivar e reter tais executivos, bem como alinhar seus interesses aos da 
Companhia e de seus acionistas. As outorgas poderão ser exercidas anualmente, a partir do terceiro ano, em três parcelas iguais, 
na proporção de 1/3 cada parcela, visto que a primeira, segunda e terceira parcela tem um período de vesting de 2, 3 e 4 anos, 
respectivamente, tendo o plano uma duração total de 5 anos. As outorgas em Ações de Performance estarão sujeitas a uma meta 
de performance com base no atingimento de 80% do TSR (total shareholder return) alvo real da Companhia no período. É utilizado 
o modelo Black-Scholes-Merton para precificação do valor justo das ações outorgadas, da parcela atrelada à performance, visto 
que estas dependem de atingimento de gatilho baseado no TSR. Os principais parâmetros de precificação foram: • Quantidade de 
ações outorgadas - parcela de performance: 4.011; • Data da outorga: 26 de junho de 2023; • Preço corrente (TSR do ano anterior): 
R$ 11,72; • Preço de exercício (TSR alvo) para cada tranche: R$ 13,38, R$ 15,17 e R$ 16,96; • Volatilidade esperada (Desvio-
-padrão do logaritmo natural da variação diária das ações da Companhia entre janeiro de 2003 até a data base da outorga): 2,51%; 
• Dividend Yield (média histórica anual desde 2003): 4,01%; • Taxa de juros livre de risco para cada tranche: 12,25%, 8,25% e 
8%; • Prazo total: 3 anos para a 1ª parcela (2 anos de vesting), 4 anos para a 2ª parcela (3 anos de vesting) e 5 anos para a 3ª 
parcela (4 anos de vesting). O valor justo da parcela atrelada à retenção, 4.011 ações, foi determinado pelo preço de mercado das 
ações da Controladora, em 26 de junho de 2023 (data de outorga), de R$ 13,96, e está condicionada apenas à passagem do tempo 
e a prestação do serviço por parte dos funcionários. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi reconhecido como despesa, 
em contrapartida a reserva de capital, o montante de R$ 40. 
19. Receitas operacionais líquidas: 
 2023 2022
Receita bruta 1.582.890 993.977
Receitas metroviárias 685.985 560.369
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 28.366 56.281
Receitas acessórias - 44.622
Receitas de reequilíbrio (a) 742.932 191.905
Receita de prestação de serviço entre partes relacionadas - 968
Mitigação de risco de demanda projetada 125.607 139.832
Deduções das receitas brutas (16) (2.568)
Impostos sobre receitas (16) (2.420)
Abatimentos - (148)
Receita operacional líquida 1.582.874 991.409
(a) Receita de reequilíbrio econômico-financeiro decorrente ao contrato de concessão por (i) perda de receita tarifária advindas da 
pandemia da COVID-19 (Termo Aditivo n.º 8) e (ii) atraso na conclusão das obras da Fase I.
20. Resultado financeiro

2023 2022
Despesas financeiras (135.099) (168.028)
Variação monetária sobre debêntures (21.730) (29.450)
Juros sobre debêntures (119.141) (133.051)
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros (75) (10.436)
Ajuste a valor presente - arrendamentos (13) (6)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (1.127) (2.466)
Capitalização de custos de debêntures 6.987 7.381
Receitas financeiras 25.445 32.061
Rendimento sobre aplicações financeiras 25.286 17.760
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 77 13.686
Variação monetária sobre debêntures - 299
Juros e outras receitas financeiras 82 316
Resultado financeiro líquido (109.654) (135.967)
21. Instrumentos financeiros: 21.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de valor justo: A tabela a seguir apre-
senta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor 
justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil 
é uma aproximação razoável do valor justo. 

2023 2022
Ativos Nivel 2.229.643 1.604.401
Valor justo através do resultado 234.061 233.173
Caixa e bancos Nível 2 386 24
Aplicações financeiras Nível 2 132.804 119.803
Aplicações financeiras vinculadas - conta reserva Nível 2 100.871 113.346
Custo amortizado 1.995.582 1.371.228
Contas a receber das operações 286 580
Contas a receber do Poder Concedente 1.984.891 1.362.237
Contas a receber de partes relacionadas 10.405 8.411
Passivos (1.286.303) (1.479.723)
Custo amortizado (1.286.303) (1.479.723)
Debêntures (a) (1.000.887) (1.190.385)
Fornecedores e outras contas a pagar (44.122) (38.086)
Dividendos e juros sobre o capital próprio (230.512) (245.155)
Fornecedores e outras conta a pagar a partes relacionadas (10.782) (6.097)
Total 943.340 124.678
(a) Os valores contábeis estão líquidos dos custos de transação.
Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esses passivos pelos seus valores 
justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

2023 2022
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Debêntures (a) 1.004.775 1.064.243 1.195.991 1.241.815
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação. Os valores justos foram calculados projetando-se os fluxos de caixa 
até o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex.: B3 e Bloomberg), acrescidas dos 
spreads contratuais e trazidos a valor presente pela taxa livre de risco (pré-DI). 21.2. Análise de sensibilidade: As análises de sen-
sibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia 
revisa regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na 
preparação das análises. Nos cálculos das análises de sensibilidade, não foram considerados novas contratações de operações 
com derivativos além dos já existentes. A Companhia adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os per-
centuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade 
relevante de risco variável. 21.3. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores 
resultantes das variações monetárias e de juros sobre os contratos de debêntures e aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, 
no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2024, ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro. 
 Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição em 

R$  (4) e (5)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
CDI 544.928 (77.806) (94.116) (110.427)
IPC-A 459.847 (53.979) (59.533) (65.088)
Efeito sobre debêntures (131.785) (153.649) (175.515)
CDI 234.391 24.317 30.359 36.387
Efeito sobre as aplicações financeiras 24.317 30.359 36.387
Total do efeito líquido de ganhos/(Perdas) (107.468) (123.290) (139.128)
As taxas de juros consideradas foram (1):

CDI (2) 11,6500% 14,5625% 17,4750%
IPC-A (3) 4,6200% 5,7750% 6,9300%

(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo, sendo as mesmas utilizadas nos 12 meses do cálculo: Nos 
itens (2) a (3) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção das taxas do cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2023, 
divulgada pela B3; (3) Variação anual acumulada nos últimos 12 meses, divulgada pelo IBGE; (4) Os valores de exposição não 
contemplam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação, e não consideram os saldos de juros de 31/12/2023, 
quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (5) Os cenários de estresse contemplam depreciação dos fatores 
de risco (CDI e IPCA). 
22. Compromissos vinculados a contratos de concessão: A Companhia assumiu compromissos em seu contrato de concessão que 
contemplam investimentos (melhorias e manutenções) a serem realizados durante o prazo da concessão. Os valores demonstrados 
refletem o valor dos investimentos estabelecidos no início de cada contrato de concessão, ajustado por reequilíbrios firmados com o 
Poder Concedente e atualizados anualmente pelos índices de reajuste tarifário da Companhia. 
 2023 2022
Compromisso de investimento 6.769 7.154

Os valores acima não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço e casos em discussão para reequilíbrio.
23. Demonstração do fluxo de caixa: 23.1. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade 
de financiamento, por entender que tal classificação melhor representa os fluxos de obtenção de recursos para cumprimento das 
obrigações dos contratos de concessões. Abaixo apresentamos o quadro de reconciliação das atividades de financiamento:

 Debêntures
Dividendos e juros sobre 

o capital próprio Arrendamento Total
Saldo inicial (1.190.385) (245.155) (156) (1.435.696)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 330.369 206.001 48 540.193
Pagamento de principal e juros 330.369 - 48 330.417
Dividendos pagos - 206.001 - 209.776
Outras variações que não afetam o caixa (140.871) (191.358) (13) (336.015)
Despesas com juros e variação monetária (140.871) - (13) (140.884)
Dividendos e juros sobre capital próprio - (191.356) - (195.131)
Outras variações que não afetam caixa - (2) - -
Saldo final (1.000.887) (230.512) (121) (1.231.520)
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores da 
Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assun-
tos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Capitalização 
de gastos relacionados aos ativos de concessão: Veja a Notas explicativas 3.9, 3.15 e 13 das demonstrações financeiras: Princi-
pal assunto de auditoria: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia reconheceu o montante de R$ 36.423 mil referente a infraes-
trutura em construção que está sendo realizada na  concessão. Conforme ICPC 01/OCPC 05 - Contratos de concessão, os gastos com 
melhorias ou ampliações da infraestrutura são reconhecidos como ativos, uma vez que representam serviços de construção com 
potencial de geração de receitas adicionais, enquanto que os gastos com manutenção da infraestrutura são reconhecidos como 
despesas quando incorridos, uma vez que não representam potencial de geração de receita adicional. A Companhia exerceu julga-
mentos para determinar quais os gastos que possuem potencial de geração de receitas adicionais e, consequentemente, são reco-
nhecidos como ativos. Consideramos esse assunto como significativo para a nossa auditoria, devido à natureza da política contábil 
relativa ao assunto e ao julgamento realizado pela Companhia para aplicação dessa política contábil, que pode ter efeitos signifi-
cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedi-
mentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: - Testes documentais, em base amostral, dos gastos com a construção e 

melhoria da infraestrutura em construção, incluindo: a inspeção das medições, notas fiscais, comprovantes de pagamentos e con-
tratos. - Avaliação, em base amostral, da natureza dos gastos com a construção, melhoria e manutenção da infraestrutura, consi-
derando os critérios e políticas contábeis para determinação se tais gastos são qualificáveis ou não para capitalização. - Avaliação 
se as divulgações nas demonstrações contábeis consideram as informações relevantes. Com base nas evidências obtidas, por meio 
dos procedimentos de auditoria acima sumarizados,  consideramos aceitáveis os gastos capitalizados com construção e melhoria 
da infraestrutura, assim como as respectivas divulgações, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto, refe-
rentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, incon-
sistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Adminis-
tração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-

fissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório.Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entida-
des ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa manei-
ra, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que 
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 07 de março de 2024
KPMG Auditores Independentes Ltda.  Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP-230426/O-9

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1047016-89.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
15ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ ANTONIO CARRER, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Atlas Serviços Em Ativos Digitais, Atlas Proj Tecnologia Eireli e Atlas Services – Serviços de Suporte 
Administrativo e de Consultoria Em Gestão Empresarial Ltda, CNPJ: 31049719000140, CNPJ: 26768698000183, CNPJ: 
30608097000180, que lhe foi proposta Procedimento Comum Cível por parte de Vitor Torrezani Marques Ferreira, 
CPF:41846937841, RG: 6141851-6, requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de valores retidos. E. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 06 de setembro de 2023. 

www.jornalodiasp.com.br

Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A.
CNPJ/MF 29.938.085/0001-35

continua ►

Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V.Sas. 
as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos auditores independentes, elaboradas de 
acordo com a legislação societária e expressando os resultados alcançados no exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2023. Neste exercício, a Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São 
Paulo S.A. (“ViaMobilidade” ou “Companhia” ou “Concessionária”) continuou enfatizando a implemen-
tação do seu modelo de gestão operacional, focando em boas práticas nos processos de atendimento 
e na qualificação das pessoas, como sua atuação no monitoramento, gerenciamento e comunicação 
com o foco no cliente, objetivando a melhoria contínua da segurança, da orientação, do conforto, da 
mobilidade e da fluidez da sua linha de metrô. 1.2. Apresentação: A Concessionária das Linhas 5 e 17 
do Metrô de São Paulo S.A., denominada de ViaMobilidade, com sede em São Paulo, capital, tem como 
objeto a prestação dos serviços de operação, manutenção e conservação do transporte público de pas-
sageiros das Linha 5 – Lilás e 17 - Ouro do Metrô de São Paulo. A Linha 5 – Lilás é uma linha de Metrô 
com extensão 20,1 km, 17 estações, 02 Pátios (Capão Redondo e Guido Caloi) e 04 Terminais integrados 
de ônibus (Capão Redondo, Campo Limpo, Giovanni Gronchi e Santo Amaro/Guido Caloi). A Linha 17 – 
Ouro é um monotrilho com extensão de 7,7 km, 08 estações elevadas e 01 Pátio (Águas-Espraiadas). 
1.3. Contrato de Concessão: O contrato de concessão foi assinado em 5 de abril de 2018 e tem duração 
inicial de 20 anos, podendo ser prorrogado por mais 10 anos. A concessão foi desmembrada em 4 Fases, 
sendo: Fase Pré-Operacional – iniciou-se a partir da assinatura do Contrato (5 de abril de 2018) e teve 
duração de 120 dias, tendo em vista que a Linha 5 – Lilás já se encontrava em operação pelo Metrô 
de São Paulo. Esse período ocorreu para a transição operacional entre o Metrô e a Companhia. Fase 
I - Início da operação comercial da Linha 5 completa (exceto Estação Campo Belo) e dos Terminais de 
integração intermodal - Capão Redondo, Campo Limpo e Santo Amaro/Guido Caloi. A Fase I, portanto, 
iniciou-se em 4 de agosto de 2018 com a operação comercial do trecho entre Capão Redondo e Moema, 
juntamente com os terminais de integração intermodal – Capão Redondo, Campo Limpo e Santo Amaro/
Guido Caloi. Em 31 de agosto de 2018 foi inaugurada a Estação AACD – Servidor e em 28 de setembro 
de 2018 foram inauguradas as estações Hospital São Paulo, Santa Cruz e Chácara Klabin. Fase II – 
Iniciou-se em 8 de abril de 2019, com a inauguração da Estação Campo Belo, resultando na operação 
comercial plena da Linha 5. Fase III – Anteriormente estava prevista para novembro de 2019, conforme 
contrato de concessão, o início da operação comercial da Linha 17, contemplando todas as Estações 
entre Congonhas/Jardim Aeroporto – Morumbi/CPTM. As obras estão em andamento pelo Governo do es-
tado, o início da operação está previsto para o primeiro semestre de 2026. Ainda nesse contrato, temos 
um investimento previsto que é a obra de requalificação e adequação da infraestrutura de integração da 
Estação Santo Amaro da Linha 5 – Lilás com a estação Santo Amaro da Linha 9 – Esmeralda da CPTM, 
visando compatibilizá-la com a demanda e com o atendimento de exigências técnico-operacionais e 
de segurança. Esta obra iniciou-se em 27 de janeiro de 2020 e atualmente encontra-se em andamento 
pela Companhia. Em 30 de março de 2021, foi celebrado, o Termo Aditivo n.º 1 com o Poder Conceden-
te, estabelecendo a possibilidade de se atribuir à Companhia, a responsabilidade pela elaboração dos 
estudos e execução dos futuros investimentos relacionados à implantação, de forma integral, de trechos 
de expansão das Linhas 5 - Lilás e 17 - Ouro do Metrô de São Paulo, em condições a serem acordadas 
por meio de Termo Aditivo próprio, inclusive no que concerne ao reequilíbrio econômico-financeiro da 
concessão. Em 26 de dezembro de 2023, foi celebrado, o Termo Aditivo n.º 2 com o Poder Concedente, 
tendo como objeto exclusivamente o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato que decorre da per-
da de receita tarifária provocada pela contabilização de demanda real trimestral em patamar inferior a 
60% (sessenta por cento) da demanda projetada no período do 1º trimestre de 2020 até o 1º trimestre 
de 2023, sendo eventual desequilíbrio contratual decorrente dos impactos da variação da demanda 
sobre os custos pertinentes à prestação do serviço concedido em razão da Pandemia de COVID-19. 
Para maiores detalhes vide nota explicativa n.º 7. 1.4. Destaques de 2023: Em 2023 foram realizadas 
na Linha 5-Lilás, 45 exposições e 191 campanhas de engajamento, além de 4 campanhas que se 
repetiram mensalmente de janeiro a novembro e 2 campanhas perenes em dezembro, totalizando 282 
ações, com apoio de parceiros, ONGs e instituições. Entre essas ações tivemos exposições fotográficas, 
apresentações musicais, teatrais e campanhas de saúde, realizadas por meio de incentivo direto da 
concessionária. Em 2023, seguimos com a parceria com aplicativo IFood, com o Ponto de Apoio a en-
tregadores na saída da Estação Eucaliptos, o espaço foi pensado para ser um local acolhedor enquanto 
os entregadores aguardam os chamados. Em 2023 ele recebeu mais de 11 mil entregadores. Em 2023 
continuamos nossa parceria com o Bazar Gerando Falcões nas estações Campo Limpo e Eucaliptos. 
Esse é um negócio de impacto social que dá acesso a bens de consumo para a população de baixa 
renda, todo o resultado das vendas é reinvestido em programas de transformação nas periferias e 
favelas em 2023. Em 2023 o bazar da estação Eucaliptos teve 13.514 vendas realizadas e o bazar da 
estação Campo Limpo 16.077 vendas realizadas, totalizando mais de 2 milhões de reais arrecadados. 

2. Desempenho Econômico-Financeiro:
Em R$ Mil 2023 2022 Var %
Receita operacional bruta (incluída a receita de construção) 906.739 484.098 87,30%
Receita operacional bruta (excluída a receita de construção) 817.420 460.115 77,66%
Deduções da receita bruta (16.348) (9.202) 77,66%
Receita líquida (excluída a receita de construção) 801.072 450.913 77,66%
(+) Receita de construção 89.319 23.983 272,43%
Custos e despesas (a) (448.306) (343.188) 30,63%
- Depreciação e amortização (43.954) (39.230) 12,04%
- Serviços de terceiros (63.676) (62.559) 1,79%
- Custo da outorga (5.195) (4.601) 12,91%
- Custo com pessoal (138.329) (120.707) 14,60%
- Custo de construção (89.319) (23.983) 272,43%
- Outros custos e resultados operacionais (107.833) (92.108) 17,07%
EBIT ajustado 442.085 131.708 235,66%
Margem EBIT ajustada (b) 55,19% 29,21% 88,94%
(+) Resultado de equivalência patrimonial 26.674 41.069 -35,05%
EBIT (c) 468.759 172.777 171,31%
Margem EBIT 49,65% 27,73% 79,05%
(+) Depreciação e amortização 43.954 39.230 12,04%
EBITDA (c) 512.713 212.007 141,84%
Margem EBITDA 57,58% 44,68% 28,87%
(+/-) Resultado de equivalência patrimonial 26.674 (41.069) -164,95%
EBITDA ajustado 486.039 170.938 184,34%
Margem EBITDA ajustada (d) 60,67% 37,91% 60,04%
Resultado financeiro líquido (80.677) (85.075) -5,17%
Resultado de equivalência patrimonial 26.674 41.069 -35,05%
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 388.082 87.702 342,50%
Imposto de renda e contribuição social (119.670) (13.246) 803,44%
Lucro antes da participação dos minoritários 268.412 74.456 260,50%
Lucro líquido atribuído aos acionistas da controladora 268.412 74.456 260,50%
Endividamento bruto (e) 549.896 597.391 -7,95%
Investimentos (caixa) 102.485 33.098 209,66%

(a) Custos e despesas: os itens apresentados neste grupo (por sua natureza) são apresentados nas demons-
trações financeiras da Companhia, por função nos seguintes grupos: custo dos bens e/ou serviços presta-
dos, despesas gerais e administrativas, outros resultados operacionais. (b) A margem EBIT ajustada, foi 
calculada por meio da divisão do EBIT ajustado pelas receitas líquidas, excluindo-se a receita líquida de 
construção, dado que esta é um requerimento das práticas contábeis adotadas no Brasil, cuja contrapartida 
afeta os custos totais. (c) Calculados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. (d) A margem 
EBITDA ajustada foi calculada por meio da divisão do EBITDA ajustado pelas receitas líquidas, excluindo-se 
a receita de construção, dado que esta é um requerimento das práticas contábeis adotadas no Brasil, cuja 
contrapartida de igual valor afeta os custos totais. (e) Somatório das debêntures de curto e longo prazo (lí-
quidos dos custos de transação). Receita líquida: O principal motivo do crescimento da receita líquida foi a 
celebração do Termo Aditivo n.º 2 com o Poder Concedente, que trata do desequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato que decorre da perda de receita tarifária em razão da Pandemia de COVID-19. desta forma, 
houve a contabilização de R$ 297.891 mil em dezembro de 2023. O crescimento da receita foi de 77% con-
siderando o reequilibrio COVID, e sem considerar o reequilibrio esse crescimento foi de 12%, principalmente 
devido a retomada da demanda transportada em 2023, ano de recuperação após a pandemia do COVID-19. 
O reajuste da tarifa foi de 8,99%, é calculado pela variação de 85% do IPC e de 15% do reajuste de energia 
em fevereiro de cada ano. Custos e despesas: O ano de 2023 foi um ano de consolidação para a concessio-
nária, com reflexo da recuperação da demanda. Na visão de custos, esse panorama se traduziu na recupe-
ração das contratações do quadro de colaboradores, vindo de um cenário de congelamento de contratações 
em 2022. Resultado financeiro líquido: Em 2023 tivemos uma redução dos indicadores que estão atrelados 
ao financiamento vigente, e com isso tivemos uma redução de juros. Imposto de renda e contribuição so-
cial: Em relação ao IR/CSLL corrente, o aumento foi decorrente do aumento de receita devido retomada de 
demanda. E em relação aos impostos diferidos, o impacto foi principalmente pela contabilização do Reequi-
líbrio COVID e também aumento da demanda, gerando um consequente crescimento da receita líquida. In-
vestimentos: Principal investimento realizado no ano de 2023 foi a obra de requalificação e adequação da 
infraestrutura de integração da Estação Santo Amaro. 2.1. Dividendos propostos: Em 2023 a Companhia 

destacou um total de R$ 12.167 na forma de juros sobre capital próprio aos seus acionistas (R$ 8.099 em 
2022). 3. Estratégia e Gestão: 3.1. Governança Corporativa: A Companhia possui estrutura de governança 
corporativa que inclui o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva. A composição da alta gestão 
busca valorizar o equilíbrio e a igualdade de oportunidades durante os processos de tomada de decisão. Por 
isso, todos os acionistas controladores têm participação efetiva no Conselho de Administração, aprovando 
medidas de forma coletiva. 3.2. Gestão de Pessoas: A Companhia acredita na capacidade criativa, realiza-
dora e transformadora do ser humano, o que motiva a realização de um trabalho em equipe, levando a orga-
nização a superar desafios e limites. Fundamentada nesta crença, a empresa desenvolveu uma política de 
gestão de pessoas com foco na excelência da seleção, retenção e desenvolvimento das pessoas, oferecendo 
subsídios para promover o crescimento de seus profissionais, de maneira sólida e responsável. 4. Sustenta-
bilidade: A sustentabilidade é um tema estratégico da CCR para impulsionar a geração de valor para seus 
acionistas, clientes, fornecedores, sociedade, colaboradores e todos os seus outros públicos de relaciona-
mento. Essa visão estratégica é assegurada por uma estrutura de governança de forma que a sustentabili-
dade ocorra de maneira transversal à Companhia, desde o Conselho de Administração até as concessioná-
rias que administram os ativos de infraestrutura do Grupo CCR, estando a gestão desta estratégia a cargo 
da Diretoria Vice-Presidência de Sustentabilidade, Riscos e Integridade. A atuação do Conselho de Adminis-
tração, por meio do Comitê de Gente e ESG que o assessora, contribui para estabelecer diretrizes que ali-
nhem a gestão dos negócios às demandas e movimentos globais em prol do desenvolvimento sustentável, 
monitorando o cumprimento do Plano Diretor ESG e identificando questões críticas para fins de aprimora-
mento, análise de riscos ou que possam ter impacto relevante nos negócios, no relacionamento com 
stakeholders, na imagem do Grupo CCR e nos seus resultados de curto, médio e longo prazos. Em 2023, 
seguimos avançando com o desdobramento das ações do Plano Diretor ESG e metas ESG atreladas à remu-
neração variável dos executivos, que são desdobradas na Companhia. Integramos pela 13ª vez consecutiva 
a carteira do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) e do Índice de Carbono Eficiente (ICO2), ambos da 
B3. Além disso, conquistamos rating AA no MSCI (Morgan Stanley Capital International), conforme última 
atualização, e a aprovação das metas de redução de emissões de gases de efeito estufa pela Science Based 
Targets Initiative (SBTi), tornando-se com essa iniciativa, a primeira empresa do setor de infraestrutura no 
país a firmar este compromisso público de descarbonização. Ainda, somos Selo Ouro no Programa Brasileiro 
GHG Protocol (Greenhouse Gas Protocol) desde 2013, alcançando a marca de 10 anos consecutivos. O score 
do CDP (Carbon Disclosure Project) 2023, não foi disponibilizado até a data de publicação deste Relatório. A 
definição da estratégia corporativa de sustentabilidade é decidida de forma colegiada através da diretoria 
executiva, do comitê de gente e ESG e do Conselho de Administração da CCR. A diretoria executiva conta com 
um executivo responsável pela gestão do tema e uma equipe responsável por disseminar e internalizar os 
conceitos, práticas e estratégia para os negócios. A responsabilidade pelo planejamento e análise dos pro-
jetos de responsabilidade social é do Instituto CCR, também responsável pela gestão do investimento social 
da Companhia, conforme descrito no item 2.3.3. Um sólido conjunto de políticas corporativas é a base para 
que a gestão da sustentabilidade esteja em linha com os objetivos estratégicos do Grupo CCR. Para conhe-
cer as políticas do Grupo CCR, acesse a seção de Governança no site da CCR, no item Políticas, Estatuto, 
Código de Ética, Acordo de Acionistas e Outros Contratos - CCR. Visando a transparência de suas ações, 
anualmente, o Grupo CCR divulga os resultados e avanços na gestão da sustentabilidade dos negócios por 
meio do seu Relatório Anual Integrado (RAI), adotando a metodologia proposta pelo Comitê Internacional 
para Relatos Integrados (sigla em inglês, IIRC) e dos indicadores padronizados internacionalmente, propos-
tos pela Global Reporting Initiative (GRI) e Sustainability Accounting Standards Board (SASB). Para ler a 
edição mais recente do Relatório Anual Integrado acesse http://www.grupoccr.com.br/sustentabilidade/re-
latorios. 4.1. Iniciativas voluntárias: O Grupo CCR participa voluntariamente de iniciativas externas capita-
neadas por instituições reconhecidas pelo esforço para a promoção do desenvolvimento sustentável. Os 
principais movimentos aos quais a Companhia adere são: • Pacto Global (Organização das Nações Unidas 
– ONU): iniciativa da ONU que dissemina 10 princípios a serem seguidos por companhias que ambicionam 
agir com responsabilidade e sustentabilidade. • Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS): plataforma da ONU que visa engajar governos, empresas, ONGs e cidadãos em prol do desenvol-
vimento sustentável. • Disclosure Insight Action (CDP): coalizão internacional que fomenta a publicação de 
inventários de GEE (Gases do Efeito Estufa) e informações sobre a gestão das emissões para o público in-
vestidor. • Global Reporting Initiative (GRI): organização multistakeholder que desenvolveu as diretrizes 
mais aceitas internacionalmente para o relato da gestão de sustentabilidade corporativa. • Sustainability 
Accounting Standards Board (SASB): os padrões SASB promovem a divulgação de informações materiais de 
sustentabilidade para atender às necessidades dos investidores, de acordo com cada setor. • Relato Inte-
grado (IIRC): o principal objetivo desse framework é explicar para os stakeholders como a Companhia gera 
valor ao longo do tempo, em diferentes tipos de capitais. • Movimento Ambição Net Zero: uma iniciativa do 
Pacto Global da ONU no Brasil, que apoia empresas a estabelecerem compromissos e metas em relação ao 

clima. • Science Based Targets Initiative (SBTi): a iniciativa impulsiona ações climáticas ambiciosas no 
setor privado, permitindo que as organizações estabeleçam metas de redução de emissões com base cien-
tífica. 4.2. Instituto CCR: O Instituto CCR é uma instituição privada sem fins lucrativos, criada em 2014, 
para gerenciar o investimento social do Grupo CCR. O objetivo é ampliar o conceito de mobilidade por meio 
de iniciativas de educação e cultura, mobilidade e cidades sustentáveis e, saúde e segurança. Está sob 
responsabilidade do Instituto, a gestão dos projetos incentivados, campanhas, voluntariado e programas 
proprietários. Em 2023, 3,2 milhões de pessoas foram impactadas direta e indiretamente, 35 unidades do 
Grupo beneficiadas, 555 municípios impactados e mais de R$ 54 milhões investidos em ações sociais, 
contemplando verba direta e incentivo fiscal. O Grupo CCR é o principal apoiador da temporada 2023/2024 
do Museu da Língua Portuguesa, em São Paulo, garantindo a gratuidade das visitações ao local aos sába-
dos. Desde 2022, a CCR é mantenedora do Museu do Amanhã, no Rio de Janeiro. Este apoio, permitiu a re-
tomada das entradas gratuitas às terças-feiras, fazendo com que o Museu atingisse a marca de 300 mil 
visitantes. Além disso, a Companhia patrocina há sete anos a Flipelô (Festa Literária Internacional do Pe-
lourinho) e a Fundação Casa de Jorge Amado, em Salvador, custeando a entrada gratuita ao centro cultural 
todas as quartas-feiras. Em 2023, o Grupo CCR se tornou o patrocinador ouro e parceiro oficial de mobilida-
de da Flip (Festa Literária Internacional de Paraty), transportando escritores e comunidades ribeirinhas, 
indígenas e quilombolas ao festival, além de promover uma programação gratuita sobre brasilidade, empo-
deramento feminino e combate às mudanças climáticas. O Grupo CCR se tornou um dos principais patroci-
nadores do Instituto Tomie Ohtake, polo cultural relevante da cidade de São Paulo. Para celebrar a parceria, 
a Companhia realizou uma exposição em homenagem à artista plástica que dá nome ao centro cultural. A 
mostra marca o início do projeto Centenários, em que, periodicamente, o Grupo CCR prestará tributo em seus 
modais a grandes nomes da cultura brasileira com ações para a difusão do seu legado. O Grupo CCR tam-
bém assinou uma parceria com o Projeto Portinari para promover uma série de ações culturais em homena-
gem a Candido Portinari, entre outros, um dos mais importantes pintores brasileiros de todos os tempos. O 
Caminhos para a Cidadania, programa próprio do Instituto CCR, fechou o ano de 2023 beneficiando mais de 
3,9 mil professores em todo o Brasil. Os educadores tiveram acesso à plataforma de cursos da iniciativa, 
além de materiais de aula e jogos educativos. O programa impactou 232 municípios e 26 estados e o Distri-
to Federal. O destaque ficou para o Concurso Cultural que selecionou 10 projetos escolares, que receberam 
recursos em benfeitorias para as escolas. O programa Caminhos para a Saúde continuou a sua expansão e, 
em 2023 iniciou as suas atividades na CCR Aeroportos, atendendo seis unidades do modal. Em Mobilidade, 
expandiu a sua atuação para o VLT Carioca, além de continuar as atividades nas unidades CCR Metrô Bahia, 
CCR Barcas e ViaMobilidade - Linhas 8 e 9. Ao longo do ano, foram realizadas ações em todas as unidades 
de Rodovias. No total, foram mais de 52 mil atendimentos e mais de 64 mil procedimentos. Todas as ações 
contaram com serviços de saúde e bem-estar para a população. O Instituto CCR realizou diversas ações de 
voluntariado ao longo de 2023. Foram mais de 1,6 mil colaboradores cadastrados, beneficiando mais de 10 
mil pessoas de 48 instituições em 12 estados. Saiba mais em www.institutoccr.com.br. 4.3. Prêmios e re-
conhecimentos: Prêmio UITP - União Internacional de Transportes Públicos. Em 2022, o Grupo CCR S.A. re-
cebeu o Prêmio UITP, da União Internacional de Transportes Públicos, na categoria Valores Institucionais. O 
case apresentado foi 'Novo Propósito & Cultura - Viva Seu Caminho', devido à série de iniciativas desenvol-
vidas na ViaMobilidade 5 e 17, e nas outras concessionárias do Grupo CCR, voltadas a saúde mental e 
qualificação de empreendedores de periferia. Uma importante conquista por uma mobilidade mais humana. 
5. Considerações finais: 5.1. Agradecimentos: A Companhia agradece a todos os nossos usuários, aos 
acionistas pelo apoio e confiança depositados na equipe de direção da empresa, ao Governo do Estado de 
São Paulo, aos fornecedores, instituições financeiras e seguradoras pela parceria desenvolvida.  Agradece-
mos também aos nossos colaboradores pela dedicação e trabalho, fundamentais para a superação dos de-
safios. 5.2. Declaração da Diretoria: A Diretoria da Companhia declara que discutiu, reviu e concordou, por 
unanimidade, com as opiniões expressas no Relatório da KPMG Auditores Independentes Ltda. (“KPMG”) 
sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, emitido nesta data, e com as Demonstrações Financei-
ras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 5.3. Auditores Independentes: Em 
nosso relacionamento com o Auditor Independente, buscamos avaliar o conflito de interesses com trabalhos 
de não auditoria com base no princípio de que, o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exercer 
funções gerenciais e promover nossos interesses. Entretanto, não contratamos nossos Auditores Indepen-
dentes para trabalhos diversos daqueles correlatos à auditoria externa. As informações financeiras aqui 
apresentadas estão de acordo com as práticas adotadas no Brasil, a partir de demonstrações financeiras 
auditadas. As informações não financeiras, assim como outras informações operacionais, não foram objetos 
de auditoria por parte dos auditores independentes. 

São Paulo, 7 de março de 2024.  A Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante 226.061 228.275
  Caixa e equivalentes de caixa 6 73.319 114.110
  Aplicações financeiras 6 - 2.780
  Contas a receber das operações 7.1 2.788 -
  Contas a receber de partes relacionadas 9 6.025 30.875
  Contas a receber do Poder Concedente 7.1 66.844 34.284
  Tributos a recuperar 811 2.973
  Despesas antecipadas 8.508 8.087
  Adiantamentos a fornecedores 2.416 2.002
  Estoques (materiais sobressalentes) 64.976 32.762
  Outros créditos 374 402
Não circulante 1.032.765 722.845
 Realizável a longo prazo
  Contas a receber do Poder Concedente 7.1 262.233 -
  Impostos diferidos 8.2 - 11.838
  Depósitos judiciais 49 68
  Estoques (materiais sobressalentes) 23.890 30.773
  Despesas antecipadas 15 33
 Investimentos 10 16.193 22.492
 Imobilizado 11 16.909 15.970
 Intangível 12 660.155 631.010
 Infraestrutura em construção 12 53.321 10.661
Total do ativo 1.258.826 951.120

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante 322.725 305.512
  Debêntures 13 112.689 166.058
  Fornecedores 24.134 18.605
  Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 11.874 7.234
  Imposto de renda e contribuição social a pagar 3.775 5.097
  Impostos e contribuições a recolher 3.083 898
  Obrigações com o Poder Concedente 20.3 1.532 1.493
  Obrigações sociais e trabalhistas 14 22.934 21.075
  Provisão de IPTU 33.487 24.553
  Contas a pagar de operações com derivativos 19.1 13.135 28.827
  Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 91.673 26.835
  Outras obrigações 4.409 4.837
Não circulante 555.596 466.877
  Debêntures 13 437.207 431.333
  Impostos diferidos 85.019 -
  Obrigações sociais e trabalhistas 14 5.989 740
  Provisão para riscos trabalhista, previdenciários e contratuais 15.1 6.040 227
  Contas a pagar de operações com derivativos 19.1 21.341 34.547
  Outras obrigações - 30
Patrimônio líquido 380.505 178.731
  Capital social 16.1 89.000 89.000
  Dividendo adicional proposto 16.4 202.480 731
  Ajuste de avaliação patrimonial (222) -
  Reservas de capital 16.2 247 -
  Reserva de lucros 89.000 89.000
Total do passivo e patrimônio líquido 1.258.826 951.120

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais)

Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 17 890.391 474.896
Custos dos serviços prestados (390.061) (303.165)
 Custo de construção (89.319) (23.983)
 Serviços (50.758) (50.308)
 Custos com Poder Concedente 20.1 (5.195) (4.601)
 Depreciação e amortização 11 e 12 (40.938) (36.608)
 Custo com pessoal (109.491) (103.531)
 Materiais, equipamentos e veículos (16.884) (11.851)
 Água, telefone e internet (3.420) (2.638)
 Energia elétrica (50.724) (48.625)
 IPTU (8.707) (8.948)
 Seguros (6.861) (5.386)
 Verba de fiscalização (5.195) (4.601)
 Outros (2.569) (2.085)
Lucro bruto 500.330 171.731
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas (58.245) (40.023)
 Serviços (12.918) (12.251)
 Depreciação e amortização 11 e 12 (3.016) (2.622)
 Despesas com pessoal (28.838) (17.176)
 Materiais, equipamentos e veículos (861) (852)
 Gastos com viagens e estadias (165) (185)
 Contribuições a sindicatos e associações de classe (198) (275)
 Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (258) (890)
 Despesas legais e judiciais (25) (35)
 Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 15.1 (5.813) (179)
 Água, luz, telefone, internet e gás (1.196) (1.005)
 Impostos, taxas e despesas com cartório (201) (308)
 Outras despesas (receitas) operacionais (4.756) (4.245)
Resultado de equivalência patrimonial 10.3 26.674 41.069
Resultado antes do resultado financeiro 468.759 172.777
Resultado financeiro 18 (80.677) (85.075)
Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 388.082 87.702
Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido 8.1 (119.670) (13.246)
Lucro líquido do exercício 268.412 74.456

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  

(Em milhares de Reais)
2023 2022

Lucro líquido do exercício 268.412 74.456
Itens que serão reclassificados subsequentemente para a demonstração 
do resultado
Resultado de hedge de fluxo de caixa (336) -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 114 -
Total do resultado abrangente do exercício 268.190 74.456

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Reserva de lucros

Nota
Capital 
Social

Reserva  
de Capital Legal

Retenção 
de lucros

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Dividendos  
adicionais propostos

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022 89.000 - 5.019 29.154 - - - 123.173
Lucro líquido do exercício - - - - - - 74.456 74.456
Destinações: -
 Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2022 (líquido) - - - - - - (6.884) (6.884)
 Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2022 (IRRF) - - - - - - (1.215) (1.215)
 Reserva legal - - 3.722 - - - (3.722) -
 Dividendo mínimo obrigatório - - - - - - (10.799) (10.799)
 Dividendos adicionais propostos - - - - - 731 (731) -
 Reserva de retenção de lucros - - - 51.105 - - (51.105) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 89.000 - 8.741 80.259 - 731 - 178.731
Lucro líquido do exercício - - - - - - 268.412 268.412
Plano de Incentivo de Longo Prazo, liquidável em ações 16.2 - 247 - - - - - 247
Ajuste de avaliação patrimonial - - - - (222) - - (222)
Destinações: -
 Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2023 (líquido) 16.5 - - - - - - (10.342) (10.342)
 Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2023 (IRRF) 16.5 - - - - - - (1.825) (1.825)
 Reserva legal 16.3 - - 9.059 - - - (9.059) -
 Dividendo mínimo obrigatório 16.4 - - - - - - (54.496) (54.496)
 Dividendos adicionais propostos 16.4 - - - (9.059) - 201.749 (192.690) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 89.000 247 17.800 71.200 (222) 202.480 - 380.505

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício 268.412 74.456
Ajustes por:
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.2 96.971 (6.169)
  Receita de reequilíbio 17 (297.892) -
  Depreciação e amortização 11 e 12 43.954 39.230
  Baixa do ativo imobilizado 11 6 25
  Capitalização de custo de debêntures 11 e 12 (1.610) (1.631)
  Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 18 74 21
  Juros sobre debêntures 18 56.801 63.581
  Resultado de operações com derivativos 18 2.319 58.730
  Valor justo sobre debêntures 18 26.464 (32.217)
  Comissão de fianças 18 6.771 7.524
  Equivalência patrimonial 10.3 (26.674) (41.069)
  Plano de Incentivo de Longo Prazo, liquidável em ações 16.2 247 -
  Adições e remuneração de contas a receber do Poder Concedente 7.1 (141.028) -
  Constituição líquida de reversões e atualizações para provisões 
  de riscos trabalhistas, previdenciários e contratuais 15.1 7.126 583
  Rendimentos sobre aplicações financeiras - (223)
  Provisão de IPTU 13.837 9.080
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução dos ativos
  Contas a receber das operações 7.1 (2.788) 2.394
  Contas a receber do Poder Concedente 7.1 - (138.899)
  Recebimento do contas a receber do Poder Concedente 7.1 144.127 136.020
  Contas a receber de partes relacionadas 9 24.850 (22.874)
  Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos 21.2 32.973 47.001
  Tributos a recuperar 2.165 2.101
  Estoques (materiais sobressalentes) (25.331) (10.923)
  Adiantamentos a fornecedores (414) (1.703)
  Depósitos judiciais 19 19
  Despesas antecipadas e outros créditos (375) (489)
 Aumento (redução) dos passivos
  Fornecedores (10.657) (5.350)
  Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 (2.131) (1.412)
  Obrigações sociais e trabalhistas 7.108 4.299
  Obrigações com o Poder Concedente 20.3 5.215 4.681
  Pagamentos de obrigações com o Poder Concedente 20.3 (5.176) (4.521)
  Imposto de renda e contribuição social a pagar 18.217 17.980
  Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (19.179) (15.568)
  Pagamentos de provisão para riscos trabalhistas, previdenciários  
  e contratuais 15.1 (1.313) (404)
  Pagamento de IPTU (4.903) -
  Outras obrigações (458) 481
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 217.727 184.754
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de ativo imobilizado 11 (4.041) (3.519)
  Adições ao ativo intangível 12 (98.444) (29.579)
  Outros de ativo imobilizado e intangível 11 e 12 3.500 -
  Aplicações financeiras líquidas de resgate 6 2.780 (2.557)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (96.205) (35.655)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Liquidação de operações com derivativos 21.2 (31.554) (17.713)
  Debêntures:
     Pagamentos de principal e juros 21.2 (130.759) (126.850)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (162.313) (144.563)
(Redução) aumento do caixa e equivalente de caixa (40.791) 4.536
Demonstração da (redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 114.110 109.574
No final do exercício 73.319 114.110

(40.791) 4.536
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (“ViaMo-
bilidade” ou “Companhia” ou “Concessionária”), domiciliada na Estrada de Itapecerica, n.º 4157, 
Capão Redondo, São Paulo, Capital, tem como objeto principal a prestação dos serviços de opera-
ção, manutenção e conservação do transporte público de passageiros das Linhas 5 – Lilás e 17 - 
Ouro do Metrô de São Paulo. A Companhia foi constituída em 7 de março de 2018 e assinou o 
contrato de concessão em 5 de abril de 2018. A Five Trilhos – Administração e Participações S.A. 
(“Five Trilhos”), subsidiária integral da ViaMobilidade, foi constituída com o objetivo de explorar 
as receitas de publicidade, locação de espaço e utilização de infraestrutura da Companhia. A 
concessão tem prazo de 20 anos, contados a partir da data da emissão de Ordem de Início da 
Operação Comercial da Linha 5 – Lilás, que ocorreu em 4 de agosto de 2018. Termo Aditivo n.º 1: 
Em 30 de março de 2021, foi celebrado, o Termo Aditivo n.º 1 com o Poder Concedente, estabele-
cendo a possibilidade de se atribuir à Companhia, a responsabilidade pela elaboração dos estudos 
e execução dos futuros investimentos relacionados à implantação, de forma integral, de trechos de 
expansão das Linhas 5 - Lilás e 17 - Ouro do Metrô de São Paulo, em condições a serem acordadas 
por meio de Termo Aditivo próprio, inclusive no que concerne ao reequilíbrio econômico-financeiro 
da concessão. Bens reversíveis, opção de renovação de contratos de concessão e direitos de 
rescindir o contrato: No final do período de concessão, retornam ao Poder Concedente todos os 
direitos, privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de con-
cessão. A Companhia terá direito ao ressarcimento relativo aos investimentos necessários para 
garantir a continuidade e atualidade dos serviços abrangidos pelo contrato de concessão, desde 
que ainda não tenham sido depreciados ou amortizados e cuja implementação, devidamente au-
torizada pelo Poder Concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do prazo de concessão. 1.1. 
Principais eventos ocorridos durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023: 1.1.1. 
Principais eventos regulatórios: a. Reequilíbrio COVID-19 - Termo Aditivo n.º 2: Em 22 de de-
zembro de 2023, foi celebrado o 2º Termo Aditivo entre a Companhia e o Estado de São Paulo, 
tendo como objetivo a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devido às 
perdas de receita tarifária resultantes da redução de demanda de passageiros na Linha 5 – Lilás, 
advinda da pandemia da COVID-19, no valor de R$ 297.891, em valores de agosto de 2023, e será 
integralmente quitado até 8 de agosto de 2038. Os valores acima serão reequilibrados na forma de 
adicional tarifário e foram registrados na rubrica de receita operacional em contrapartida ao con-
tas a receber do Poder Concedente. Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 7.1. 1.2. Ou-
tras informações relevantes - Processos judiciais e administrativos-regulatórios relacionados 
a questões dos contratos de concessão: A Companhia é parte em processos judiciais e adminis-
trativos-regulatórios relacionados a questões do contrato de concessão. Os processos administra-
tivos-regulatórios são os instrumentos formais pelos quais ocorre a interação entre a concessioná-
ria e o Poder Concedente (como uma relação de prestador de serviço com o cliente) a respeito de 
temas diversos relativos ao contrato de concessão, abrangendo, mas não se limitando a, questões 
que afetam interpretação contratual e o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. Tais pro-
cessos administrativos-regulatórios podem ser iniciados por qualquer das partes, e neles são 
apresentados e debatidos temas técnicos, regulatórios, contratuais e jurídicos de naturezas diver-
sas sobre a dinâmica da concessão. Durante a sua tramitação, tais processos trazem posições 
preliminares ou não definitivas a respeito das expectativas de direito de cada parte solicitante. 
Decisões administrativas devem ser proferidas observando a legislação própria de regência e os 
próprios contratos de concessão e, de uma forma geral, podem ser objeto de revisão judicial ou 
arbitral. As naturezas dessas discussões contratuais tipicamente envolvem reajustes tarifários, 
eventos de força maior (pandemia COVID 19), modificações no momento de execução ou no escopo 
de obras previstas no contrato de concessão, controvérsias sobre o cumprimento ou não de requi-
sitos contratuais específicos ou ainda sua forma de mensuração. Existem incertezas relacionadas 
à mensuração dos processos regulatórios, dentre elas: (i) o entendimento de cada uma das partes 
sobre o tema, (ii) negociações ou suas evoluções subsequentes, que alteram substancialmente os 
valores envolvidos, (iii) a complexidade de mensuração, que comumente envolvem perícias técni-
cas, (iv) elevada probabilidade de que temas diversos sejam avaliados e solucionados de forma 
conjunta, pelo respectivo saldo líquido dos pleitos reconhecidos de cada parte, e (v) a forma da 
liquidação. As resoluções finais sobre os temas regulatórios podem se dar de diversas formas, não 
excludentes, tais como: i) recebimento ou pagamento em caixa; ii) extensão ou redução de prazo 
contratual da concessão; iii) redução ou incremento de compromisso de investimentos futuros, 
aumento ou redução da tarifa. Além disso, reequilíbrios recebidos sob a forma de aumento ou re-
dução tarifária são reconhecidos à medida em que o serviço é prestado pela concessionária, assim 
como, reequilíbrios sob a forma de redução ou aumento de compromissos de investimentos futu-
ros, que, por serem contratos executórios, serão reconhecidos no momento da realização da obra 
de melhoria da infraestrutura. 1.2.1. Processos em andamento: a. Nulidade da Concorrência 
Internacional n.º 002/2016 e do Contrato de Concessão n.º 003/2018 (Ação Popular n.º 
1012890-622018.8.26.0053): A Ação Popular foi ajuizada em 14 de março de 2018, inicialmente 
contra apenas o Estado de São Paulo, o Governador do Estado de São Paulo e o Secretário de 
Transportes Metropolitanos. Posteriormente, foi determinada a inclusão da controladora CCR S.A. 
no polo passivo do processo, o que ocorreu apenas em 12 de novembro de 2020. Existem outras 
ações populares conexas em tramitação, nas quais a controladora CCR S.A. ou a ViaMobilidade - 
Linhas 5 e 17 não são Parte. Os autores populares pretendem ver declarado nulo o contrato de 
concessão n.° 003/2018 por conta (i) da suposta ausência de autorização legislativa para realiza-
ção da concessão (ii) da suposta violação ao princípio da moralidade administrativa, pois “empre-
sas sócias majoritárias da controladora CCR S.A.” estariam envolvidas em supostos atos de im-
probidade; e (iii) da suposta lesão ao patrimônio público decorrente da modelagem econômico-fi-
nanceira escolhida para a concessão. A controladora CCR S.A. foi citada nos autos da Ação Popu-
lar apenas em 12 de novembro de 2020, tendo apresentado a sua contestação em 14 de dezembro 
de 2020, na qual alega, preliminarmente, ser parte ilegítima para figurar no polo passivo. No 
mérito, demonstrou a base legal para a licitação e validade dos atos impugnados. Após manifes-
tação dos autores populares acerca da contestação da controladora CCR S.A. bem como para in-
formar não ter interesse na produção de provas adicionais, foi determinado o sobrestamento da 
ação popular até que a ação popular conexa, movida por José Prado de Andrade alcance a fase de 
saneamento e/ou sentença. Os acionistas controladores e a administração da Companhia reiteram 
a sua confiança nos procedimentos legais vigentes, aplicáveis aos contratos de concessão. As 
demonstrações financeiras não contemplam ajustes decorrentes deste processo, tendo em vista 
que até a presente data não houve desfecho ou tendência desfavorável para nenhum deles. 2. 
Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação às 
normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações financeiras 
consolidadas não estão sendo apresentadas pela Companhia de acordo com os requisitos do Pro-
nunciamento Técnico CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas por enquadrar-se no item 4A 
desse Pronunciamento. Além disso, sua controladora direta CCR S.A. já apresenta demonstrações 
consolidadas. Em 7 de março de 2024, foi aprovada pela Administração da Companhia a emissão 
das demonstrações financeiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo 
valor justo através do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos 
apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconheci-
das no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 
As incertezas sobre as premissas e estimativas relevantes estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: 

3.9.
Provisão para redução ao valor recuperável (impairment): principais premissas utilizadas 
na determinação do valor em uso;

7. Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito;

8.2.
Impostos diferidos: valor de reconhecimento de ativos fiscais diferidos, baseado na 
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual poderão ser utilizados;

12. Amortização dos ativos intangíveis: curva de amortização;

15.
Provisão para riscos cíveis, administrativos, trabalhistas e previdenciários: determinação 
de valor suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso;

19.
Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 
justo, com base em dados observáveis.

3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Investimen-
tos: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência 
patrimonial compreendem sua participação em controlada. Controlada: A Companhia controla 

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações 
financeiras a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle 
deixa de existir. 3.2. Moeda estrangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos 
monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela 
taxa de câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contrata-
dos em moeda estrangeira, são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transa-
ções ou nas datas de avaliação ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os 
valores dos registros contábeis em reais destas transações, não se sujeitando a variações cam-
biais posteriores. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os 
passivos são reconhecidos na demonstração de resultados. 3.3. Receitas de contratos com clien-
tes: É aplicado um modelo de cinco etapas para contabilização de receitas decorrentes de contra-
tos com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapar-
tida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de controle de bens ou servi-
ços para um cliente. As cinco etapas mencionadas acima são: (1) identificação de contratos com 
clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho do contrato; (3) determinação do preço 
de transação; (4) alocação do preço da transação para obrigações de performance e; (5) reconhe-
cimento da receita. As receitas metroviárias, são reconhecidas quando da utilização pelos usuá-
rios/clientes do metrô. Receitas de construção: segundo a ICPC 01 (R1), quando a concessionária 
presta serviços de construção ou melhorias na infraestrutura, contabiliza receitas e custos relati-
vos a estes serviços, os quais são determinados em função do estágio de conclusão da evolução 
física do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos trabalhos realizados. As receitas 
são reconhecidas no período de competência, ou seja, quando da utilização pelos usuários dos 
bens públicos objeto da concessão ou quando da prestação de serviço. Os valores das tarifas são 
pactuados na celebração de cada contrato de concessão, que preveem as premissas de reajustes 
anuais. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua realização. Para maio-
res detalhes, vide nota explicativa n.º 17. 3.4. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e 
mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconheci-
dos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais 
do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Clas-
sificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado ou ao VJR. Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos finan-
ceiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudan-
ça no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa con-
tratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relati-
vos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, 
são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconheci-
mento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra 
forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar 
ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos finan-
ceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a 
maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As infor-
mações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funciona-
mento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração 
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio 
da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como 
os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 
justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o 
momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e 
suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em 
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financei-
ros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa 
avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. 
Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos 
outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administra-
tivos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do ins-
trumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que modifi-
quem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, in-
cluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o 
acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na perfor-
mance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos 
do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro ad-
quirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigên-
cia de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contra-
to) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensu-
ração subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativo financeiro a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: 
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em 
que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A 
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desre-
conhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconheci-
mento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. Contabilidade de hedge (hedge accounting): A Companhia designa certos 
instrumentos de hedge relacionados a risco com moeda estrangeira e juros, como hedge de valor 
justo ou hedge de fluxo de caixa. No início da relação de hedge, a Companhia documenta a relação 

entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge com seus objetivos na gestão de riscos e sua 
estratégia para assumir variadas operações de hedge. Adicionalmente, no início do hedge e de 
maneira continuada, a Companhia documenta se o instrumento de hedge usado em uma relação 
de hedge é altamente efetivo na compensação das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do 
item objeto de hedge, atribuível ao risco sujeito a hedge. A nota explicativa n.º 19 traz mais deta-
lhes sobre o valor justo dos instrumentos derivativos utilizados para fins de hedge. Hedge de valor 
justo: hedge de exposição às alterações no valor justo de ativo ou passivo reconhecido ou de 
compromisso firme não reconhecido, ou de parte identificada de tal ativo, passivo ou compromisso 
firme, que seja atribuível a um risco particular e possa afetar o resultado. Mudanças no valor 
justo dos derivativos designados e qualificados como hedge de valor justo são registradas no re-
sultado juntamente com quaisquer mudanças no valor justo dos itens objetos de hedge atribuíveis 
ao risco protegido. A contabilização do hedge é descontinuada, prospectivamente, quando a Com-
panhia cancela a relação de hedge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou 
executado, ou quando não se qualifica mais como contabilização de hedge. O ajuste ao valor justo 
do item objeto de hedge, oriundo do risco de hedge, é registrado no resultado a partir da data de 
descontinuação. Hedge de fluxo de caixa: hedge de exposição à variabilidade nos fluxos de caixa 
que seja atribuível a um risco particular associado a um ativo ou passivo reconhecido (tal como 
todos ou alguns dos futuros pagamentos de juros sobre uma dívida de taxa variável) ou a uma 
transação prevista altamente provável e que possa afetar o resultado. A parte efetiva das mudan-
ças no valor justo dos derivativos que for designada e qualificada como hedge de fluxo de caixa é 
reconhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na rubrica hedge de fluxo de caixa, no 
patrimônio líquido e limita-se à mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, de-
terminada com base no valor presente, desde o início do hedge. As perdas ou ganhos relacionados 
à parte inefetiva são reconhecidos imediatamente no resultado do exercício. Quando a transação 
objeto de hedge prevista, resulta no reconhecimento subsequente de um item não financeiro, tal 
como um ativo intangível, o valor acumulado na rubrica hedge de fluxo de caixa é incluído direta-
mente no custo inicial do item não financeiro quando este é reconhecido. O mesmo procedimento 
se aplica a operações de hedge descontinuadas, até o momento em que isso ocorrer. Os valores 
anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio líqui-
do são reclassificados para o resultado no período em que o item objeto de hedge é reconhecido no 
resultado, na mesma rubrica da demonstração do resultado em que tal item é reconhecido. A 
contabilização de hedge é descontinuada quando a Companhia cancela a relação de hedge, o 
instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou não se qualifica mais como 
contabilização de hedge. Quando não se espera mais que a transação objeto de hedge prevista 
ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimônio são reconhecidos imediata-
mente no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atu-
almente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.5. Caixa 
e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imedia-
ta e risco insignificante de mudança de valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender 
compromissos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classifica-
ção, as saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. 
Aplicações financeiras: Referem-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados nos 
itens acima mencionados. 3.6. Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos 
incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em função da 
fluência do prazo, com base no método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de Re-
torno (TIR) da operação para a apropriação dos encargos financeiros durante a vigência da opera-
ção. A taxa interna de retorno considera todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido pela 
concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a liquidação 
dessa transação. 3.7. Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é 
mensurado ao custo histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações 
acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando neces-
sário. Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuí-
veis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses 
possam operar. Além disso, para os ativos qualificáveis, os custos de empréstimos são capitaliza-
dos. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados 
apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se refe-
rem, caso contrário, são reconhecidos no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação 
com o valor contábil do mesmo, são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas ope-
racionais. O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso 
seja provável que sejam incorporados benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser 
medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é 
baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado quando incorridos. Deprecia-
ção: A depreciação é computada pelo método linear, às taxas consideradas compatíveis com a 
vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As principais taxas de deprecia-
ção estão demonstradas na nota explicativa n.º 11. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são 
reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.8. Ativos intangíveis: A Companhia 
possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvolvimento de sistemas 
informatizados. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amortização, calculada de 
acordo com a vida útil. • Direito de exploração de infraestrutura - vide item 3.14. Os ativos em fase 
de construção são classificados como infraestrutura em construção. Os ativos intangíveis com 
vida útil definida são monitorados sobre a existência de qualquer indicativo sobre a perda de valor 
recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o teste de valor recuperável. 3.9. 
Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Ativos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensu-
rados ao custo amortizado. As provisões para perdas com contas a receber de clientes com com-
ponente significativo de financiamento são mensuradas para 12 meses, exceto se o risco de crédi-
to tenha aumentado significativamente, quando a perda esperada passa a ser mensurada para a 
vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que 
resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou 
em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). As 
provisões para perdas com contas a receber de clientes sem componente significativo de financia-
mento, são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do ins-
trumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida 
esperada do instrumento financeiro. O período máximo considerado na estimativa de perda de 
crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco 
de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia consi-
dera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospec-
tivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabi-
lidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a valor pre-
sente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devidos à Companhia de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor contábil bruto de um ativo fi-
nanceiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo finan-
ceiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar 
sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recu-
peração dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada no resultado. Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresen-
tação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o 
ativo está impaired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso 
do ativo tendo como referência o valor presente das projeções dos fluxos de caixa esperados, com 
base nos orçamentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a data final do 
prazo de concessão, considerando taxas de descontos que reflitam os riscos específicos relaciona-
dos a unidade geradora de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves consideradas estão 
relacionadas à estimativa de usuários, do projeto de infraestrutura detido aos índices que reajus-
tam as tarifas, ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB do 
negócio, custos operacionais, inflação, investimento de capital, taxas de descontos e reequilíbrio 
contratual. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o valor 
contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo é o 
maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é 
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específicos do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a 
ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em 

períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que 
a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso te-
nha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente 
na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 3.10. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado, que possa 
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros 
esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são 
registrados no resultado. 3.11. Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras compreen-
dem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mudanças no valor justo de 
instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e varia-
ções monetárias e cambiais positivas sobre instrumentos financeiros passivos. As despesas finan-
ceiras compreendem basicamente os juros e variações cambiais sobre passivos financeiros e 
mudanças no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado. 
Custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produ-
ção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa 
efetiva de juros. 3.12. Benefícios a empregados: Planos de contribuição definida: Um plano de 
contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga con-
tribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação 
de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição 
definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos exercícios 
durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de curto prazo a empre-
gados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não des-
contada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.13. Im-
posto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar so-
bre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data de apresentação das demonstrações 
financeiras. O imposto diferido é reconhecido em relação às diferenças temporárias entre os valo-
res contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para 
fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que 
se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alí-
quotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo 
sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia 
leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se o paga-
mento adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a pro-
visão para imposto de renda no passivo está adequada em relação a todos os exercícios fiscais em 
aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e 
experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver 
uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, 
que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, 
tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os 
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a impostos de renda, lançados pela mesma auto-
ridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos fiscais, bases negativas e diferenças tem-
porárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis 
e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a utilização a 30% dos lucros tributáveis 
futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias consideram a 
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo técnico de viabi-
lidade aprovado pela administração, que contemplam premissas que são afetadas por condições 
futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de crescimento da receita decor-
rente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser impactados pelas reduções ou 
crescimentos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume de passageiros, entre outras. O 
imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de 
ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete 
nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. 3.14. Contratos de concessão de 
serviços – Direito de exploração de infraestrutura - ICPC 01 (R1): A infraestrutura, dentro do 
alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, não é registrada como 
ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de 
posse desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Conce-
dente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/
ou operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, 
nas condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance da 
ICPC 01 (R1), o concessionário atua como prestador de serviço, construindo ou melhorando a in-
fraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público, além de 
operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. Se o con-
cessionário presta serviços de construção ou melhoria, a remuneração recebida ou a receber pelo 
concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remuneração pode corresponder a direito sobre 
um ativo intangível. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito 
(autorização) de cobrar os usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reco-
nhece um ativo financeiro na medida em que tem o direito contratual incondicional de receber 
caixa ou outro ativo financeiro do concedente pelos serviços de construção. Tais ativos financeiros 
são mensurados pelo valor justo no reconhecimento inicial e após são mensurados pelo custo 
amortizado. Caso a Companhia seja remunerada pelos serviços de construção parcialmente atra-
vés de um ativo financeiro e parcialmente por um ativo intangível, então cada componente da re-
muneração recebida ou a receber é registrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo 
valor justo da remuneração recebida ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é 
oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de co-
brar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção 
somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia 
estimou que eventual margem, líquida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. O direito de 
exploração da infraestrutura também pode ser oriundo de pagamentos ao Poder Concedente em 
troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Dispêndios realizados na 
construção de obras de melhorias que não geram benefício econômico futuro são registrados como 
custo quando incorridos por não atenderem ao critério de reconhecimento de ativo intangível. Em 
função dos contratos de concessão serem executórios, construções de obras de melhoria da infra-
estrutura são reconhecidas contabilmente apenas quando da sua execução física. Adicionalmente, 
a Companhia reconhece contabilmente os ativos não monetários oriundos de contratos de conces-
são firmados com o Poder Concedente relacionados a extensão de prazos decorrentes de reequilí-
brios econômicos, onde não existe nenhuma obrigação de performance associada, como ativo in-
tangível pelo seu valor justo, tendo como contrapartida uma receita no resultado. Sobre o valor 
contabilizado no resultado, constitui-se passivo fiscal diferido decorrente da diferença temporária. 
A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de 
acordo com a curva de benefício econômico esperado ao longo do prazo de concessão metroviária, 
tendo sido adotada a curva estimada de passageiros como base para a amortização. 3.15. Adoção 
inicial de normas novas e alterações: A Companhia, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 
2023, novas normas que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras 
findas em 31 de dezembro de 2023: • CPC 50 – Contratos de seguros; • Divulgação de políticas 
contábeis – alterações ao CPC 26; • Definição de estimativas contábeis – alterações ao CPC 23; e 
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (altera-
ções ao CPC 32). 3.16. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas 
para exercícios findos após 31 de dezembro de 2023 e não foram adotadas na preparação destas 
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Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V.Sas. 
as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos auditores independentes, elaboradas de 
acordo com a legislação societária e expressando os resultados alcançados no exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2023. Neste exercício, a Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São 
Paulo S.A. (“ViaMobilidade” ou “Companhia” ou “Concessionária”) continuou enfatizando a implemen-
tação do seu modelo de gestão operacional, focando em boas práticas nos processos de atendimento 
e na qualificação das pessoas, como sua atuação no monitoramento, gerenciamento e comunicação 
com o foco no cliente, objetivando a melhoria contínua da segurança, da orientação, do conforto, da 
mobilidade e da fluidez da sua linha de metrô. 1.2. Apresentação: A Concessionária das Linhas 5 e 17 
do Metrô de São Paulo S.A., denominada de ViaMobilidade, com sede em São Paulo, capital, tem como 
objeto a prestação dos serviços de operação, manutenção e conservação do transporte público de pas-
sageiros das Linha 5 – Lilás e 17 - Ouro do Metrô de São Paulo. A Linha 5 – Lilás é uma linha de Metrô 
com extensão 20,1 km, 17 estações, 02 Pátios (Capão Redondo e Guido Caloi) e 04 Terminais integrados 
de ônibus (Capão Redondo, Campo Limpo, Giovanni Gronchi e Santo Amaro/Guido Caloi). A Linha 17 – 
Ouro é um monotrilho com extensão de 7,7 km, 08 estações elevadas e 01 Pátio (Águas-Espraiadas). 
1.3. Contrato de Concessão: O contrato de concessão foi assinado em 5 de abril de 2018 e tem duração 
inicial de 20 anos, podendo ser prorrogado por mais 10 anos. A concessão foi desmembrada em 4 Fases, 
sendo: Fase Pré-Operacional – iniciou-se a partir da assinatura do Contrato (5 de abril de 2018) e teve 
duração de 120 dias, tendo em vista que a Linha 5 – Lilás já se encontrava em operação pelo Metrô 
de São Paulo. Esse período ocorreu para a transição operacional entre o Metrô e a Companhia. Fase 
I - Início da operação comercial da Linha 5 completa (exceto Estação Campo Belo) e dos Terminais de 
integração intermodal - Capão Redondo, Campo Limpo e Santo Amaro/Guido Caloi. A Fase I, portanto, 
iniciou-se em 4 de agosto de 2018 com a operação comercial do trecho entre Capão Redondo e Moema, 
juntamente com os terminais de integração intermodal – Capão Redondo, Campo Limpo e Santo Amaro/
Guido Caloi. Em 31 de agosto de 2018 foi inaugurada a Estação AACD – Servidor e em 28 de setembro 
de 2018 foram inauguradas as estações Hospital São Paulo, Santa Cruz e Chácara Klabin. Fase II – 
Iniciou-se em 8 de abril de 2019, com a inauguração da Estação Campo Belo, resultando na operação 
comercial plena da Linha 5. Fase III – Anteriormente estava prevista para novembro de 2019, conforme 
contrato de concessão, o início da operação comercial da Linha 17, contemplando todas as Estações 
entre Congonhas/Jardim Aeroporto – Morumbi/CPTM. As obras estão em andamento pelo Governo do es-
tado, o início da operação está previsto para o primeiro semestre de 2026. Ainda nesse contrato, temos 
um investimento previsto que é a obra de requalificação e adequação da infraestrutura de integração da 
Estação Santo Amaro da Linha 5 – Lilás com a estação Santo Amaro da Linha 9 – Esmeralda da CPTM, 
visando compatibilizá-la com a demanda e com o atendimento de exigências técnico-operacionais e 
de segurança. Esta obra iniciou-se em 27 de janeiro de 2020 e atualmente encontra-se em andamento 
pela Companhia. Em 30 de março de 2021, foi celebrado, o Termo Aditivo n.º 1 com o Poder Conceden-
te, estabelecendo a possibilidade de se atribuir à Companhia, a responsabilidade pela elaboração dos 
estudos e execução dos futuros investimentos relacionados à implantação, de forma integral, de trechos 
de expansão das Linhas 5 - Lilás e 17 - Ouro do Metrô de São Paulo, em condições a serem acordadas 
por meio de Termo Aditivo próprio, inclusive no que concerne ao reequilíbrio econômico-financeiro da 
concessão. Em 26 de dezembro de 2023, foi celebrado, o Termo Aditivo n.º 2 com o Poder Concedente, 
tendo como objeto exclusivamente o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato que decorre da per-
da de receita tarifária provocada pela contabilização de demanda real trimestral em patamar inferior a 
60% (sessenta por cento) da demanda projetada no período do 1º trimestre de 2020 até o 1º trimestre 
de 2023, sendo eventual desequilíbrio contratual decorrente dos impactos da variação da demanda 
sobre os custos pertinentes à prestação do serviço concedido em razão da Pandemia de COVID-19. 
Para maiores detalhes vide nota explicativa n.º 7. 1.4. Destaques de 2023: Em 2023 foram realizadas 
na Linha 5-Lilás, 45 exposições e 191 campanhas de engajamento, além de 4 campanhas que se 
repetiram mensalmente de janeiro a novembro e 2 campanhas perenes em dezembro, totalizando 282 
ações, com apoio de parceiros, ONGs e instituições. Entre essas ações tivemos exposições fotográficas, 
apresentações musicais, teatrais e campanhas de saúde, realizadas por meio de incentivo direto da 
concessionária. Em 2023, seguimos com a parceria com aplicativo IFood, com o Ponto de Apoio a en-
tregadores na saída da Estação Eucaliptos, o espaço foi pensado para ser um local acolhedor enquanto 
os entregadores aguardam os chamados. Em 2023 ele recebeu mais de 11 mil entregadores. Em 2023 
continuamos nossa parceria com o Bazar Gerando Falcões nas estações Campo Limpo e Eucaliptos. 
Esse é um negócio de impacto social que dá acesso a bens de consumo para a população de baixa 
renda, todo o resultado das vendas é reinvestido em programas de transformação nas periferias e 
favelas em 2023. Em 2023 o bazar da estação Eucaliptos teve 13.514 vendas realizadas e o bazar da 
estação Campo Limpo 16.077 vendas realizadas, totalizando mais de 2 milhões de reais arrecadados. 

2. Desempenho Econômico-Financeiro:
Em R$ Mil 2023 2022 Var %
Receita operacional bruta (incluída a receita de construção) 906.739 484.098 87,30%
Receita operacional bruta (excluída a receita de construção) 817.420 460.115 77,66%
Deduções da receita bruta (16.348) (9.202) 77,66%
Receita líquida (excluída a receita de construção) 801.072 450.913 77,66%
(+) Receita de construção 89.319 23.983 272,43%
Custos e despesas (a) (448.306) (343.188) 30,63%
- Depreciação e amortização (43.954) (39.230) 12,04%
- Serviços de terceiros (63.676) (62.559) 1,79%
- Custo da outorga (5.195) (4.601) 12,91%
- Custo com pessoal (138.329) (120.707) 14,60%
- Custo de construção (89.319) (23.983) 272,43%
- Outros custos e resultados operacionais (107.833) (92.108) 17,07%
EBIT ajustado 442.085 131.708 235,66%
Margem EBIT ajustada (b) 55,19% 29,21% 88,94%
(+) Resultado de equivalência patrimonial 26.674 41.069 -35,05%
EBIT (c) 468.759 172.777 171,31%
Margem EBIT 49,65% 27,73% 79,05%
(+) Depreciação e amortização 43.954 39.230 12,04%
EBITDA (c) 512.713 212.007 141,84%
Margem EBITDA 57,58% 44,68% 28,87%
(+/-) Resultado de equivalência patrimonial 26.674 (41.069) -164,95%
EBITDA ajustado 486.039 170.938 184,34%
Margem EBITDA ajustada (d) 60,67% 37,91% 60,04%
Resultado financeiro líquido (80.677) (85.075) -5,17%
Resultado de equivalência patrimonial 26.674 41.069 -35,05%
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 388.082 87.702 342,50%
Imposto de renda e contribuição social (119.670) (13.246) 803,44%
Lucro antes da participação dos minoritários 268.412 74.456 260,50%
Lucro líquido atribuído aos acionistas da controladora 268.412 74.456 260,50%
Endividamento bruto (e) 549.896 597.391 -7,95%
Investimentos (caixa) 102.485 33.098 209,66%

(a) Custos e despesas: os itens apresentados neste grupo (por sua natureza) são apresentados nas demons-
trações financeiras da Companhia, por função nos seguintes grupos: custo dos bens e/ou serviços presta-
dos, despesas gerais e administrativas, outros resultados operacionais. (b) A margem EBIT ajustada, foi 
calculada por meio da divisão do EBIT ajustado pelas receitas líquidas, excluindo-se a receita líquida de 
construção, dado que esta é um requerimento das práticas contábeis adotadas no Brasil, cuja contrapartida 
afeta os custos totais. (c) Calculados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. (d) A margem 
EBITDA ajustada foi calculada por meio da divisão do EBITDA ajustado pelas receitas líquidas, excluindo-se 
a receita de construção, dado que esta é um requerimento das práticas contábeis adotadas no Brasil, cuja 
contrapartida de igual valor afeta os custos totais. (e) Somatório das debêntures de curto e longo prazo (lí-
quidos dos custos de transação). Receita líquida: O principal motivo do crescimento da receita líquida foi a 
celebração do Termo Aditivo n.º 2 com o Poder Concedente, que trata do desequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato que decorre da perda de receita tarifária em razão da Pandemia de COVID-19. desta forma, 
houve a contabilização de R$ 297.891 mil em dezembro de 2023. O crescimento da receita foi de 77% con-
siderando o reequilibrio COVID, e sem considerar o reequilibrio esse crescimento foi de 12%, principalmente 
devido a retomada da demanda transportada em 2023, ano de recuperação após a pandemia do COVID-19. 
O reajuste da tarifa foi de 8,99%, é calculado pela variação de 85% do IPC e de 15% do reajuste de energia 
em fevereiro de cada ano. Custos e despesas: O ano de 2023 foi um ano de consolidação para a concessio-
nária, com reflexo da recuperação da demanda. Na visão de custos, esse panorama se traduziu na recupe-
ração das contratações do quadro de colaboradores, vindo de um cenário de congelamento de contratações 
em 2022. Resultado financeiro líquido: Em 2023 tivemos uma redução dos indicadores que estão atrelados 
ao financiamento vigente, e com isso tivemos uma redução de juros. Imposto de renda e contribuição so-
cial: Em relação ao IR/CSLL corrente, o aumento foi decorrente do aumento de receita devido retomada de 
demanda. E em relação aos impostos diferidos, o impacto foi principalmente pela contabilização do Reequi-
líbrio COVID e também aumento da demanda, gerando um consequente crescimento da receita líquida. In-
vestimentos: Principal investimento realizado no ano de 2023 foi a obra de requalificação e adequação da 
infraestrutura de integração da Estação Santo Amaro. 2.1. Dividendos propostos: Em 2023 a Companhia 

destacou um total de R$ 12.167 na forma de juros sobre capital próprio aos seus acionistas (R$ 8.099 em 
2022). 3. Estratégia e Gestão: 3.1. Governança Corporativa: A Companhia possui estrutura de governança 
corporativa que inclui o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva. A composição da alta gestão 
busca valorizar o equilíbrio e a igualdade de oportunidades durante os processos de tomada de decisão. Por 
isso, todos os acionistas controladores têm participação efetiva no Conselho de Administração, aprovando 
medidas de forma coletiva. 3.2. Gestão de Pessoas: A Companhia acredita na capacidade criativa, realiza-
dora e transformadora do ser humano, o que motiva a realização de um trabalho em equipe, levando a orga-
nização a superar desafios e limites. Fundamentada nesta crença, a empresa desenvolveu uma política de 
gestão de pessoas com foco na excelência da seleção, retenção e desenvolvimento das pessoas, oferecendo 
subsídios para promover o crescimento de seus profissionais, de maneira sólida e responsável. 4. Sustenta-
bilidade: A sustentabilidade é um tema estratégico da CCR para impulsionar a geração de valor para seus 
acionistas, clientes, fornecedores, sociedade, colaboradores e todos os seus outros públicos de relaciona-
mento. Essa visão estratégica é assegurada por uma estrutura de governança de forma que a sustentabili-
dade ocorra de maneira transversal à Companhia, desde o Conselho de Administração até as concessioná-
rias que administram os ativos de infraestrutura do Grupo CCR, estando a gestão desta estratégia a cargo 
da Diretoria Vice-Presidência de Sustentabilidade, Riscos e Integridade. A atuação do Conselho de Adminis-
tração, por meio do Comitê de Gente e ESG que o assessora, contribui para estabelecer diretrizes que ali-
nhem a gestão dos negócios às demandas e movimentos globais em prol do desenvolvimento sustentável, 
monitorando o cumprimento do Plano Diretor ESG e identificando questões críticas para fins de aprimora-
mento, análise de riscos ou que possam ter impacto relevante nos negócios, no relacionamento com 
stakeholders, na imagem do Grupo CCR e nos seus resultados de curto, médio e longo prazos. Em 2023, 
seguimos avançando com o desdobramento das ações do Plano Diretor ESG e metas ESG atreladas à remu-
neração variável dos executivos, que são desdobradas na Companhia. Integramos pela 13ª vez consecutiva 
a carteira do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) e do Índice de Carbono Eficiente (ICO2), ambos da 
B3. Além disso, conquistamos rating AA no MSCI (Morgan Stanley Capital International), conforme última 
atualização, e a aprovação das metas de redução de emissões de gases de efeito estufa pela Science Based 
Targets Initiative (SBTi), tornando-se com essa iniciativa, a primeira empresa do setor de infraestrutura no 
país a firmar este compromisso público de descarbonização. Ainda, somos Selo Ouro no Programa Brasileiro 
GHG Protocol (Greenhouse Gas Protocol) desde 2013, alcançando a marca de 10 anos consecutivos. O score 
do CDP (Carbon Disclosure Project) 2023, não foi disponibilizado até a data de publicação deste Relatório. A 
definição da estratégia corporativa de sustentabilidade é decidida de forma colegiada através da diretoria 
executiva, do comitê de gente e ESG e do Conselho de Administração da CCR. A diretoria executiva conta com 
um executivo responsável pela gestão do tema e uma equipe responsável por disseminar e internalizar os 
conceitos, práticas e estratégia para os negócios. A responsabilidade pelo planejamento e análise dos pro-
jetos de responsabilidade social é do Instituto CCR, também responsável pela gestão do investimento social 
da Companhia, conforme descrito no item 2.3.3. Um sólido conjunto de políticas corporativas é a base para 
que a gestão da sustentabilidade esteja em linha com os objetivos estratégicos do Grupo CCR. Para conhe-
cer as políticas do Grupo CCR, acesse a seção de Governança no site da CCR, no item Políticas, Estatuto, 
Código de Ética, Acordo de Acionistas e Outros Contratos - CCR. Visando a transparência de suas ações, 
anualmente, o Grupo CCR divulga os resultados e avanços na gestão da sustentabilidade dos negócios por 
meio do seu Relatório Anual Integrado (RAI), adotando a metodologia proposta pelo Comitê Internacional 
para Relatos Integrados (sigla em inglês, IIRC) e dos indicadores padronizados internacionalmente, propos-
tos pela Global Reporting Initiative (GRI) e Sustainability Accounting Standards Board (SASB). Para ler a 
edição mais recente do Relatório Anual Integrado acesse http://www.grupoccr.com.br/sustentabilidade/re-
latorios. 4.1. Iniciativas voluntárias: O Grupo CCR participa voluntariamente de iniciativas externas capita-
neadas por instituições reconhecidas pelo esforço para a promoção do desenvolvimento sustentável. Os 
principais movimentos aos quais a Companhia adere são: • Pacto Global (Organização das Nações Unidas 
– ONU): iniciativa da ONU que dissemina 10 princípios a serem seguidos por companhias que ambicionam 
agir com responsabilidade e sustentabilidade. • Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS): plataforma da ONU que visa engajar governos, empresas, ONGs e cidadãos em prol do desenvol-
vimento sustentável. • Disclosure Insight Action (CDP): coalizão internacional que fomenta a publicação de 
inventários de GEE (Gases do Efeito Estufa) e informações sobre a gestão das emissões para o público in-
vestidor. • Global Reporting Initiative (GRI): organização multistakeholder que desenvolveu as diretrizes 
mais aceitas internacionalmente para o relato da gestão de sustentabilidade corporativa. • Sustainability 
Accounting Standards Board (SASB): os padrões SASB promovem a divulgação de informações materiais de 
sustentabilidade para atender às necessidades dos investidores, de acordo com cada setor. • Relato Inte-
grado (IIRC): o principal objetivo desse framework é explicar para os stakeholders como a Companhia gera 
valor ao longo do tempo, em diferentes tipos de capitais. • Movimento Ambição Net Zero: uma iniciativa do 
Pacto Global da ONU no Brasil, que apoia empresas a estabelecerem compromissos e metas em relação ao 

clima. • Science Based Targets Initiative (SBTi): a iniciativa impulsiona ações climáticas ambiciosas no 
setor privado, permitindo que as organizações estabeleçam metas de redução de emissões com base cien-
tífica. 4.2. Instituto CCR: O Instituto CCR é uma instituição privada sem fins lucrativos, criada em 2014, 
para gerenciar o investimento social do Grupo CCR. O objetivo é ampliar o conceito de mobilidade por meio 
de iniciativas de educação e cultura, mobilidade e cidades sustentáveis e, saúde e segurança. Está sob 
responsabilidade do Instituto, a gestão dos projetos incentivados, campanhas, voluntariado e programas 
proprietários. Em 2023, 3,2 milhões de pessoas foram impactadas direta e indiretamente, 35 unidades do 
Grupo beneficiadas, 555 municípios impactados e mais de R$ 54 milhões investidos em ações sociais, 
contemplando verba direta e incentivo fiscal. O Grupo CCR é o principal apoiador da temporada 2023/2024 
do Museu da Língua Portuguesa, em São Paulo, garantindo a gratuidade das visitações ao local aos sába-
dos. Desde 2022, a CCR é mantenedora do Museu do Amanhã, no Rio de Janeiro. Este apoio, permitiu a re-
tomada das entradas gratuitas às terças-feiras, fazendo com que o Museu atingisse a marca de 300 mil 
visitantes. Além disso, a Companhia patrocina há sete anos a Flipelô (Festa Literária Internacional do Pe-
lourinho) e a Fundação Casa de Jorge Amado, em Salvador, custeando a entrada gratuita ao centro cultural 
todas as quartas-feiras. Em 2023, o Grupo CCR se tornou o patrocinador ouro e parceiro oficial de mobilida-
de da Flip (Festa Literária Internacional de Paraty), transportando escritores e comunidades ribeirinhas, 
indígenas e quilombolas ao festival, além de promover uma programação gratuita sobre brasilidade, empo-
deramento feminino e combate às mudanças climáticas. O Grupo CCR se tornou um dos principais patroci-
nadores do Instituto Tomie Ohtake, polo cultural relevante da cidade de São Paulo. Para celebrar a parceria, 
a Companhia realizou uma exposição em homenagem à artista plástica que dá nome ao centro cultural. A 
mostra marca o início do projeto Centenários, em que, periodicamente, o Grupo CCR prestará tributo em seus 
modais a grandes nomes da cultura brasileira com ações para a difusão do seu legado. O Grupo CCR tam-
bém assinou uma parceria com o Projeto Portinari para promover uma série de ações culturais em homena-
gem a Candido Portinari, entre outros, um dos mais importantes pintores brasileiros de todos os tempos. O 
Caminhos para a Cidadania, programa próprio do Instituto CCR, fechou o ano de 2023 beneficiando mais de 
3,9 mil professores em todo o Brasil. Os educadores tiveram acesso à plataforma de cursos da iniciativa, 
além de materiais de aula e jogos educativos. O programa impactou 232 municípios e 26 estados e o Distri-
to Federal. O destaque ficou para o Concurso Cultural que selecionou 10 projetos escolares, que receberam 
recursos em benfeitorias para as escolas. O programa Caminhos para a Saúde continuou a sua expansão e, 
em 2023 iniciou as suas atividades na CCR Aeroportos, atendendo seis unidades do modal. Em Mobilidade, 
expandiu a sua atuação para o VLT Carioca, além de continuar as atividades nas unidades CCR Metrô Bahia, 
CCR Barcas e ViaMobilidade - Linhas 8 e 9. Ao longo do ano, foram realizadas ações em todas as unidades 
de Rodovias. No total, foram mais de 52 mil atendimentos e mais de 64 mil procedimentos. Todas as ações 
contaram com serviços de saúde e bem-estar para a população. O Instituto CCR realizou diversas ações de 
voluntariado ao longo de 2023. Foram mais de 1,6 mil colaboradores cadastrados, beneficiando mais de 10 
mil pessoas de 48 instituições em 12 estados. Saiba mais em www.institutoccr.com.br. 4.3. Prêmios e re-
conhecimentos: Prêmio UITP - União Internacional de Transportes Públicos. Em 2022, o Grupo CCR S.A. re-
cebeu o Prêmio UITP, da União Internacional de Transportes Públicos, na categoria Valores Institucionais. O 
case apresentado foi 'Novo Propósito & Cultura - Viva Seu Caminho', devido à série de iniciativas desenvol-
vidas na ViaMobilidade 5 e 17, e nas outras concessionárias do Grupo CCR, voltadas a saúde mental e 
qualificação de empreendedores de periferia. Uma importante conquista por uma mobilidade mais humana. 
5. Considerações finais: 5.1. Agradecimentos: A Companhia agradece a todos os nossos usuários, aos 
acionistas pelo apoio e confiança depositados na equipe de direção da empresa, ao Governo do Estado de 
São Paulo, aos fornecedores, instituições financeiras e seguradoras pela parceria desenvolvida.  Agradece-
mos também aos nossos colaboradores pela dedicação e trabalho, fundamentais para a superação dos de-
safios. 5.2. Declaração da Diretoria: A Diretoria da Companhia declara que discutiu, reviu e concordou, por 
unanimidade, com as opiniões expressas no Relatório da KPMG Auditores Independentes Ltda. (“KPMG”) 
sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, emitido nesta data, e com as Demonstrações Financei-
ras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 5.3. Auditores Independentes: Em 
nosso relacionamento com o Auditor Independente, buscamos avaliar o conflito de interesses com trabalhos 
de não auditoria com base no princípio de que, o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exercer 
funções gerenciais e promover nossos interesses. Entretanto, não contratamos nossos Auditores Indepen-
dentes para trabalhos diversos daqueles correlatos à auditoria externa. As informações financeiras aqui 
apresentadas estão de acordo com as práticas adotadas no Brasil, a partir de demonstrações financeiras 
auditadas. As informações não financeiras, assim como outras informações operacionais, não foram objetos 
de auditoria por parte dos auditores independentes. 

São Paulo, 7 de março de 2024.  A Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante 226.061 228.275
  Caixa e equivalentes de caixa 6 73.319 114.110
  Aplicações financeiras 6 - 2.780
  Contas a receber das operações 7.1 2.788 -
  Contas a receber de partes relacionadas 9 6.025 30.875
  Contas a receber do Poder Concedente 7.1 66.844 34.284
  Tributos a recuperar 811 2.973
  Despesas antecipadas 8.508 8.087
  Adiantamentos a fornecedores 2.416 2.002
  Estoques (materiais sobressalentes) 64.976 32.762
  Outros créditos 374 402
Não circulante 1.032.765 722.845
 Realizável a longo prazo
  Contas a receber do Poder Concedente 7.1 262.233 -
  Impostos diferidos 8.2 - 11.838
  Depósitos judiciais 49 68
  Estoques (materiais sobressalentes) 23.890 30.773
  Despesas antecipadas 15 33
 Investimentos 10 16.193 22.492
 Imobilizado 11 16.909 15.970
 Intangível 12 660.155 631.010
 Infraestrutura em construção 12 53.321 10.661
Total do ativo 1.258.826 951.120

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante 322.725 305.512
  Debêntures 13 112.689 166.058
  Fornecedores 24.134 18.605
  Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 11.874 7.234
  Imposto de renda e contribuição social a pagar 3.775 5.097
  Impostos e contribuições a recolher 3.083 898
  Obrigações com o Poder Concedente 20.3 1.532 1.493
  Obrigações sociais e trabalhistas 14 22.934 21.075
  Provisão de IPTU 33.487 24.553
  Contas a pagar de operações com derivativos 19.1 13.135 28.827
  Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 91.673 26.835
  Outras obrigações 4.409 4.837
Não circulante 555.596 466.877
  Debêntures 13 437.207 431.333
  Impostos diferidos 85.019 -
  Obrigações sociais e trabalhistas 14 5.989 740
  Provisão para riscos trabalhista, previdenciários e contratuais 15.1 6.040 227
  Contas a pagar de operações com derivativos 19.1 21.341 34.547
  Outras obrigações - 30
Patrimônio líquido 380.505 178.731
  Capital social 16.1 89.000 89.000
  Dividendo adicional proposto 16.4 202.480 731
  Ajuste de avaliação patrimonial (222) -
  Reservas de capital 16.2 247 -
  Reserva de lucros 89.000 89.000
Total do passivo e patrimônio líquido 1.258.826 951.120

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais)

Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 17 890.391 474.896
Custos dos serviços prestados (390.061) (303.165)
 Custo de construção (89.319) (23.983)
 Serviços (50.758) (50.308)
 Custos com Poder Concedente 20.1 (5.195) (4.601)
 Depreciação e amortização 11 e 12 (40.938) (36.608)
 Custo com pessoal (109.491) (103.531)
 Materiais, equipamentos e veículos (16.884) (11.851)
 Água, telefone e internet (3.420) (2.638)
 Energia elétrica (50.724) (48.625)
 IPTU (8.707) (8.948)
 Seguros (6.861) (5.386)
 Verba de fiscalização (5.195) (4.601)
 Outros (2.569) (2.085)
Lucro bruto 500.330 171.731
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas (58.245) (40.023)
 Serviços (12.918) (12.251)
 Depreciação e amortização 11 e 12 (3.016) (2.622)
 Despesas com pessoal (28.838) (17.176)
 Materiais, equipamentos e veículos (861) (852)
 Gastos com viagens e estadias (165) (185)
 Contribuições a sindicatos e associações de classe (198) (275)
 Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (258) (890)
 Despesas legais e judiciais (25) (35)
 Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 15.1 (5.813) (179)
 Água, luz, telefone, internet e gás (1.196) (1.005)
 Impostos, taxas e despesas com cartório (201) (308)
 Outras despesas (receitas) operacionais (4.756) (4.245)
Resultado de equivalência patrimonial 10.3 26.674 41.069
Resultado antes do resultado financeiro 468.759 172.777
Resultado financeiro 18 (80.677) (85.075)
Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 388.082 87.702
Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido 8.1 (119.670) (13.246)
Lucro líquido do exercício 268.412 74.456

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  

(Em milhares de Reais)
2023 2022

Lucro líquido do exercício 268.412 74.456
Itens que serão reclassificados subsequentemente para a demonstração 
do resultado
Resultado de hedge de fluxo de caixa (336) -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 114 -
Total do resultado abrangente do exercício 268.190 74.456

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Reserva de lucros

Nota
Capital 
Social

Reserva  
de Capital Legal

Retenção 
de lucros

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Dividendos  
adicionais propostos

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022 89.000 - 5.019 29.154 - - - 123.173
Lucro líquido do exercício - - - - - - 74.456 74.456
Destinações: -
 Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2022 (líquido) - - - - - - (6.884) (6.884)
 Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2022 (IRRF) - - - - - - (1.215) (1.215)
 Reserva legal - - 3.722 - - - (3.722) -
 Dividendo mínimo obrigatório - - - - - - (10.799) (10.799)
 Dividendos adicionais propostos - - - - - 731 (731) -
 Reserva de retenção de lucros - - - 51.105 - - (51.105) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 89.000 - 8.741 80.259 - 731 - 178.731
Lucro líquido do exercício - - - - - - 268.412 268.412
Plano de Incentivo de Longo Prazo, liquidável em ações 16.2 - 247 - - - - - 247
Ajuste de avaliação patrimonial - - - - (222) - - (222)
Destinações: -
 Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2023 (líquido) 16.5 - - - - - - (10.342) (10.342)
 Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2023 (IRRF) 16.5 - - - - - - (1.825) (1.825)
 Reserva legal 16.3 - - 9.059 - - - (9.059) -
 Dividendo mínimo obrigatório 16.4 - - - - - - (54.496) (54.496)
 Dividendos adicionais propostos 16.4 - - - (9.059) - 201.749 (192.690) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 89.000 247 17.800 71.200 (222) 202.480 - 380.505

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício 268.412 74.456
Ajustes por:
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.2 96.971 (6.169)
  Receita de reequilíbio 17 (297.892) -
  Depreciação e amortização 11 e 12 43.954 39.230
  Baixa do ativo imobilizado 11 6 25
  Capitalização de custo de debêntures 11 e 12 (1.610) (1.631)
  Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 18 74 21
  Juros sobre debêntures 18 56.801 63.581
  Resultado de operações com derivativos 18 2.319 58.730
  Valor justo sobre debêntures 18 26.464 (32.217)
  Comissão de fianças 18 6.771 7.524
  Equivalência patrimonial 10.3 (26.674) (41.069)
  Plano de Incentivo de Longo Prazo, liquidável em ações 16.2 247 -
  Adições e remuneração de contas a receber do Poder Concedente 7.1 (141.028) -
  Constituição líquida de reversões e atualizações para provisões 
  de riscos trabalhistas, previdenciários e contratuais 15.1 7.126 583
  Rendimentos sobre aplicações financeiras - (223)
  Provisão de IPTU 13.837 9.080
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução dos ativos
  Contas a receber das operações 7.1 (2.788) 2.394
  Contas a receber do Poder Concedente 7.1 - (138.899)
  Recebimento do contas a receber do Poder Concedente 7.1 144.127 136.020
  Contas a receber de partes relacionadas 9 24.850 (22.874)
  Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos 21.2 32.973 47.001
  Tributos a recuperar 2.165 2.101
  Estoques (materiais sobressalentes) (25.331) (10.923)
  Adiantamentos a fornecedores (414) (1.703)
  Depósitos judiciais 19 19
  Despesas antecipadas e outros créditos (375) (489)
 Aumento (redução) dos passivos
  Fornecedores (10.657) (5.350)
  Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 (2.131) (1.412)
  Obrigações sociais e trabalhistas 7.108 4.299
  Obrigações com o Poder Concedente 20.3 5.215 4.681
  Pagamentos de obrigações com o Poder Concedente 20.3 (5.176) (4.521)
  Imposto de renda e contribuição social a pagar 18.217 17.980
  Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (19.179) (15.568)
  Pagamentos de provisão para riscos trabalhistas, previdenciários  
  e contratuais 15.1 (1.313) (404)
  Pagamento de IPTU (4.903) -
  Outras obrigações (458) 481
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 217.727 184.754
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de ativo imobilizado 11 (4.041) (3.519)
  Adições ao ativo intangível 12 (98.444) (29.579)
  Outros de ativo imobilizado e intangível 11 e 12 3.500 -
  Aplicações financeiras líquidas de resgate 6 2.780 (2.557)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (96.205) (35.655)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Liquidação de operações com derivativos 21.2 (31.554) (17.713)
  Debêntures:
     Pagamentos de principal e juros 21.2 (130.759) (126.850)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (162.313) (144.563)
(Redução) aumento do caixa e equivalente de caixa (40.791) 4.536
Demonstração da (redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 114.110 109.574
No final do exercício 73.319 114.110

(40.791) 4.536
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (“ViaMo-
bilidade” ou “Companhia” ou “Concessionária”), domiciliada na Estrada de Itapecerica, n.º 4157, 
Capão Redondo, São Paulo, Capital, tem como objeto principal a prestação dos serviços de opera-
ção, manutenção e conservação do transporte público de passageiros das Linhas 5 – Lilás e 17 - 
Ouro do Metrô de São Paulo. A Companhia foi constituída em 7 de março de 2018 e assinou o 
contrato de concessão em 5 de abril de 2018. A Five Trilhos – Administração e Participações S.A. 
(“Five Trilhos”), subsidiária integral da ViaMobilidade, foi constituída com o objetivo de explorar 
as receitas de publicidade, locação de espaço e utilização de infraestrutura da Companhia. A 
concessão tem prazo de 20 anos, contados a partir da data da emissão de Ordem de Início da 
Operação Comercial da Linha 5 – Lilás, que ocorreu em 4 de agosto de 2018. Termo Aditivo n.º 1: 
Em 30 de março de 2021, foi celebrado, o Termo Aditivo n.º 1 com o Poder Concedente, estabele-
cendo a possibilidade de se atribuir à Companhia, a responsabilidade pela elaboração dos estudos 
e execução dos futuros investimentos relacionados à implantação, de forma integral, de trechos de 
expansão das Linhas 5 - Lilás e 17 - Ouro do Metrô de São Paulo, em condições a serem acordadas 
por meio de Termo Aditivo próprio, inclusive no que concerne ao reequilíbrio econômico-financeiro 
da concessão. Bens reversíveis, opção de renovação de contratos de concessão e direitos de 
rescindir o contrato: No final do período de concessão, retornam ao Poder Concedente todos os 
direitos, privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de con-
cessão. A Companhia terá direito ao ressarcimento relativo aos investimentos necessários para 
garantir a continuidade e atualidade dos serviços abrangidos pelo contrato de concessão, desde 
que ainda não tenham sido depreciados ou amortizados e cuja implementação, devidamente au-
torizada pelo Poder Concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do prazo de concessão. 1.1. 
Principais eventos ocorridos durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023: 1.1.1. 
Principais eventos regulatórios: a. Reequilíbrio COVID-19 - Termo Aditivo n.º 2: Em 22 de de-
zembro de 2023, foi celebrado o 2º Termo Aditivo entre a Companhia e o Estado de São Paulo, 
tendo como objetivo a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devido às 
perdas de receita tarifária resultantes da redução de demanda de passageiros na Linha 5 – Lilás, 
advinda da pandemia da COVID-19, no valor de R$ 297.891, em valores de agosto de 2023, e será 
integralmente quitado até 8 de agosto de 2038. Os valores acima serão reequilibrados na forma de 
adicional tarifário e foram registrados na rubrica de receita operacional em contrapartida ao con-
tas a receber do Poder Concedente. Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 7.1. 1.2. Ou-
tras informações relevantes - Processos judiciais e administrativos-regulatórios relacionados 
a questões dos contratos de concessão: A Companhia é parte em processos judiciais e adminis-
trativos-regulatórios relacionados a questões do contrato de concessão. Os processos administra-
tivos-regulatórios são os instrumentos formais pelos quais ocorre a interação entre a concessioná-
ria e o Poder Concedente (como uma relação de prestador de serviço com o cliente) a respeito de 
temas diversos relativos ao contrato de concessão, abrangendo, mas não se limitando a, questões 
que afetam interpretação contratual e o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. Tais pro-
cessos administrativos-regulatórios podem ser iniciados por qualquer das partes, e neles são 
apresentados e debatidos temas técnicos, regulatórios, contratuais e jurídicos de naturezas diver-
sas sobre a dinâmica da concessão. Durante a sua tramitação, tais processos trazem posições 
preliminares ou não definitivas a respeito das expectativas de direito de cada parte solicitante. 
Decisões administrativas devem ser proferidas observando a legislação própria de regência e os 
próprios contratos de concessão e, de uma forma geral, podem ser objeto de revisão judicial ou 
arbitral. As naturezas dessas discussões contratuais tipicamente envolvem reajustes tarifários, 
eventos de força maior (pandemia COVID 19), modificações no momento de execução ou no escopo 
de obras previstas no contrato de concessão, controvérsias sobre o cumprimento ou não de requi-
sitos contratuais específicos ou ainda sua forma de mensuração. Existem incertezas relacionadas 
à mensuração dos processos regulatórios, dentre elas: (i) o entendimento de cada uma das partes 
sobre o tema, (ii) negociações ou suas evoluções subsequentes, que alteram substancialmente os 
valores envolvidos, (iii) a complexidade de mensuração, que comumente envolvem perícias técni-
cas, (iv) elevada probabilidade de que temas diversos sejam avaliados e solucionados de forma 
conjunta, pelo respectivo saldo líquido dos pleitos reconhecidos de cada parte, e (v) a forma da 
liquidação. As resoluções finais sobre os temas regulatórios podem se dar de diversas formas, não 
excludentes, tais como: i) recebimento ou pagamento em caixa; ii) extensão ou redução de prazo 
contratual da concessão; iii) redução ou incremento de compromisso de investimentos futuros, 
aumento ou redução da tarifa. Além disso, reequilíbrios recebidos sob a forma de aumento ou re-
dução tarifária são reconhecidos à medida em que o serviço é prestado pela concessionária, assim 
como, reequilíbrios sob a forma de redução ou aumento de compromissos de investimentos futu-
ros, que, por serem contratos executórios, serão reconhecidos no momento da realização da obra 
de melhoria da infraestrutura. 1.2.1. Processos em andamento: a. Nulidade da Concorrência 
Internacional n.º 002/2016 e do Contrato de Concessão n.º 003/2018 (Ação Popular n.º 
1012890-622018.8.26.0053): A Ação Popular foi ajuizada em 14 de março de 2018, inicialmente 
contra apenas o Estado de São Paulo, o Governador do Estado de São Paulo e o Secretário de 
Transportes Metropolitanos. Posteriormente, foi determinada a inclusão da controladora CCR S.A. 
no polo passivo do processo, o que ocorreu apenas em 12 de novembro de 2020. Existem outras 
ações populares conexas em tramitação, nas quais a controladora CCR S.A. ou a ViaMobilidade - 
Linhas 5 e 17 não são Parte. Os autores populares pretendem ver declarado nulo o contrato de 
concessão n.° 003/2018 por conta (i) da suposta ausência de autorização legislativa para realiza-
ção da concessão (ii) da suposta violação ao princípio da moralidade administrativa, pois “empre-
sas sócias majoritárias da controladora CCR S.A.” estariam envolvidas em supostos atos de im-
probidade; e (iii) da suposta lesão ao patrimônio público decorrente da modelagem econômico-fi-
nanceira escolhida para a concessão. A controladora CCR S.A. foi citada nos autos da Ação Popu-
lar apenas em 12 de novembro de 2020, tendo apresentado a sua contestação em 14 de dezembro 
de 2020, na qual alega, preliminarmente, ser parte ilegítima para figurar no polo passivo. No 
mérito, demonstrou a base legal para a licitação e validade dos atos impugnados. Após manifes-
tação dos autores populares acerca da contestação da controladora CCR S.A. bem como para in-
formar não ter interesse na produção de provas adicionais, foi determinado o sobrestamento da 
ação popular até que a ação popular conexa, movida por José Prado de Andrade alcance a fase de 
saneamento e/ou sentença. Os acionistas controladores e a administração da Companhia reiteram 
a sua confiança nos procedimentos legais vigentes, aplicáveis aos contratos de concessão. As 
demonstrações financeiras não contemplam ajustes decorrentes deste processo, tendo em vista 
que até a presente data não houve desfecho ou tendência desfavorável para nenhum deles. 2. 
Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação às 
normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações financeiras 
consolidadas não estão sendo apresentadas pela Companhia de acordo com os requisitos do Pro-
nunciamento Técnico CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas por enquadrar-se no item 4A 
desse Pronunciamento. Além disso, sua controladora direta CCR S.A. já apresenta demonstrações 
consolidadas. Em 7 de março de 2024, foi aprovada pela Administração da Companhia a emissão 
das demonstrações financeiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo 
valor justo através do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos 
apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconheci-
das no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 
As incertezas sobre as premissas e estimativas relevantes estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: 

3.9.
Provisão para redução ao valor recuperável (impairment): principais premissas utilizadas 
na determinação do valor em uso;

7. Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito;

8.2.
Impostos diferidos: valor de reconhecimento de ativos fiscais diferidos, baseado na 
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual poderão ser utilizados;

12. Amortização dos ativos intangíveis: curva de amortização;

15.
Provisão para riscos cíveis, administrativos, trabalhistas e previdenciários: determinação 
de valor suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso;

19.
Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 
justo, com base em dados observáveis.

3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Investimen-
tos: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência 
patrimonial compreendem sua participação em controlada. Controlada: A Companhia controla 

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações 
financeiras a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle 
deixa de existir. 3.2. Moeda estrangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos 
monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela 
taxa de câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contrata-
dos em moeda estrangeira, são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transa-
ções ou nas datas de avaliação ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os 
valores dos registros contábeis em reais destas transações, não se sujeitando a variações cam-
biais posteriores. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os 
passivos são reconhecidos na demonstração de resultados. 3.3. Receitas de contratos com clien-
tes: É aplicado um modelo de cinco etapas para contabilização de receitas decorrentes de contra-
tos com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapar-
tida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de controle de bens ou servi-
ços para um cliente. As cinco etapas mencionadas acima são: (1) identificação de contratos com 
clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho do contrato; (3) determinação do preço 
de transação; (4) alocação do preço da transação para obrigações de performance e; (5) reconhe-
cimento da receita. As receitas metroviárias, são reconhecidas quando da utilização pelos usuá-
rios/clientes do metrô. Receitas de construção: segundo a ICPC 01 (R1), quando a concessionária 
presta serviços de construção ou melhorias na infraestrutura, contabiliza receitas e custos relati-
vos a estes serviços, os quais são determinados em função do estágio de conclusão da evolução 
física do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos trabalhos realizados. As receitas 
são reconhecidas no período de competência, ou seja, quando da utilização pelos usuários dos 
bens públicos objeto da concessão ou quando da prestação de serviço. Os valores das tarifas são 
pactuados na celebração de cada contrato de concessão, que preveem as premissas de reajustes 
anuais. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua realização. Para maio-
res detalhes, vide nota explicativa n.º 17. 3.4. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e 
mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconheci-
dos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais 
do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Clas-
sificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado ou ao VJR. Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos finan-
ceiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudan-
ça no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa con-
tratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relati-
vos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, 
são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconheci-
mento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra 
forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar 
ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos finan-
ceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a 
maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As infor-
mações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funciona-
mento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração 
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio 
da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como 
os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 
justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o 
momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e 
suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em 
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financei-
ros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa 
avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. 
Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos 
outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administra-
tivos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do ins-
trumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que modifi-
quem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, in-
cluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o 
acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na perfor-
mance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos 
do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro ad-
quirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigên-
cia de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contra-
to) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensu-
ração subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativo financeiro a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: 
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em 
que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A 
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desre-
conhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconheci-
mento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. Contabilidade de hedge (hedge accounting): A Companhia designa certos 
instrumentos de hedge relacionados a risco com moeda estrangeira e juros, como hedge de valor 
justo ou hedge de fluxo de caixa. No início da relação de hedge, a Companhia documenta a relação 

entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge com seus objetivos na gestão de riscos e sua 
estratégia para assumir variadas operações de hedge. Adicionalmente, no início do hedge e de 
maneira continuada, a Companhia documenta se o instrumento de hedge usado em uma relação 
de hedge é altamente efetivo na compensação das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do 
item objeto de hedge, atribuível ao risco sujeito a hedge. A nota explicativa n.º 19 traz mais deta-
lhes sobre o valor justo dos instrumentos derivativos utilizados para fins de hedge. Hedge de valor 
justo: hedge de exposição às alterações no valor justo de ativo ou passivo reconhecido ou de 
compromisso firme não reconhecido, ou de parte identificada de tal ativo, passivo ou compromisso 
firme, que seja atribuível a um risco particular e possa afetar o resultado. Mudanças no valor 
justo dos derivativos designados e qualificados como hedge de valor justo são registradas no re-
sultado juntamente com quaisquer mudanças no valor justo dos itens objetos de hedge atribuíveis 
ao risco protegido. A contabilização do hedge é descontinuada, prospectivamente, quando a Com-
panhia cancela a relação de hedge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou 
executado, ou quando não se qualifica mais como contabilização de hedge. O ajuste ao valor justo 
do item objeto de hedge, oriundo do risco de hedge, é registrado no resultado a partir da data de 
descontinuação. Hedge de fluxo de caixa: hedge de exposição à variabilidade nos fluxos de caixa 
que seja atribuível a um risco particular associado a um ativo ou passivo reconhecido (tal como 
todos ou alguns dos futuros pagamentos de juros sobre uma dívida de taxa variável) ou a uma 
transação prevista altamente provável e que possa afetar o resultado. A parte efetiva das mudan-
ças no valor justo dos derivativos que for designada e qualificada como hedge de fluxo de caixa é 
reconhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na rubrica hedge de fluxo de caixa, no 
patrimônio líquido e limita-se à mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, de-
terminada com base no valor presente, desde o início do hedge. As perdas ou ganhos relacionados 
à parte inefetiva são reconhecidos imediatamente no resultado do exercício. Quando a transação 
objeto de hedge prevista, resulta no reconhecimento subsequente de um item não financeiro, tal 
como um ativo intangível, o valor acumulado na rubrica hedge de fluxo de caixa é incluído direta-
mente no custo inicial do item não financeiro quando este é reconhecido. O mesmo procedimento 
se aplica a operações de hedge descontinuadas, até o momento em que isso ocorrer. Os valores 
anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio líqui-
do são reclassificados para o resultado no período em que o item objeto de hedge é reconhecido no 
resultado, na mesma rubrica da demonstração do resultado em que tal item é reconhecido. A 
contabilização de hedge é descontinuada quando a Companhia cancela a relação de hedge, o 
instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou não se qualifica mais como 
contabilização de hedge. Quando não se espera mais que a transação objeto de hedge prevista 
ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimônio são reconhecidos imediata-
mente no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atu-
almente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.5. Caixa 
e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imedia-
ta e risco insignificante de mudança de valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender 
compromissos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classifica-
ção, as saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. 
Aplicações financeiras: Referem-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados nos 
itens acima mencionados. 3.6. Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos 
incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em função da 
fluência do prazo, com base no método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de Re-
torno (TIR) da operação para a apropriação dos encargos financeiros durante a vigência da opera-
ção. A taxa interna de retorno considera todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido pela 
concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a liquidação 
dessa transação. 3.7. Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é 
mensurado ao custo histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações 
acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando neces-
sário. Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuí-
veis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses 
possam operar. Além disso, para os ativos qualificáveis, os custos de empréstimos são capitaliza-
dos. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados 
apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se refe-
rem, caso contrário, são reconhecidos no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação 
com o valor contábil do mesmo, são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas ope-
racionais. O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso 
seja provável que sejam incorporados benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser 
medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é 
baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado quando incorridos. Deprecia-
ção: A depreciação é computada pelo método linear, às taxas consideradas compatíveis com a 
vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As principais taxas de deprecia-
ção estão demonstradas na nota explicativa n.º 11. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são 
reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.8. Ativos intangíveis: A Companhia 
possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvolvimento de sistemas 
informatizados. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amortização, calculada de 
acordo com a vida útil. • Direito de exploração de infraestrutura - vide item 3.14. Os ativos em fase 
de construção são classificados como infraestrutura em construção. Os ativos intangíveis com 
vida útil definida são monitorados sobre a existência de qualquer indicativo sobre a perda de valor 
recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o teste de valor recuperável. 3.9. 
Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Ativos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensu-
rados ao custo amortizado. As provisões para perdas com contas a receber de clientes com com-
ponente significativo de financiamento são mensuradas para 12 meses, exceto se o risco de crédi-
to tenha aumentado significativamente, quando a perda esperada passa a ser mensurada para a 
vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que 
resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou 
em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). As 
provisões para perdas com contas a receber de clientes sem componente significativo de financia-
mento, são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do ins-
trumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida 
esperada do instrumento financeiro. O período máximo considerado na estimativa de perda de 
crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco 
de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia consi-
dera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospec-
tivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabi-
lidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a valor pre-
sente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devidos à Companhia de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor contábil bruto de um ativo fi-
nanceiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo finan-
ceiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar 
sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recu-
peração dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada no resultado. Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresen-
tação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o 
ativo está impaired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso 
do ativo tendo como referência o valor presente das projeções dos fluxos de caixa esperados, com 
base nos orçamentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a data final do 
prazo de concessão, considerando taxas de descontos que reflitam os riscos específicos relaciona-
dos a unidade geradora de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves consideradas estão 
relacionadas à estimativa de usuários, do projeto de infraestrutura detido aos índices que reajus-
tam as tarifas, ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB do 
negócio, custos operacionais, inflação, investimento de capital, taxas de descontos e reequilíbrio 
contratual. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o valor 
contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo é o 
maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é 
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específicos do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a 
ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em 

períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que 
a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso te-
nha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente 
na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 3.10. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado, que possa 
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros 
esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são 
registrados no resultado. 3.11. Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras compreen-
dem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mudanças no valor justo de 
instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e varia-
ções monetárias e cambiais positivas sobre instrumentos financeiros passivos. As despesas finan-
ceiras compreendem basicamente os juros e variações cambiais sobre passivos financeiros e 
mudanças no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado. 
Custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produ-
ção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa 
efetiva de juros. 3.12. Benefícios a empregados: Planos de contribuição definida: Um plano de 
contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga con-
tribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação 
de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição 
definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos exercícios 
durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de curto prazo a empre-
gados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não des-
contada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.13. Im-
posto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar so-
bre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data de apresentação das demonstrações 
financeiras. O imposto diferido é reconhecido em relação às diferenças temporárias entre os valo-
res contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para 
fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que 
se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alí-
quotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo 
sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia 
leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se o paga-
mento adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a pro-
visão para imposto de renda no passivo está adequada em relação a todos os exercícios fiscais em 
aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e 
experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver 
uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, 
que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, 
tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os 
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a impostos de renda, lançados pela mesma auto-
ridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos fiscais, bases negativas e diferenças tem-
porárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis 
e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a utilização a 30% dos lucros tributáveis 
futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias consideram a 
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo técnico de viabi-
lidade aprovado pela administração, que contemplam premissas que são afetadas por condições 
futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de crescimento da receita decor-
rente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser impactados pelas reduções ou 
crescimentos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume de passageiros, entre outras. O 
imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de 
ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete 
nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. 3.14. Contratos de concessão de 
serviços – Direito de exploração de infraestrutura - ICPC 01 (R1): A infraestrutura, dentro do 
alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, não é registrada como 
ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de 
posse desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Conce-
dente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/
ou operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, 
nas condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance da 
ICPC 01 (R1), o concessionário atua como prestador de serviço, construindo ou melhorando a in-
fraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público, além de 
operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. Se o con-
cessionário presta serviços de construção ou melhoria, a remuneração recebida ou a receber pelo 
concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remuneração pode corresponder a direito sobre 
um ativo intangível. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito 
(autorização) de cobrar os usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reco-
nhece um ativo financeiro na medida em que tem o direito contratual incondicional de receber 
caixa ou outro ativo financeiro do concedente pelos serviços de construção. Tais ativos financeiros 
são mensurados pelo valor justo no reconhecimento inicial e após são mensurados pelo custo 
amortizado. Caso a Companhia seja remunerada pelos serviços de construção parcialmente atra-
vés de um ativo financeiro e parcialmente por um ativo intangível, então cada componente da re-
muneração recebida ou a receber é registrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo 
valor justo da remuneração recebida ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é 
oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de co-
brar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção 
somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia 
estimou que eventual margem, líquida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. O direito de 
exploração da infraestrutura também pode ser oriundo de pagamentos ao Poder Concedente em 
troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Dispêndios realizados na 
construção de obras de melhorias que não geram benefício econômico futuro são registrados como 
custo quando incorridos por não atenderem ao critério de reconhecimento de ativo intangível. Em 
função dos contratos de concessão serem executórios, construções de obras de melhoria da infra-
estrutura são reconhecidas contabilmente apenas quando da sua execução física. Adicionalmente, 
a Companhia reconhece contabilmente os ativos não monetários oriundos de contratos de conces-
são firmados com o Poder Concedente relacionados a extensão de prazos decorrentes de reequilí-
brios econômicos, onde não existe nenhuma obrigação de performance associada, como ativo in-
tangível pelo seu valor justo, tendo como contrapartida uma receita no resultado. Sobre o valor 
contabilizado no resultado, constitui-se passivo fiscal diferido decorrente da diferença temporária. 
A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de 
acordo com a curva de benefício econômico esperado ao longo do prazo de concessão metroviária, 
tendo sido adotada a curva estimada de passageiros como base para a amortização. 3.15. Adoção 
inicial de normas novas e alterações: A Companhia, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 
2023, novas normas que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras 
findas em 31 de dezembro de 2023: • CPC 50 – Contratos de seguros; • Divulgação de políticas 
contábeis – alterações ao CPC 26; • Definição de estimativas contábeis – alterações ao CPC 23; e 
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (altera-
ções ao CPC 32). 3.16. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas 
para exercícios findos após 31 de dezembro de 2023 e não foram adotadas na preparação destas 

Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.

As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES Página 7
SEXTA-FEIRA 8 DE MARÇO DE 2024

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023
Página 8 SEXTA-FEIRA 8 DE MARÇO DE 2024

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.continuação

demonstrações financeiras. As seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia: • Classificação do passivo em circulante ou não circulante – alterações ao CPC 26; • Passivos de 
arrendamento em uma venda e leaseback – alterações ao CPC 06; • Passivo não circulante com covenants – alterações ao CPC 26; 
e • Acordos de financiamento de fornecedores (Risco Sacado) – alterações ao CPC 03 e CPC 40. 4.  Determinação dos valores 
justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e 
passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divul-
gação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos 
valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. • Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos fi-
nanceiros são iguais aos valores contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de fechamento na data de apresentação 
das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros não derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/ou 
divulgação é calculado baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram 
obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). • Derivativos: As operações com instrumentos financeiros derivativos resumem-se a 
contratos de swap de taxa de juros, que visam à proteção contra riscos cambiais e de taxas de juros. Operações de swap de juros: 
Os valores justos dos contratos de derivativos são calculados projetando-se os fluxos de caixa futuros das operações, tomando como 
base cotações de mercado futuras obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg) adicionadas dos respectivos cupons, para a data de 
vencimento de cada uma das operações, e trazidos a valor presente por uma taxa livre de riscos na data de mensuração. Ao mensu-
rar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, 
para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 5. Gerenciamento de 
riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos finan-
ceiros: a) Risco de crédito; b) Risco de taxas de juros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco financeiro e liquidez. A seguir 
estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, polí-
ticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao 
longo destas demonstrações financeiras. a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes 
de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para 
mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a defi-
nição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto, exceto para contas a receber junto ao Poder 
Concedente, que potencialmente sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito. No que tange às instituições financeiras, 
somente são realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a 
esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas nos 6, 7, 9, 13 e 19. b) Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da possi-
bilidade de sofrer redução nos ganhos ou aumento das perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros. A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI) relativos as debêntures. As taxas de juros nas aplicações financeiras são em sua maioria 
vinculadas à variação do CDI. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas nos 6, 9, 13 e 19. As tarifas 
das concessões da Companhia são reajustadas por índices de inflação. c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de 
oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para a aquisição de equipamentos e insumos no exterior, bem 
como para a liquidação de passivos financeiros. A Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge para 
mitigar esses riscos. d) Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) 
e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo 
médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado 
e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de debêntures. A Administração avalia que a Companhia goza de 
capacidade para manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos 
dos instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os pas-
sivos financeiros derivativos e não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço pa-
trimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não descontados, e incluem pagamento de juros contra-
tuais:

Menos 
de 1 ano

Entre 1 e  
2 anos

Entre 2 e  
3 anos

Entre 3 e 
4 anos

Acima  
de 4 anos

Debêntures (a) 166.960 119.326 82.420 123.440 465.134
Fornecedores e outras obrigações 28.543 - - - -
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 11.874 - - - -
Contas a pagar de operações com derivativos 13.135 - - - 21.341
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 91.673 - - - -
Obrigações com o Poder Concedente 1.532 - - - -

(a) Valores brutos dos custos de transação.
6. Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras:
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa e bancos 2.833 1.927
Aplicações financeiras (a) 70.486 112.183
Total 73.319 114.110
Aplicaçoes financeiras 2023 2022
Não circulante - 2.780
Aplicações financeiras (a) - 2.780
Total - 2.780

(a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de investimento exclusivo e CDB.
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 100,87% do CDI, equivalente a 13,22% a.a. (102,47% do CDI, 
equivalente a 12,74% a.a., em média, 31 de dezembro de 2022).7. Contas a receber: 7.1. Contas a receber líquidas

2023 2022
Circulante 69.632 34.284
Contas a receber das operações (a) 2.788 -
Contas a receber do Poder Concedente (b) 66.844 34.284
Não circulante 262.233 -
Contas a receber do Poder Concedente (b) 262.233 -
Total 331.865 -

(a) Crédito a receber da SPTrans – São Paulo Transportes S.A. e da Companhia do Metropolitano de São Paulo, decorrentes de 
serviços prestados aos usuários; e (b) Créditos a receber do Poder Concedente referente a mitigação de demanda e reequilíbrio, o 
qual é substancialmente recebido ao longo do trimestre subsequente ao fato gerador, cuja movimentação está abaixo demonstrada:

2022 2023
Saldo inicial Adições Recebimento Transferência Total

Circulante 34.284 141.028 (144.127) 35.659 66.844
Reequilíbrio (a) - - - 35.659 35.659
Mitigação de demanda (b) 34.284 141.028 (144.127) - 31.185
Não circulante - 297.892 - (35.659) 262.233
Reequilíbrio (a) - 297.892 - (35.659) 262.233
Total 34.284 438.920 (144.127) - 329.077

(a) Reequilíbrio ao contrato de concessão por (perda de receita tarifária resultante da redução de demanda de passageiros, advinda 
da pandemia da COVID -19, conforme Termo Aditivo n.º 2; e
(b) Saldo de mitigação de demanda, recebido ao longo do trimestre subsequente ao do fato gerador.8. Imposto de renda e contri-
buição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição social – correntes e diferidos: A conciliação do imposto de 
renda e contribuição social registrada no resultado é demonstrada a seguir:
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 388.082 87.702
Imposto de renda e contribuição social à aliquota nominal (34%) (131.948) (29.819)
Efeito tributário das adições e excusões permanentes
Equivalência patrimonial 9.069 13.964
Despesas indedutíveis (1.037) (638)
Juros sobre capital próprio 4.137 2.753
Remuneração variável de dirigentes estatutários (489) (271)
Incentivos relativos ao imposto de renda (PAT e Prorrogação de licença maternidade) 573 740
Outros ajustes tributários 25 25
Despesa de imposto de renda e contribuição social (119.670) (13.246)
Impostos correntes (22.699) (19.415)
Impostos diferidos (96.971) 6.169
Alíquota efetiva de impostos 30,84% 15,10%

8.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e da contribuição social diferidos têm as seguintes origens:
Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2023 2022
Ativo 20.062 15.435
Provisão para participação nos resultados (PLR) 3.140 2.299
Provisão para perda esperada - contas a receber - 1
Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 2.054 77
Provisão de energia elétrica/IPTU 12.755 9.835
Resultado de operações com derivativos 1.729 2.656
Despesas pré operacionais - 226
Programa de Gratificação Longo Prazo 384 341
Compensação de imposto ativo (20.062) (3.597)
Impostos ativos após compensação - 11.838
Passivo (105.081) (3.597)
Capitalização de juros (3.897) (3.597)
Receita de reequilíbrio (101.283) -
Outros 99 -
Compensação de imposto passivo 20.062 (3.597)
Impostos passivos após compensação (85.019) -
Imposto diferido líquido (85.019) 11.838
Movimentação do imposto diferido 2023 2022
Saldos em 1º de janeiro 11.838 5.669
Reconhecimento no resultado (96.971) 6.169
Reconhecimento no patrimônio liquido 114 -
Impostos diferidos sobre hedge de fluxo de caixa 114 -
Saldos em 31 de dezembro (85.019) 11.838

9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, assim como as 
transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, relativos às operações com 
partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controladora, controlada, profissionais-chave da administra-
ção e outras partes relacionadas.

2023 2022

Saldos
Contro-

ladora
Contro-

lada
Outras partes  
relacionadas Total

Contro-
ladora

Contro-
lada

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 36 132 5.877 6.045 62 5 30.818 30.885
Bancos conta movimento - - 10 10 - - 10 10
Aplicações financeiras - - 10 10 - - - -
Contas a receber 36 132 5.857 6.025 62 5 30.808 30.875
Passivo 79.884 56 607.719 687.659 28.119 16 666.950 695.085
Fornecedores e contas a pagar 3.484 56 8.334 11.874 1.247 16 5.971 7.234
Derivativos - - 5.085 5.085 - - 7.811 7.811
Dividendos e juros sobre capital próprio 
 a pagar 76.400 - 15.273 91.673 26.872 - - 26.872
Debêntures - - 578.997 578.997 - - 652.955 652.955
Outros débitos - - 30 30 - - 213 213

2023 2022

Transações
Contro-

ladora
Contro-

lada
Outras partes 
relacionadas Total

Contro-
ladora

Contro-
lada

Outras partes 
relacionadas Total

Despesa de prestação de garantias em 
 emissões de dívidas (5.643) - (1.128) (6.771) (6.270) - (1.253) (7.523)
Custos/Despesas - serviço 
 de transmissão de dados - - (3) (3) - - - -
Custos/Despesas - serviço 
 de remoção de lixo e entulho - 4 - 4 - - - -
Custos/Despesas - serviços 
 especializados e consultorias - - (27) (27) - - - -
Custos/Despesas - serviços 
 de manutenção de veículos (1) - - (1) - - - -
Custos/Despesas- serviços 
 de infraestrutura utilizada 127 - (23) 104 - - - -
Custos/Despesas de serviços 
 prestados - CSC - - - - (748) - - (748)
Benefício da previdência 
 privada de colaboradores - - (487) (487) - - (173) (173)
Despesas financeiras - - (18) (18) - - (3) (3)
Despesas financeiras - derivativos - - (32.156) (32.156) - - (7.338) (7.338)
Receitas de mútua cooperação - - 183 183 - - 61 61
Receitas financeiras - derivativos - - 24.164 24.164 - - 12.755 12.755
Repasse de custos e despesas - CSC (17.310) - (20) (17.330) (7.332) - - (7.332)
Repasse de custos e  
 despesas de colaboradores (360) (83) (4.349) (4.792) (369) (16) (5.385) (5.770)

9.1. Despesas com profissionais-chave da administração
Diretor - estatutário

2023 2022
Remuneração (a): 2.503 4.545
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 1.607 1.147
Outros benefícios: 896 3.398

Incentivo de longo prazo 247 -
Provisão para remuneração variável do ano 1.088 1.899
Complemento/Reversão de provisão de PPR do ano anterior pago no ano (b) (520) 1.425
Previdência privada 79 72
Seguro de vida 2 2

Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 18 de abril de 2023, foi fixada a remuneração anual dos membros do conselho de 
administração e diretoria da Companhia no montante de R$ 2.800. A remuneração anual inclui salários, benefícios, remuneração 
variável e contribuição para seguridade social. 9.2. Saldos a pagar aos profissionais-chave da administração:

2023 2022
Remuneração dos administradores (a) 1.225 2.004

(a) Contempla valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da administração e diretoria (conselho de adminis-
tração e diretoria estatuária); e (b) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi efetuado o pagamento de provisão de 
PPR no montante de R$ 1.379. 10. Investimentos: 10.1. Composição dos investimentos:

Investimento
Resultado da  

participação societária

Controlada
Atividade 
principal

% de participação em 
31/12/2023 2023 2022 2023 2022

Five Trilhos Serviços 100% 16.193 22.492 26.674 41.069
Total 16.193 22.492 26.674 41.069

10.2. Movimentação do investimento:
2023 2022

Saldos em 1º de janeiro 22.492 24.828
Resultado de equivalência patrimonial 26.674 41.069
Dividendos (32.973) (43.405)
Saldos em 31 de dezembro 16.193 22.492

10.3. Informações financeiras resumidas: 
2023 2022 2023 2022

Controlada

Ativo 
circulante 
e não cir-

culante

Passivo 
circulante 

e não 
circulante

Patri-
mônio 
líquido

Ativo 
circulan-
te e não 

circu-
lante

Passivo 
circulante 

e não 
circulante

Patri-
mônio 
líquido

Total das 
receitas 

brutas do 
período

Lucro lí-
quido do 
período

Total das 
receitas 

brutas do 
período

Lucro lí-
quido do 
período

Five Trilhos 38.044 21.851 16.193 38.728 16.235 22.492 31.845 26.674 48.225 41.069
Total 38.044 21.851 16.193 38.728 16.235 22.492 31.845 26.674 48.225 41.069

11. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento:
Imobilizado

Móveis e 
utensílios

Máquinas e 
equipamentos Veículos

Total em 
operação

Imobilizações 
em andamento

Total imo-
bilizado

Saldos em 1º de janeiro de 2022 2.573 9.262 922 12.757 3.439 16.196
Adições - - - - 3.597 3.597
Baixas - (14) (4) (18) - (18)
Transferências 395 5.295 (181) 5.509 (5.974) (465)
Depreciação (359) (2.411) (570) (3.340) - (3.340)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.609 12.132 167 14.908 1.062 15.970
Custo 3.824 18.358 2.178 24.360 1.062 25.422
Depreciação acumulada (1.215) (6.226) (2.011) (9.452) - (9.452)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.609 12.132 167 14.908 1.062 15.970
Adições - - - - 4.135 4.135
Baixas (2) (2) (2) (6) - (6)
Transferências 317 1.705 357 2.379 (2.379) -
Reclassificação entre imobilizado 
 e intangível - 220 - 220 - 220
Depreciação (410) (2.806) (194) (3.410) - (3.410)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.514 11.249 328 14.091 2.818 16.909
Custo 4.138 20.278 2.435 26.851 2.818 29.669
Depreciação acumulada (1.624) (9.029) (2.107) (12.760) - (12.760)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.514 11.249 328 14.091 2.818 16.909
Taxa média anual de depreciação %
Em 31 de dezembro de 2023 10 12 25

Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de debêntures no montante de R$ 94 em 31 de dezembro 2023 (R$ 80 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022). As taxas médias de capitalização (custo de debêntures dividido pelo saldo médio de debêntures) 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram de 7,90% a.a. e 8,68% a.a., respectivamente. 12. Intangível e 
infraestrutura em construção:

Intangível

Exploração da 
infraestrutura

Sistemas  
informatizados

Sistemas  
informatizados  
em andamento

Total em 
operação

Infraes-
trutura em 
construção

Total do 
intangível

Saldos em 1º de janeiro de 2022 587.005 3.406 654 591.065 54.906 645.971
Adições - - 699 699 30.431 31.130
Baixa (5) - - (5) - (5)
Transferências 74.858 1.029 (746) 75.141 (74.676) 465
Amortização (34.761) (1.129) - (35.890) - (35.890)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 627.097 3.306 607 631.010 10.661 641.671
Custo 748.874 6.150 607 755.631 10.661 766.292
Amortização acumulada (121.777) (2.844) - (124.621) - (124.621)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 627.097 3.306 607 631.010 10.661 641.671
Adições - - 1.841 1.841 114.231 116.072
Amortização (39.194) (1.350) - (40.544) - (40.544)
Transferências 71.568 878 (878) 71.568 (71.568) -
Reclassificação entre imobilizado 
 e intangível - - (220) (220) - (220)
Outros (3.500) - - (3.500) (3) (3.503)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 655.971 2.834 1.350 660.155 53.321 713.476
Custo 816.942 7.028 1.350 825.320 53.321 878.641
Amortização acumulada (160.971) (4.194) - (165.165) - (165.165)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 655.971 2.834 1.350 660.155 53.321 713.476
Taxa média anual de amortização %
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (a) 20 20

(a) Amortização pela curva de benefício econômico.
Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de debêntures no montante de R$ 1.516 no exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 (R$ 1.551 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). As taxas médias de capitalização (custo de debêntures dividido 
pelo saldo médio de debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram de 8,68% a.a. e 8,68% a.a., 
respectivamente. 13. Debêntures:

Série
Taxas 

contratuais
Vencimento 

final

Custos de 
transação 
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 2023 2022
2ª Emissão -  Série única (a) 9,76% a.a. Abril de 2030 20.919 - 549.896 597.391 (b)(c)(d)(e)
Total geral 549.896 597.391

2023 2022
Circulante 112.689 166.058
Debêntures 79.896 86.654
Valor justo 32.793 79.404
Não circulante 437.207 431.333
Debêntures 499.100 566.300
Valor justo (61.893) (134.967)
Total geral 549.896 597.391

(a) A operação está sendo mensurada ao valor justo por meio do resultado, de acordo com os métodos da contabilidade de hedge (hedge 
de valor justo). Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 19.
Garantias: (b) Garantia real; (c) Alienação fiduciária; (d) Cessão fiduciária de direitos da concessão e creditórios; e (e) Aval/fiança 
corporativa da CCR S.A. e RuasInvest na proporção de sua participação acionária direta/indireta.
Cronograma de desembolsos (não circulante) 2023
2025 35.700
2026 81.200
2027 79.100
2028 94.500
2029 em diante 208.600
(-) Valor justo (61.893)
Total 437.207

A Companhia possui debêntures com cláusulas de cross default e/ou cross acceleration, ou seja, que estabelecem vencimento 
antecipado, caso deixe de pagar valores devidos em outros contratos por ela firmados. Os indicadores são constantemente mo-
nitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. Não há quebra de covenants relacionados às debêntures. 14. Obrigações 
sociais e trabalhistas:

2023 2022
Circulante 22.934 21.075
Salários e remunerações a pagar 3.726 3.467
Benefícios a pagar e previdência privada 7.752 7.518
Encargos sociais e previdenciários 4.364 3.249
Provisão para férias 7.092 6.841
Não circulante 5.989 740
CPRB (Contribuição previdenciária sobre a receita bruta) sobre receita de reequilíbrio 5.245 -
Gratificações e participações a pagar 744 740

15. Provisão para riscos trabalhistas, previdenciários e contratuais: A Companhia é parte em ações judiciais e processos ad-
ministrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas respectivas operações, envolvendo 
questões trabalhistas, previdenciárias e contratuais. 15.1. Processos com prognóstico de perda provável: A Companhia constituiu 
provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro 
abaixo, com base em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes e (iii) com base na 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas.

Trabalhistas e previdenciários Contratuais Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 227 - 227
Constituição 1.281 11.504 12.785
Reversão (68) (5.688) (5.756)
Pagamentos (1.313) - (1.313)
Atualização de bases processuais e monetária 34 63 97
Saldo em 31 de dezembro de 2023 161 5.879 6.040

15.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos a questões cíveis, trabalhistas e 
previdenciárias avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, nos montantes indicados abaixo, para os quais 
nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.

2023 2022
Cíveis e administrativos 25 6
Trabalhistas e previdenciários 1.795 270
Total 1.820 276

16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 89.000, composto por 89.000.000 ações 
ordinárias. O capital da Companhia está assim distribuído:

2023 2022
Participação 

acionária
Quantidade 

 de ações
Participação 

acionária
Quantidade 

 de ações
CCR S.A. 83,34% 74.172.600 83,34% 74.172.600
Ruasinvest Participações S.A. 16,66% 14.827.400 16,66% 14.827.400
Total 100% 89.000.000 100% 89.000.000

16.2. Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Controladora 
realizada em 19 de abril de 2023, foi aprovado o Plano de Incentivo de Longo Prazo (“Plano ILP”), que entrou em vigor nesta data. O 
Plano ILP prevê a outorga de Ações de Retenção e Ações de Performance a administradores e empregados elegíveis da Controladora 
e de suas subsidiárias, de forma atrelada à avaliação de sua performance no Grupo CCR. Dessa forma, os principais objetivos do 
Plano são motivar e reter tais executivos, bem como alinhar seus interesses aos da Controladora e de seus acionistas. As outorgas 
poderão ser exercidas anualmente, a partir do terceiro ano, em três parcelas iguais, na proporção de 1/3 cada parcela, visto que a 
primeira, segunda e terceira parcela tem um período de vesting de 2, 3 e 4 anos, respectivamente, tendo o plano uma duração total 
de 5 anos. As outorgas em Ações de Performance estarão sujeitas a uma meta de performance com base no atingimento de 80% 
doTSR (total shareholder return) alvo real da Controladora no período. É utilizado o modelo Black-Scholes-Merton para precificação 
do valor justo de das ações outorgadas, da parcela atrelada à performance, visto que estas dependem de atingimento de gatilho 
baseado no TSR. Os principais parâmetros de precificação foram: • Quantidade de ações outorgadas - parcela de performance: 
24.577; • Data da outorga: 26 de junho de 2023; • Preço corrente (TSR do ano anterior): R$ 11,72; • Preço de exercício (TSR alvo) 
para cada tranche: R$ 13,38, R$ 15,17 e R$ 16,96; • Volatilidade esperada (Desvio-padrão do logaritmo natural da variação diária 
das ações da Controladora entre janeiro de 2003 até a data base da outorga): 2,51%; • Dividend Yield (média histórica anual desde 
2003): 4,01%; • Taxa de juros livre de risco para cada tranche: 12,25%, 8,25% e 8%; e • Prazo total: 3 anos para a 1ª parcela 
(2 anos de vesting), 4 anos para a 2ª parcela (3 anos de vesting) e 5 anos para a 3ª parcela (4 anos de vesting). O valor justo 
da parcela atrelada à retenção, 24.577 ações, foi determinado pelo preço de mercado das ações da Controladora em 26 de junho 
de 2023 (data da outorga), cotado a R$ 13,96, e está condicionada apenas à passagem do tempo e a prestação do serviço por 

parte dos funcionários. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi reconhecido como despesa, em contrapartida a reserva 
de capital, o montante de R$ 247. 16.3. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, nos termos do artigo 193 da Lei n.º 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 16.4. Dividendos: Os dividendos são 
calculados em conformidade com o estatuto social e de acordo com a Lei das Sociedades por Ações (Lei n.º 6.404/76). Os requeri-
mentos para o cálculo do dividendo mínimos obrigatório relativo ao exercício de 2023, foram atendidos conforme o quadro a seguir: 

2023
Lucro líquido de exercício 268.412
(-) Constituição de reserva legal (9.059)
Lucro líquido ajustado 259.353
Dividendo mínimos obrigatórios - 25% sobre o lucro líquido ajustado 64.838
Total de juros sobre capital próprio aprovados (10.342)
Total de dividendos mínimo aprovado (54.496)
Total de dividendos e juros sobre capital próprio (64.838)

16.5. Juros sobre capital próprio: Em 21 de dezembro de 2023, foi aprovado em Reunião do Conselho de Administração (RCA), o 
destaque dos juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 12.167, relativo ao lucro do exercício, correspondente ao montante 
líquido de R$ 10.342, deduzidos de 15% de imposto de renda retido na fonte (IRRF) correspondente a R$ 1.825, a serem pagos 
conforme vier a ser deliberado oportunamente. 
17. Receitas operacionais:

2023 2022
Receita bruta 906.739 484.098
Receitas metroviárias 378.500 321.216
Receita de reequilíbrio (a) 297.892 -
Mitigação de risco de demanda projetada 141.028 138.899
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 89.319 23.983
Deduções das receitas brutas (16.348) (9.202)
Impostos sobre receitas (16.348) (9.202)
Receita operacional líquida 890.391 474.896
(a) Receita de reequilíbrio econômico-financeiro decorrente da celebração do Termo Aditivo 2º, devido às perdas de receita tarifária 
advindas da pandemia da COVID 19.
18. Resultado financeiro:

2023 2022
Despesas financeiras (237.735) (210.283)
Juros sobre debêntures (56.801) (63.581)
Perda com operações de derivativos (102.094) (106.821)
Comissão de fianças (6.771) (7.524)
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros (113) (25)
Taxa, comissões e outras despesas financeiras (1.214) (954)
Valor justo sobre debêntures (72.352) (33.009)
Capitalização de custos de debêntures 1.610 1.631
Receitas financeiras 157.058 125.208
Ganho com operações de derivativos 99.774 48.091
Rendimento sobre aplicações financeiras 11.352 11.733
Valor justo sobre debêntures 45.889 65.226
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 39 4
Juros e outras receitas financeiras 4 154
Resultado financeiro (80.677) (85.075)
19. Instrumentos financeiros: 19.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de valor justo: A tabela a seguir apre-
senta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor 
justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil 
é uma aproximação razoável do valor justo.

2023 2022
Ativos Nível 411.209 182.049
Valor justo através do resultado 73.319 116.890
Caixa e bancos Nível 2 2.833 1.927
Aplicações financeiras Nível 2 70.486 114.963
Custo amortizado 337.890 65.159
Contas a receber das operações 2.788 -
Contas a receber de partes relacionadas Nível 2 6.025 30.875
Contas a receber com o Poder Concedente Nível 2 329.077 34.284
Passivos Nível (751.481) (744.389)
Valor justo através do resultado (584.372) (660.765)
Debêntures (a) Nível 2 (549.896) (597.391)
Contas a pagar de operações com derivativos Nível 2 (34.476) (63.374)
Custo amortizado (167.109) (83.624)
Fornecedores e outras obrigações (62.030) (48.771)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas (11.874) (7.234)
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar (91.673) (26.872)
Obrigações com o Poder Concedente (1.532) (747)
Total (340.272) (562.340)

(a) Valores líquidos dos custos de transação. Debêntures mensuradas ao valor justo por meio do resultado (hedge accounting) - A 
Companhia captou recursos por meio de debêntures, tendo sido contratados swaps trocando a remuneração contratual por percen-
tual do CDI. A Administração da Companhia entende que a mensuração dessas dívidas pelo valor justo (nível 2) (hedge accounting), 
resultaria em informação mais relevante e reduziria o descasamento contábil no resultado causado pela mensuração do derivativo a 
valor justo e da dívida a custo amortizado. Os valores justos foram calculados projetando-se os fluxos de caixa até o vencimento das 
operações com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex: B3 e Bloomberg), acrescidas dos spreads entre a taxa 
referencial informada pela ANBIMA e a curva obtida da B3 para cada indexador ou pela média dos spreads das debêntures classi-
ficadas por setor e trazidos a valor presente pela curva de taxa livre de risco (pré-DI). Caso estas debêntures fossem mensuradas 
pelo custo amortizado, o saldo contábil seria de R$ 578.997 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 652.954 em 31 de dezembro de 2022):

Série Taxa contratual Taxa contratual - Swap
Custo 

 amortizado (a)
Debêntures - 2ª Emissão - Série única 9,76% a.a. CDI + 1,44% a.a. 578.997

(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação. 19.2. Instrumentos financeiros derivativos: As operações em aberto 
com derivativos em 31 de dezembro de 2023, têm por objetivo principal a proteção contra flutuações de taxas de juros, sem caráter 
especulativo. Dessa forma, são caracterizados como instrumentos de hedge e estão registrados pelo seu valor justo por meio do 
resultado. A Companhia contratou operações de swap para proteção contra riscos de taxa de juros sobre a totalidade da 2ª emissão 
de debêntures e contratou operações de NDF hedge para a proteção na mudança no fluxo de pagamento. Todos os instrumentos 
financeiros derivativos foram negociados em mercado de balcão. Segue abaixo quadro detalhado sobre os instrumentos derivativos 
contratados para a Companhia: Composição dos saldos de instrumentos financeiros derivativos para proteção

Valores de 
Referência 
(Nocional)

Valores brutos 
contratados e 

liquidados Efeito acumulado Resultado

Data de 
venci

Moeda 
 Local

Moeda local  
Recebidos/

(Pagos)
Valores a  

receber/a pagar
Ganho/(Perda) 
 em resultado

Ganho/(Perda)  
em resultado 
abrangente

Operação mento 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
SWAP - riscos de juros 700.000 700.000 (31.510) (17.712) (34.184) (63.374) (2.320) (58.730) - -
ViaMobilidade - Linhas 5 e 17 2030 700.000 700.000 (31.510) (17.712) (34.184) (63.374) (2.320) (58.730) - -
NDF - riscos cambiais 18.492 - (44) - (292) - - - (336) -

ViaMobilidade - Linhas 5 e 17 
2023 a 
2025 18.492 - (44) - (292) - - - (336) -

Total 718.492 700.000 (31.554) (17.712) (34.476) (63.374) (2.320) (58.730) (336) -
19.3. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação 
a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No 
entanto, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à 
subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Nos cálculos das análises de sensibilidade, não foram 
consideradas novas contratações de operações com derivativos, além das já existentes. A Companhia adotou para os cenários de 
estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido 
de apresentar situação que demonstre sensibilidade relevante de risco variável. 19.3.1. Análise de sensibilidade de variações 
nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de juros sobre os contratos de 
debêntures e aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2024 ou até 
o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado
Risco Exposição em R$ (3) (4) Cenário provável Cenário A 25% Cenário B 50%
CDI (584.082) (80.399) (98.396) (116.393)
Efeito sobre as debêntures e derivativos (80.399) (98.396) (116.393)
CDI 70.711 6.543 8.163 9.783
Efeito sobre as aplicações financeiras 6.543 8.163 9.783
Total do efeito líquido da perda (73.856) (90.233) (106.610)
A taxa de juros considerada foi (1): CDI (2) 11,65% 14,56% 17,48%

(1) A taxa apresentada acima serviu como base para o cálculo. A mesma foi utilizada nos 12 meses do cálculo: No item (2) abaixo, 
está detalhada a premissa para obtenção da taxa do cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2023, divulgada pela B3; (3) Os valores 
de exposição não contemplam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação e não consideram os saldos de 
juros em 31/12/2023, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (4) Os cenários de estresse contemplam 
uma depreciação dos fatores de risco (CDI). 20. Compromissos vinculados ao contrato de concessão: 20.1. Compromissos com 
o Poder Concedente – Outorga variável:

Circulante
Valor pago no exercício Valor a pagar

% Base 2023 2022 2023 2022
Outorga variável 1,0% Receita bruta 5.176 4.521 766 747
Total 5.176 4.521 766 747

20.2. Compromissos relativos às concessões: A Companhia assumiu compromissos em seu contrato de concessão que contem-
plam investimentos (melhorias e manutenções) a serem realizados durante o prazo de concessão. Os valores demonstrados abaixo 
refletem o valor dos investimentos estabelecidos no início do contrato de concessão, ajustado por reequilíbrios firmados com o Poder 
Concedente e atualizados anualmente pelos índices de reajuste tarifário da concessionária:

2023 2022
Compromissos relativos à concessão (a) (b) 210.023 260.053

(a) Os valores representam 100% da concessionária. (b) Referem-se a melhor estimativa dos investimentos obrigatórios a ser 
realizado pela concessionária, sem considerar gatilhos adicionais. Os valores estão atualizados pelo IPC-Fipe, respectivamente, até 
a data da última atualização da tarifa. Os valores acima não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço e 
casos em discussão para reequilíbrio. 20.3. Obrigações com o Poder Concedente:

2023 2022
Circulante 1.532 1.493
Outorga variável 766 747
Verba de fiscalização 766 746

21. Demonstração dos fluxos de caixa: 21.1. Transações que não afetaram o caixa: As transações que não afetaram caixa, nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023, estão apresentadas nas rubricas do fluxo de caixa abaixo:

2023
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais 16.112
Fornecedores 16.112
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento (16.112)
Adições ao ativo intangível (16.112)

21.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento, por entender que 
tal classificação melhor representa os fluxos de recursos. Abaixo apresentamos o quadro de reconciliação das atividades de fi-
nanciamento:

Debêntures
Operações com 

derivativos Total
Saldo inicial (597.391) (63.374) (660.765)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 130.759 31.554 162.313
Pagamentos de principal e juros 130.759 - 130.759
Liquidação de operações com derivativos - 31.554 31.554
Outras variações que não afetam caixa (83.264) (2.656) (85.920)
Juros sobre debêntures (56.801) - (56.801)
Resultado das operações com derivativos e valor justo (26.463) (2.320) (28.783)
Resultado abrangente das operações com derivativos - (336) (336)
Dividendos e juros sobre capital próprio - - -
Outros - - -
Saldo final (549.896) (34.476) (584.372)

Composição do Conselho de Administração
Márcio Magalhães Hannas Presidente
Pedro Paulo Archer Sutter Membro Efetivo
Roberto Vollmer Labarthe Membro Efetivo

Roberto Penna Chaves Neto Membro Efetivo
Sérgio Luiz Pereira de Macedo Membro Efetivo

Composição da Diretoria
Antonio Marcio Barros Silva Diretor-Presidente

Francisco Pierrini Diretor

Contadora
Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti - CRC 1SP190868/O-0

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (Companhia), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. em 31  de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela audi-
toria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob-
tida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principal assunto de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assun-
tos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Capitalização de 
gastos relacionados aos ativos de concessão: Veja as Notas 3.8, 3.14 e 12 das demonstrações financeiras. Principal assunto de 
auditoria: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia reconheceu o montante de R$ 114.231 mil referente a infraestrutura em 
construção que está sendo realizada na  concessão. Conforme ICPC 01/OCPC 05 - Contratos de concessão, os gastos com melhorias 
ou ampliações da infraestrutura são reconhecidos como ativos, uma vez que representam serviços de construção com potencial de 
geração de receitas adicionais, enquanto que os gastos com manutenção da infraestrutura são reconhecidos como despesas quan-
do incorridos, uma vez que não representam potencial de geração de receita adicional. A Companhia exerceu julgamentos para de-
terminar quais os gastos que possuem potencial de geração de receitas adicionais e, consequentemente, são reconhecidos como 
ativos. Consideramos esse assunto como significativo para a nossa auditoria, devido à natureza da política contábil relativa ao 
assunto e ao julgamento realizado pela Companhia para aplicação dessa política contábil, que pode ter efeitos significativos sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de audi-
toria incluíram, mas não se limitaram a: - Testes documentais, em base amostral, dos gastos com a construção e melhoria da in-
fraestrutura em construção, incluindo: a inspeção das medições, notas fiscais, comprovantes de pagamentos e contratos. - Avalia-

ção, em base amostral, da natureza dos gastos com a construção, melhoria e manutenção da infraestrutura, considerando os crité-
rios e políticas contábeis para determinação se tais gastos são qualificáveis ou não para capitalização. - Avaliação se as divulga-
ções nas demonstrações contábeis consideram as informações relevantes. Com base nas evidências obtidas, por meio dos procedi-
mentos de auditoria acima sumarizados,  consideramos aceitáveis os gastos capitalizados com construção e melhoria da infraes-
trutura, assim como as respectivas divulgações, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto, referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos reque-
ridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-

ria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aquele que foi considerado como mais significativo na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constitui o principal assunto de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a 
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 07 de março de 2024
KPMG Auditores Independentes Ltda. Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP-014428/O-6  Contador CRC 1SP230426/O-9

DRAUSUISSE BRASIL COMÉRCIO E LOCAÇÃO 
DE UNIDADES HIDRÁULICAS INTELIGENTES S.A.

CNPJ 31.180.635/0001-41 - NIRE 35.300.534.581 
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 05 DE FEVEREIRO DE 2024

Data, hora, local: 05.02.2024, 15hs, na sede, Av. Portugal, 46, Módulo 12, São Paulo/SP. Presença. Totalidade do 
Conselho de Administração, que participam da reunião por meio de vídeo conferência. Mesa: Evandro Luiz Coser - Pre-
sidente; Ércio Miguel Nema - Secretário. Deliberações aprovadas: Reeleição de Maurício Sucasas Negrão, brasilei-
ro, engenheiro, RG 14.092.626 SSP/SP e CPF 087.902.748-73, residente Sorocaba/SP, como Diretor Presidente; Paulo 
Fonseca Barcellos, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 60.566.41, CPF 010.407.808-14, residente Altos 
de Pinheiros, São Paulo/SP, como Diretor sem designação específi ca; e Mauro Santucci, brasileiro, divorciado, engenhei-
ro industrial metalúrgico, RG 12.972.681-3 SSP/SP e CPF 054.494.398-81, residente Mooca, São Paulo/SP, como Dire-
tor Administrativo-Financeiro, cujos mandatos unifi cados vigerão por 02 anos, a contar desta data, observadas as atri-
buições previstas no Estatuto Social, notadamente as atribuições específi cas previstas no artigo 19 do Estatuto Social. 
Ora reeleitos são investidos e tomam posse nos respectivos cargos por meio da assinatura dos respectivos termos de 
posse, e declaram que não estão impedidos de exercerem atividades mercantis. Encerramento: Nada mais. Conse-
lho de Administração: Evandro Luiz Coser - Presidente, Orlando Machado Junior - Membro, Ércio Miguel Nema - 
Membro, Fábio Assis Pinto - Membro  e Paulo Cezar da Silva Nunes - Membro. Diretores reeleitos: Maurício Suca-
sas Negrão - Diretor Presidente, Paulo Fonseca Barcellos - Diretor Sem Designação Específi ca e Mauro Santucci - Dire-
tor Administrativo-Financeiro. JUCESP nº 88.016/24-9 em 28.02.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral Extraordinária– 2024.

Nos termos do Estatuto Social, ficam os Senhores Associados da ASSOCIAÇÃO DOS 
PROPRIETÁRIOS EM RESERVA COLONIAL, convocados para comparecerem à 
Assembleia Geral Extraordinária, em primeira convocação, no dia 21 de março de 
2024 (quinta-feira), às 19h (dezenove horas), nas dependências da Sede Social da 
Associação (Casa Sede) localizada à Rodovia Comendador Guilherme Mamprin, s/ nº, 
Valinhos-SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA:  -  Aprovação da 
revisão dos regulamentos internos . Se não houver quórum em primeira convocação, 
instalar-se-á a Assembleia Geral extraordinária em segunda convocação, às 19h30, 
com qualquer número de associados presentes, de conformidade com o artigo 42 do 
Estatuto Social. Lembramos:  a) Associado inadimplente não poderá votar; b) 
Os Associados representados por procurador deverão apresentar procuração 
contendo poderes específicos e com reconhecimento da autenticidade da 
assinatura do outorgante. Valinhos, 04 de março de 2024. JOÃO CARLOS 
SIVIERO - DIRETOR PRESIDENTE

LC Consultoria e Cobrança Ltda.
CNPJ nº 41.902.920/0001-82 - NIRE 35237182938

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Nos termos do Código Civil Brasileiro e do Contrato Social da LC Consultoria e Cobrança Ltda. (“Sociedade”),  
ficam os senhores sócios convocados para a Reunião de Sócios, a ser realizada presencialmente às 16h00  
do dia 21/03/2024, na Rua Amauri, 255, 8º andar, conjunto 81-B, Jardim Europa, na Cidade de São Paulo-SP,  
CEP 01448-000, a fim de deliberarem acerca das seguintes matérias: (a) exclusão do sócio minoritário, com base 
na Cláusula 12, §3º, item “c”, do Contrato Social da Sociedade; e (b) alteração da Cláusula 5ª do Contrato Social 
da Sociedade, caso a deliberação prevista no item (a) acima seja aprovada. São Paulo, 04 de março de 2024. 
Renato Azevedo Dantés dos Reis - Administrador.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE MARIA DE 
LOURDES REZENDE MARQUES JORGE,REQUERIDO POR ARMANDO LINCOLN REZENDE MARQUES-PROCESSO 
Nº1031892-32.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane da Camara Leite Ferreira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital 
virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 28/07/2023, foi decretada a INTERDIÇÃO de MARIA 
DE LOURDES REZENDE MARQUES JORGE, CPF 096.298.587-20, declarando-a absolutamente incapaz de exercer 
pessoalmente os atos da vida civil e nomeado como CURADOR, em caráter DEFINITIVO, o Sr. Armando Lincoln 
Rezende Marques. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2024.                                                   |08| 

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 205ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 205ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de 
Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia 
Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 27 de março de 2024, às 14h00, de modo exclusivamente digital, 
por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 194 de 17 de novembro de 2023, 
cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da 
possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os 
assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado 
referentes ao exercício encerrado em 30 de setembro de 2023 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu Website (www.fortesec.com.br) sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 
4Partners Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer 
documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente 
disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de 
CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para 
prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao 
endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número 
de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de 
Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para 
aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, 
no endereço eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br , em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa 
jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) 
quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, 
conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em 
Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares 
de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, 
deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A 
participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os 
procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a 
Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: agentefiduciario@vortx.com.br, para: (i) 
enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma 
eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O 
acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI 
Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente 
após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões 
operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, 
poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites 
individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação 
e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de 
CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou 
com o Agente Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 4118-4292 com, no mínimo, 2 (duas) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do 
Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma 
eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e 
que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização 
no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar 
ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na 
rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, 
(iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 
que comprove os respectivos poderes, e (iv) constar a declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos 
CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação 
pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de 
Securitização. São Paulo, 07 de março de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

Virgo Companhia de Securitização
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio, em Série Única, da 32ª (Trigésima Segunda) Emissão da Virgo Companhia de 
Securitização, Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos Pela Neomille S.A.

Por esse edital, fi cam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio, em Série Única, da 32ª 
(trigésima segunda) Emissão da Virgo Companhia de Securitização (nova denominação da ISEC Securitizadora S.A.) 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente) e a VX Pavarini Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliarios Ltda. (nova denominação da Simplifi c Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários Ltda.), na qualidade de agente fi duciário dos CRA (“Agente Fiduciário”) a participar da assembleia geral de Ti-
tulares dos CRA, que será realizada em 2ª (segunda) convocação no dia 28 de março de 2024, às 14:00hs, de forma ex-
clusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por vídeo conferência online através da plataforma “Microsoft 
Teams”, administrada pela Emissora (“Assembleia”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”) e do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 32ª (Trigésima Segun-
da) Emissão, em Série Única, de Certi cados de Recebíveis do Agronegócio da ISEC Securitizadora S.A., Lastreados em 
Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela Neomille S.A.”, assinado em 19 de março de 2021 (“Devedora” e 
“Termo de Securitização”, respectivamente), para deliberar sobre: (i) a concessão de anuência prévia para a não ob-
servância, pela Fiadora, do Índice Financeiro da razão entre a Dívida Bancária Líquida e EBITDA, previsto na Cláusula 
6.27.2, alínea (x) do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conver-
síveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Colocação Priva-
da, da Neomille S.A.”, assinado em 11 de fevereiro de 2021 (“Escritura de Emissão”) e na Cláusula 10.1.2, alínea (x) 
do Termo de Securitização, exclusivamente, referentes ao exercício social a ser encerrado em 31 de março de 2024, sem 
que seja confi gurado Evento de Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, por consequência, de Res-
gate Antecipado dos CRA, mediante pagamento de prêmio (waiver fee) constante da Proposta da Administração (ma-
terial de apoio) disponível nesta data nos sites mencionados abaixo1; e (ii) a concessão de anuência prévia para a não 
observância, pela Fiadora, do Índice Financeiro da razão EBITDA e Despesa Financeira Líquida previsto na Cláusula 
6.27.2, alínea (x) da Escritura de Emissão e na Cláusula 10.1.2, alínea (x) do Termo de Securitização, exclusivamente, 
referentes ao exercício social a ser encerrado em 31 de março de 2024, sem que seja confi gurado Evento de Vencimen-
to Antecipado Não Automático das Debêntures e, por consequência, de Resgate Antecipado dos CRA, mediante paga-
mento de prêmio (waiver fee) constante da Proposta da Administração (material de apoio) disponível nesta data nos 
sites mencionados abaixo2. Exceto se de outra forma indicado ou defi nido no presente instrumento, termos iniciados 
em letra maiúscula aqui utilizados terão o signifi cado que lhes foi atribuído no Termo de Securitização e nos demais 
Documentos da Operação. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está dis-
ponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. Informações Gerais aos Ti-
tulares dos CRA: (1) Instalação e Quórum: a assembleia instalar-se-á, em segunda convocação, com a presença de 
Titulares de CRA que representem qualquer número dos CRA em Circulação, nos termos da Cláusula 15.7 do Termo de 
Securitização. A matéria descrita na Ordem do Dia deve ser aprovada por 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos 
CRA em Circulação presentes na respectiva Assembleia Geral, em segunda ou qualquer convocação subsequente, des-
de que estejam presentes, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação, conforme previsto na Cláusula 
15.10 do Termo de Securitização. (2) Acesso e Utilização do Sistema Eletrônico: A assembleia será realizada através de 
plataforma digital “Microsoft Teams”, que possibilitará a participação remota dos Titulares dos CRA. O conteúdo da 
assembleia será gravado pela Emissora. Nos termos da Resolução CVM 60, o titular de CRA que pretender participar 
pelo sistema eletrônico deverá enviar até, preferencialmente, 2 (dois) Dias Úteis antes de sua realização (i.e até 26 de 
março de 2024) para os e-mails: juridico@virgo.inc e jma@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, identifi can-
do no título, a operação, “CRA Cerradinho | Assembleia” os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documen-
to de identidade válido com foto (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), 
passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profi ssionais e carteiras funcionais expedidas pelos ór-
gãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (b) quando pessoa jurídica: (I) último esta-
tuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular dos CRA, incluindo ata de eleição da diretoria e ata de 
eleição do conselho de administração, se instalado; e (iii) documento de identidade válido com foto do representan-
te legal; (c) quando fundo de investimento: (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato so-
cial do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societá-
rios que comprovem os poderes de representação; e (iii) documento de identidade válido com foto do representan-
te legal; (d) caso qualquer dos Titular dos CRAs indicados nas alíneas (a) a (c) acima venha a ser representado por 
procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes especí-
fi cos para sua representação na Assembleia. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de 
voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do ou-
torgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de di-
vergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. (3) Admissão de Instrução de Voto 
à Distância: O titular dos CRA poderá exercer seu direito de voto à distância, por meio do preenchimento da instru-
ção de voto à distância, o qual está disponível na página da rede mundial de computadores Emissora (www.virgo.
inc) e da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br). Para que a instrução de voto à distância seja considerada válida, é im-
prescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social com-
pleta do titular dos CRA e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de endereço de e-mail para eventuais con-
tatos; (ii) a assinatura ao fi nal da instrução de voto à distância do titular dos CRA ou seu representante legal, con-
forme o caso, e nos termos da legislação vigente, bem como de declaração a respeito da existência ou não de con-
fl ito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre par-
tes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pro-
nunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. A Emissora exi-
girá que as instruções de voto à distância sejam rubricadas e assinadas com a certifi cação digital ou reconhecidas 
por outro meio que garanta sua autoria e integridade, conforme §1º do artigo 29 da Instrução Resolução CVM 60. 
Será aceita a instrução de voto à distância que for enviada, preferencialmente, até 2 (dois) Dias Úteis de antecedên-
cia da data de realização da assembleia, juntamente com os documentos listados no item “3” acima, para a Emis-
sora e para o Agente Fiduciário, para os e-mails:  juridico@virgo.inc e jma@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.
com.br. Os Titulares dos CRA que fi zerem o envio da instrução de voto acima mencionada e esta for considerada vá-
lida, não precisarão acessar o link para participação digital da assembleia, sendo sua participação e voto computa-
dos de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo titular do CRA ou 
por seu representante legal com a posterior participação da assembleia via acesso ao link, o titular do CRA caso 
queira, poderá votar na assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. São Pau-
lo, 08 de março de 2024. Virgo Companhia de Securitização - (Atual Denominação da ISEC Securitizadora S.A.).
1 e 2 O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da 
Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br.
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LC Consultoria e Cobrança Ltda.
CNPJ nº 41.902.920/0001-82 - NIRE 35237182938

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Nos termos do Código Civil Brasileiro e do Contrato Social da LC Consultoria e Cobrança Ltda. (“Sociedade”),  
ficam os senhores sócios convocados para a Reunião de Sócios, a ser realizada presencialmente às 16h00  
do dia 21/03/2024, na Rua Amauri, 255, 8º andar, conjunto 81-B, Jardim Europa, na Cidade de São Paulo-SP,  
CEP 01448-000, a fim de deliberarem acerca das seguintes matérias: (a) exclusão do sócio minoritário, com base 
na Cláusula 12, §3º, item “c”, do Contrato Social da Sociedade; e (b) alteração da Cláusula 5ª do Contrato Social 
da Sociedade, caso a deliberação prevista no item (a) acima seja aprovada. São Paulo, 04 de março de 2024. 
Renato Azevedo Dantés dos Reis - Administrador.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE MARIA DE 
LOURDES REZENDE MARQUES JORGE,REQUERIDO POR ARMANDO LINCOLN REZENDE MARQUES-PROCESSO 
Nº1031892-32.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane da Camara Leite Ferreira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital 
virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 28/07/2023, foi decretada a INTERDIÇÃO de MARIA 
DE LOURDES REZENDE MARQUES JORGE, CPF 096.298.587-20, declarando-a absolutamente incapaz de exercer 
pessoalmente os atos da vida civil e nomeado como CURADOR, em caráter DEFINITIVO, o Sr. Armando Lincoln 
Rezende Marques. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2024.                                                   |08| 

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 205ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 205ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de 
Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia 
Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 27 de março de 2024, às 14h00, de modo exclusivamente digital, 
por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 194 de 17 de novembro de 2023, 
cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da 
possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os 
assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado 
referentes ao exercício encerrado em 30 de setembro de 2023 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu Website (www.fortesec.com.br) sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 
4Partners Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer 
documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente 
disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de 
CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para 
prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao 
endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número 
de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de 
Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para 
aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, 
no endereço eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br , em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa 
jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) 
quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, 
conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em 
Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares 
de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, 
deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A 
participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os 
procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a 
Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: agentefiduciario@vortx.com.br, para: (i) 
enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma 
eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O 
acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI 
Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente 
após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões 
operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, 
poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites 
individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação 
e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de 
CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou 
com o Agente Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 4118-4292 com, no mínimo, 2 (duas) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do 
Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma 
eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e 
que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização 
no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar 
ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na 
rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, 
(iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 
que comprove os respectivos poderes, e (iv) constar a declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos 
CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação 
pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de 
Securitização. São Paulo, 07 de março de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 551ª, 552ª, 553ª, 554ª, 555ª, 556ª, 

557ª E 558ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 551ª, 552ª, 553ª, 554ª, 555ª, 556ª, 557ª E 558ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI 
(“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 27 de março 
de 2024, às 15h00, de modo exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 194 de 17 de novembro de 2023, cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado 
aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto 
a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a 
aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 30 de setembro de 2023 
(“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (www.fortesec.com.br) sem 
ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda., na qualidade de 
auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais 
normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados 
à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de 
computadores da Emissora https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/) aos 
Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos 
Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de 
envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á em 2ª (segunda) convocação, com a 
presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme 
previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia 
para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, em 2 (dois) dias antes da data de realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular 
de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial 
competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido 
com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato 
social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 
os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante 
legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos 
respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. 
Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados 
devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa 
natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua 
identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, 
nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas 
aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos 
documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem 
e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, 
ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o 
horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos 
aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo 
remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora 
e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na 
Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato 
com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 3514-0000 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado 
mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com 
antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares 
de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da 
Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por 
qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização 
da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua 
página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de 
voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio 
de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 
Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão 
os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 07 março de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Segundo Oficial de Registro de 
Imóveis da Capital do Estado de São Paulo. FAZ SABER, a todos 
quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que 
foi prenotado sob nº 523.507, em 27/09/2023, o requerimento de 06 de 
fevereiro de 2024, feito pelo credor fiduciário BANCO BRADESCO S/A., 
CNPJ/MF nº 60.746.948/0001-12, objetivando a intimação pessoal 
dos fiduciantes JOÃO LUIZ SERAFIM DA SILVA, brasileiro, diretor de 
empresas, RG nº 9.641.453-SSP/SP, CPF/MF nº 002.69.828-26, e sua 
esposa TÂNIA ROSA SERRANO SERAFIM, brasileira, admnistradora, 
RG nº 11.536.138-SSP/SP, CPF/MF nº 008.308.978-01, os quais se 
encontram em LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO, conforme certificação do 
4º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica 
da Capital, e, ante a previsão legal contida no parágrafo 4º do artigo 26 
da Lei Federal nº 9.514/97, FICAM ELES INTIMADOS A COMPARECER 
neste Serviço Registral, situado na Rua Vitorino Carmilo, 576, de segunda 
a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por 
meio de seu representante legal, devidamente identificado, a fim de efetuar 
o pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, 
totalizando o débito em 29/01/2024, o valor de R$-93.821,27 (noventa 
e três mil, oitocentos e vinte e um reais e vinte e sete centavos), 
decorrente da Cédula de Crédito Bancário de 08 de maio de 2012, 
registrada sob nº 26 e averbada sob nº 27 na Matrícula nº 2.873, referente 
ao prédio na Rua Varginha nº 173, no 19º Subdistrito Perdizes, e ao total 
acima serão acrescidas as custas, emolumentos e despesas com as 
tentativas de intimação pessoal do fiduciante, como também as despesas 
com publicação do presente Edital. Ficam os FIDUCIANTES cientes de 
que, no dia imediatamente posterior ao da terceira e última publicação do 
presente Edital, serão considerados como INTIMADOS e terão o prazo 
de 15 (quinze) dias corridos, para satisfazer os referidos pagamentos, em 
moeda corrente nacional ou por meio de cheque administrativo em nome do 
credor fiduciário. ALERTA:- Decorrido o prazo para purgação da mora, 
ao credor fiduciário restará a faculdade de solicitar a CONSOLIDAÇÃO 
DA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA, conforme previsto no parágrafo 7º do 
artigo 26 do mesmo diploma legal. Para que surtam os efeitos legais da 
intimação sem que se possa alegar ignorância, o presente EDITAL está 
sendo publicado por 3 (três) dias em um dos jornais de maior circulação 
local e afixado na forma da lei. São Paulo,07 de março de 2024. O OFICIAL. 



 
São Paulo, 05 de março de 2024.  Ilmo.(a) Sr.(a) Condômino(a) do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO 
BARÃO DE JAGUARA  Viaduto Nove de Julho, 160 – São Paulo – SP – CEP 01050-060 Nesta.  
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
 

Prezados Senhores,           

 DATA: 22/03/2024 (SEXTA-FEIRA)   
HORA: 18h30 em primeira convocação, com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos 
condôminos, às 19h, em 2ª convocação, com a presença de qualquer número de condôminos.  
LOCAL: Salão na cobertura do edifício O R D E M   D O   D I A.  A) Composição da mesa diretora 
dos trabalhos; B) Aprovação das contas do período de janeiro/23 a dezembro/23; C) Discussão e 
aprovação da previsão orçamentária para o exercício 2024/2025; D) Eleição de Síndico e Membros 
do Conselho Consultivo/Fiscal; E) Ratificação e deliberação sobre a isenção do Síndico; F) 
Discussão e deliberação sobre a impermeabilização da área de cobertura do Edifício;  G) Assuntos 
de interesse geral do Condomínio (não passíveis de votação); Atenciosamente,  AGECON – 
ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMÍNIOS  Fábio Ribeiro - Gerente de Condomínios Observações:  
1° - Na forma da Lei, quaisquer assuntos discutidos em plenário que não constem especificamente 
da Ordem do Dia não poderão ser objeto de deliberação da Assembléia;   2º - Conforme artigo 1335 
– inciso III do Código Civil, não poderão participar ou votar os condôminos que não estiverem quites 
com suas obrigações condominiais. 3º - As decisões tomadas na Assembléia obrigam o 
cumprimento por parte de todos, inclusive dos ausentes.  4º - Os condôminos poderão se fazer 
representar conforme previsto na Convenção de Condomínio.  5° - Com relação a aprovação das 
contas, lembramos que mensalmente enviamos os balancetes aos condôminos e as pastas 
de prestação de contas para análise e aprovação do Conselho. Destacamos ainda que em 
nosso Portal (www.agecon-sp.com.br) ou APP os condôminos têm acesso ao balancete 
interativo, com toda movimentação financeira do Condomínio, de forma detalhada e com os 
respectivos comprovantes de pagamentos. 



EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Associação Beneficente e Cultural Nipo-Brasileira da Colônia Paulista, inscrita 
no CNPJ. 45.585.775/0001-04, por seu administrator provisório Sr. Roberto Seiji Mat-
sumura, nomeado judicialmente conforme processo: 1112975-75-2019-8.26-0100, que 
tramitou perante a 41ª Vara Cível do Foro Central, Cidade e Estado de São Paulo  con-
voca seus associados quites e em pleno gozo de seus direitos estatutários, conforme 
artigo 17º- parágrafo 1º do Estatuto Social, para a Assembleia Geral Extraordinária a 
ser realizada no dia 06 de abril de 2024 (sábado), nas dependências da Associação 
Beneficente e cultural Nipo-Brasileira da Colônia Paulista, sito a Rua Sachio Nakao, 
nº10- Bairro: Colônia Paulista- São Paulo- CEP: 04892-170, a fim de discutir e votar 
a seguinte; ORDEM DO DIA: Às 15:00 horas em 1ª (primeira) convocação com a 
presença da maioria dos associados em condições de voto e ás 15:30 horas em 2ª 
(segunda) e última convocação com os associados presentes: A – Comunicação da 
nomeação do Administrador provisório; B - Leitura, discussão e aprovação do Novo Es-
tatuto Social; Às 16:00 horas em 1ª (primeira) convocação com a presença da maioria 
dos associados em condições de voto e ás 16:30 horas em 2ª (segunda) e última 
convocação com os associados presentes: A – Eleição e posse dos novos administra-
dores nos termos estatutários. São Paulo, 07 de março de 2024.Roberto Seiji Matsu-
mura - Administrador provisório.

Virgo Companhia de Securitização
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio, em Série Única, da 32ª (Trigésima Segunda) Emissão da Virgo Companhia de 
Securitização, Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos Pela Neomille S.A.

Por esse edital, fi cam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio, em Série Única, da 32ª 
(trigésima segunda) Emissão da Virgo Companhia de Securitização (nova denominação da ISEC Securitizadora S.A.) 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente) e a VX Pavarini Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliarios Ltda. (nova denominação da Simplifi c Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários Ltda.), na qualidade de agente fi duciário dos CRA (“Agente Fiduciário”) a participar da assembleia geral de Ti-
tulares dos CRA, que será realizada em 2ª (segunda) convocação no dia 28 de março de 2024, às 14:00hs, de forma ex-
clusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por vídeo conferência online através da plataforma “Microsoft 
Teams”, administrada pela Emissora (“Assembleia”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”) e do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 32ª (Trigésima Segun-
da) Emissão, em Série Única, de Certi cados de Recebíveis do Agronegócio da ISEC Securitizadora S.A., Lastreados em 
Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela Neomille S.A.”, assinado em 19 de março de 2021 (“Devedora” e 
“Termo de Securitização”, respectivamente), para deliberar sobre: (i) a concessão de anuência prévia para a não ob-
servância, pela Fiadora, do Índice Financeiro da razão entre a Dívida Bancária Líquida e EBITDA, previsto na Cláusula 
6.27.2, alínea (x) do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conver-
síveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Colocação Priva-
da, da Neomille S.A.”, assinado em 11 de fevereiro de 2021 (“Escritura de Emissão”) e na Cláusula 10.1.2, alínea (x) 
do Termo de Securitização, exclusivamente, referentes ao exercício social a ser encerrado em 31 de março de 2024, sem 
que seja confi gurado Evento de Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, por consequência, de Res-
gate Antecipado dos CRA, mediante pagamento de prêmio (waiver fee) constante da Proposta da Administração (ma-
terial de apoio) disponível nesta data nos sites mencionados abaixo1; e (ii) a concessão de anuência prévia para a não 
observância, pela Fiadora, do Índice Financeiro da razão EBITDA e Despesa Financeira Líquida previsto na Cláusula 
6.27.2, alínea (x) da Escritura de Emissão e na Cláusula 10.1.2, alínea (x) do Termo de Securitização, exclusivamente, 
referentes ao exercício social a ser encerrado em 31 de março de 2024, sem que seja confi gurado Evento de Vencimen-
to Antecipado Não Automático das Debêntures e, por consequência, de Resgate Antecipado dos CRA, mediante paga-
mento de prêmio (waiver fee) constante da Proposta da Administração (material de apoio) disponível nesta data nos 
sites mencionados abaixo2. Exceto se de outra forma indicado ou defi nido no presente instrumento, termos iniciados 
em letra maiúscula aqui utilizados terão o signifi cado que lhes foi atribuído no Termo de Securitização e nos demais 
Documentos da Operação. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está dis-
ponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. Informações Gerais aos Ti-
tulares dos CRA: (1) Instalação e Quórum: a assembleia instalar-se-á, em segunda convocação, com a presença de 
Titulares de CRA que representem qualquer número dos CRA em Circulação, nos termos da Cláusula 15.7 do Termo de 
Securitização. A matéria descrita na Ordem do Dia deve ser aprovada por 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos 
CRA em Circulação presentes na respectiva Assembleia Geral, em segunda ou qualquer convocação subsequente, des-
de que estejam presentes, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação, conforme previsto na Cláusula 
15.10 do Termo de Securitização. (2) Acesso e Utilização do Sistema Eletrônico: A assembleia será realizada através de 
plataforma digital “Microsoft Teams”, que possibilitará a participação remota dos Titulares dos CRA. O conteúdo da 
assembleia será gravado pela Emissora. Nos termos da Resolução CVM 60, o titular de CRA que pretender participar 
pelo sistema eletrônico deverá enviar até, preferencialmente, 2 (dois) Dias Úteis antes de sua realização (i.e até 26 de 
março de 2024) para os e-mails: juridico@virgo.inc e jma@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, identifi can-
do no título, a operação, “CRA Cerradinho | Assembleia” os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documen-
to de identidade válido com foto (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), 
passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profi ssionais e carteiras funcionais expedidas pelos ór-
gãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (b) quando pessoa jurídica: (I) último esta-
tuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular dos CRA, incluindo ata de eleição da diretoria e ata de 
eleição do conselho de administração, se instalado; e (iii) documento de identidade válido com foto do representan-
te legal; (c) quando fundo de investimento: (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato so-
cial do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societá-
rios que comprovem os poderes de representação; e (iii) documento de identidade válido com foto do representan-
te legal; (d) caso qualquer dos Titular dos CRAs indicados nas alíneas (a) a (c) acima venha a ser representado por 
procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes especí-
fi cos para sua representação na Assembleia. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de 
voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do ou-
torgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de di-
vergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. (3) Admissão de Instrução de Voto 
à Distância: O titular dos CRA poderá exercer seu direito de voto à distância, por meio do preenchimento da instru-
ção de voto à distância, o qual está disponível na página da rede mundial de computadores Emissora (www.virgo.
inc) e da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br). Para que a instrução de voto à distância seja considerada válida, é im-
prescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social com-
pleta do titular dos CRA e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de endereço de e-mail para eventuais con-
tatos; (ii) a assinatura ao fi nal da instrução de voto à distância do titular dos CRA ou seu representante legal, con-
forme o caso, e nos termos da legislação vigente, bem como de declaração a respeito da existência ou não de con-
fl ito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre par-
tes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pro-
nunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. A Emissora exi-
girá que as instruções de voto à distância sejam rubricadas e assinadas com a certifi cação digital ou reconhecidas 
por outro meio que garanta sua autoria e integridade, conforme §1º do artigo 29 da Instrução Resolução CVM 60. 
Será aceita a instrução de voto à distância que for enviada, preferencialmente, até 2 (dois) Dias Úteis de antecedên-
cia da data de realização da assembleia, juntamente com os documentos listados no item “3” acima, para a Emis-
sora e para o Agente Fiduciário, para os e-mails:  juridico@virgo.inc e jma@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.
com.br. Os Titulares dos CRA que fi zerem o envio da instrução de voto acima mencionada e esta for considerada vá-
lida, não precisarão acessar o link para participação digital da assembleia, sendo sua participação e voto computa-
dos de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo titular do CRA ou 
por seu representante legal com a posterior participação da assembleia via acesso ao link, o titular do CRA caso 
queira, poderá votar na assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. São Pau-
lo, 08 de março de 2024. Virgo Companhia de Securitização - (Atual Denominação da ISEC Securitizadora S.A.).
1 e 2 O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da 
Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br.

Vereda Educação S.A.
C.N.P.J./M.J. nº 26.193.756/0001-98 - NIRE 35.230.138.852

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores Expressos em Reais)
Balanço Patrimonial - Ativo 2023 2022

Circulante 11.934.278 9.649.727
Caixa e equivalentes de caixa 3.411.808 2.907.036
Clientes 2.143.598 566.571
Adiantamento a fornecedores 104.965 52.286
Tributos a compensar 245.889 168.136
Outros créditos 350.000 28.790
Aluguéis antecipados 5.160.140 5.313.437
Despesas pagas antecipadamente 517.878 613.471
Não circulante 38.895.844 48.893.348
Depósito judicial 1.015.405 1.410.334
Títulos de capitalização 353.800 -
Aluguéis a apropriar 23.842.586 29.002.726
Imobilizado 12.467.392 17.263.626
Intangível 1.216.662 1.216.662

  
Total do ativo 50.830.123 58.543.075

Balanço Patrimonial - Passivo 2023 2022
Circulante 9.504.616 10.916.519
Obrigações trabalhistas 799.062 1.566.836
Obrigações tributárias 252.998 279.481
Fornecedores a pagar 1.260.698 1.013.105
Contas a pagar 5.287.135 8.057.097
Adiantamento de clientes 969.514 -
Férias e encargos a pagar 935.210 -
Não circulante 44.420.493 42.680.932
Débitos com partes relacionadas 20.255.000 13.644.571
Outras contas a pagar 24.165.493 29.036.361
Patrimônio líquido (3.094.986) 4.945.624
Capital social 129.347.088 116.844.034
Capital social a integralizar (664) (1.210.274)
Reserva de capital 4.197.915 4.197.925
Lucros e/ou prejuízos acumulados (136.639.325) (114.886.051)
Total do passivo 50.830.123 58.543.075

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa originado de: 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício/período (20.074.360) (22.579.557)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
  geradas pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 5.262.741 5.235.653
Ajustes de exercícios anteriores (1.678.914) (704.944)
Perda estimada de créditos de liquidação
  duvidosa (1.185.374) 819.494
Redução de variações nos ativos e passivos
(-) Aumento/redução em contas a receber (741.653) (849.473)
(-) Aumento/redução adiantamento
       a fornecedores (30.856) 648.517
(-) Aumento/redução adiantamento a empregados        6.967 3.514
(-) Aumento/redução tributos a recuperar (77.753) (46.820)
(-) Aumento/redução aluguéis antecipados 5.409.030 5.424.355
Aumento/(-) redução depósito judicial 394.929 (103.210)
Aumento/(-) redução em fornecedores 247.593 (1.303.668)
Aumento/(redução) em obrigações tributárias (26.483) (32.175)
Aumento/(-) redução em contas a pagar (6.203.852) (5.527.031)
Aumento/(-) redução em adiantamentos
  a clientes (467.464) 926.211
Aumento/(-) redução em pessoas, encargos
  e provisões 167.436 48.296
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
  atividades operacionais (18.998.014) (18.040.837)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Compras de imobilizado (466.507) (81.670)
Disponibilidades líquidas aplicadas nas 
  atividades de investimento (466.507) (81.670)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos - (217.477)
Integralização de capital 13.712.664 52.000.000
Débitos com partes relacionadas 6.610.429 (34.201.573)
Disponibilidades líquidas aplicadas nas 
  atividades de financiamentos: 20.323.093 17.580.949
(+) Aumento/(-) redução nas disponibilidades 858.573 (541.558)
No início do período 2.907.036 3.448.594
No final do período 3.765.608 2.907.036

Demonstração do Resultado do Exercício 2023 2022
Receita operacional líquida 26.893.107 27.074.253
Lucro bruto 26.893.107 27.074.253
 Outras receitas/(despesas) operacionais (48.547.796) (47.640.555)
Despesas com pessoal (18.512.278) (19.921.284)
Despesas gerais e administrativas (17.150.304) (16.314.338)
Despesas com ocupação (6.553.568) (5.322.506)
Despesas com depreciação/amortização (5.358.334) (5.319.205)
Despesas tributárias (973.312) (841.568)
Outras receitas - 78.346

Demonstração do Resultado do Exercício 2023 2022
Resultado antes das receitas e despesas
  financeiras 1.580.329 (2.013.255)
Despesas financeiras (57.777) (3.013.299)
Receitas financeiras 1.638.106 1.000.043
Resultado antes do IR/CS (20.074.360) (22.579.557)
Imposto de renda - -
Contribuição social - -
Resultado líquido do exercício (20.074.360) (22.579.557)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social Capital a integralizar Reserva de capital Prejuízos acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2020 64.844.034 (1.210.274) 4.197.915 (63.199.369) 4.632.307
Ajuste de exercícios anteriores - - - (21.475) (21.475)
Prejuízo do exercício - - - (28.380.707) (28.380.707)
Em 31 de dezembro de 2021 64.844.034 (1.210.274) 4.197.915 (91.601.551) (23.769.875)
Subscrição de capital 52.000.000 - - - 52.000.000
Ajuste de exercícios anteriores - - - (704.944) (704.944)
Prejuízo do exercício - - - (22.579.557) (22.579.557)
Em 31 de dezembro de 2022 116.844.034 (1.210.274) 4.197.915 (114.886.052) 4.945.624
Subscrição de capital 12.503.054 1.209.610 - - 13.712.664
Ajuste de exercícios anteriores - - - (1.678.914) (1.678.914)
Prejuízo do exercício - - - (20.074.360) (20.074.360)
Em 31 de dezembro de 2023 129.347.088 (663) 4.197.915 (136.639.326) (3.094.986)

Arthur Prandado Buzatto - Diretor Presidente
Ivo Pereira de Freitas Filho - Contador - CRC: SP245569/O
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Lula anuncia obras do PAC
Seleções com R$ 23 bilhões

em investimentos
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva apresentou, na quinta-
feira (7), em Brasília, o resultado
de 16 das 27 modalidades do
Novo Programa de Aceleração
do Crescimento (PAC) Seleções,
voltado para atender  projetos
prioritários apresentados por
estados e municípios. Foram
contemplados programas nos
eixos de saúde, educação e
infraestrutura social e inclusiva,
com R$ 23 bilhões em investi-
mentos.

Ao discursar, Lula destacou
que a prioridade na escolha das
obras do PAC Seleções foi para
localidades com vazios
assistenciais onde identificou-
se mais carência dentro de cada
modalidade.

“Eu não posso olhar o pre-
feito e a filiação dele, se bem que
é importante levar em conta isso,
mas eu tenho que olhar a ne-
cessidade do povo, qual é a re-
gião que precisa mais daquele
investimento naquele momen-
to”, disse, acrescentando que
“ninguém ficará de fora”.

Segundo Lula, além de aten-
der diretamente a população, um
dos principais objetivos do pro-
grama é a geração de emprego e
renda. Ele cobrou que os
gestores identifiquem os entra-
ves burocráticos e coloquem as
obras em andamento.

“Nós estamos anunciando
há alguns meses uma quantida-
de enorme de obras que
estamos tentando refazê-las,

mas elas ainda não estão feitas
e não começaram a ser executa-
das. Há muitas obras paralisa-
das que a gente ainda não reto-
mou porque tem uma certa difi-
culdade, tem empresa que não
existia mais, tem empresa que
abandonou o projeto e é preci-
so reconstruir para retomar es-
sas obras”, disse.

“Se preparem que eu vou
visitar os estados, vou visitar a
cidade, eu quero saber se tudo
que foi anunciado aqui está
acontecendo. Eu quero saber se
a jabuticaba está nascendo, por-
que é o olho do dono que en-
gorda o porco”, acrescentou o
presidente.

Lista de obras
A lista de obras contempla-

das no PAC Seleções está dis-
ponível na página da Casa Civil
da Presidência, responsável
pela coordenação do programa.
No total, foram selecionadas
6.778 obras e equipamentos em
3.270 municípios em todos os
estados e no Distrito Federal.

As 16 modalidades anunci-
adas hoje são executadas pelos
Ministérios da Saúde, Educa-
ção, Cultura e do Esporte. Se-
gundo o ministro da Casa Civil,
Rui Costa, nesta primeira etapa
apenas as modalidades sob res-
ponsabilidade do Ministério
das Cidades ficaram para o ato
seguinte, em razão da complexi-
dade dos projetos, que são
aqueles como macrodrenagem,

proteção de encostas e mobili-
dade urbana.

A área da saúde receberá a
maior fatia dos recursos anunci-
ados hoje: R$ 11,6 bilhões. Fo-
ram contempladas propostas
para a implantação de policlíni-
cas, unidades básicas de Saúde
(UBSs), maternidades, centros
de parto normal, centrais de
regulação e novas ambulâncias
do Serviço de Atendimento Mó-
vel de Urgência (Samu), centros
de Atenção Psicossocial
(CAPSs), centros especializados
em Reabilitação (CERs), oficinas
ortopédicas e unidades
odontológicas móveis.

A educação receberá R$ 10,6
bilhões para escolas em tempo
integral, creches e escolas de
educação infantil e transporte
escolar. O Ministério da Cultura
terá R$ 430,9 milhões para pro-
jetos de patrimônio histórico e
centros de artes e esportes uni-
ficados (CEUs) e o Ministério
do Esporte, R$ 360 milhões para
espaços esportivos comunitári-
os. As obras devem ser inicia-
das após os processos de lici-
tação.

No total, na primeira etapa
do PAC Seleções estão previs-
tos R$ 65,5 bilhões em investi-
mentos em todo o país. A se-
gunda fase do Seleções - com
mais R$ 70,8 bilhões - deverá ser
lançada no início de 2025, para
que os prefeitos que forem elei-
tos este ano possam participar
do Novo PAC.

Total de investimentos
Com previsão total de R$ 1,7

trilhão em investimentos públi-
cos e privados, o Novo PAC foi
lançado em agosto do ano pas-
sado pelo presidente Lula. Além
do edital Seleções, os municípi-
os também já estão contempla-
dos com a retomada das obras
paradas.

Os principais objetivos do
programa são a geração de em-
prego e renda, redução das de-
sigualdades sociais e regionais
e aceleração do crescimento
econômico. Segundo o gover-
no, as ações do programa estão
comprometidas com a transição
ecológica, a neoindustrialização,
o crescimento com inclusão so-
cial e a sustentabilidade
ambiental.

Do total de recursos para o
Novo PAC, R$ 371 bilhões vi-
rão do Orçamento Geral da
União. O setor privado entrará
com R$ 612 bilhões, por meio
de concessões e parcerias pú-
blico-privadas, as empresas
estatais vão aportar R$ 343 bi-
lhões - especialmente a
Petrobras - e mais R$ 362 bi-
lhões virão de financiamentos.
A previsão é que R$ 1,4 trilhão
sejam aplicados até 2026 e o
restante após essa data.

O mapa de obras no Novo
PAC, por estado, está disponí-
vel na página da Casa Civil da
Presidência, responsável pela
coordenação do programa.
(Agencia Brasil)
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Ministra diz que mulheres continuam
em desvalor profissional e social
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A ministra Cármen Lúcia, do Su-
premo Tribunal Federal (STF), disse
na quinta-feira (7) que as mulheres
continuam em posição de desvalor
profissional e social no país.

Na abertura da sessão da
quinta-feira (7), ela discursou em
homenagem ao Dia Internacional
da Mulher, comemorado nesta
sexta-feira (8). Na avaliação da
ministra, mesmo após a promul-
gação da Constituição de 1988,

as mulheres não desfrutam da
igualdade de gênero em direitos
e obrigações.

“A Justiça é representada por
uma mulher. A República moder-
na da França é uma mulher. A pró-
pria ideia de Justiça, democracia
com a balança, é feminina. No
entanto, nós continuamos em
desvalor profissional, social e
econômico”, afirmou.

Cármen Lúcia acrescentou

que a “construção conjunta” da
sociedade prevista pela Carta
Magna continua sendo negada
às mulheres. A ministra fez refe-
rência aos dados da violência de
gênero no país e lembrou que o
país registrou 1,7 mil feminicídi-
os no ano passado.

“Dizem que fomos silenciosas
historicamente. Mentira. Fomos
silenciadas, mas sempre continu-
amos falando, embora muitas ve-

zes não sendo ouvidas”, afirmou.
Após a fala da ministra, o

Supremo iniciou o julgamento de
uma ação da Procuradoria-Geral
da República (PGR) para impedir
que mulheres vítimas de crimes
sexuais sejam tratadas de forma
indigna durante a tramitação de
processos. A procuradoria quer
impedir a desqualificação moral
de mulheres que denunciam cri-
mes sexuais. (Agencia Brasil)

De 2015 até 2023, foram ví-
timas de feminicídio no Brasil
10,6 mil mulheres, segundo le-
vantamento do Fórum Brasilei-
ro de Segurança Pública
(FBSP). No ano passado, fo-
ram mortas 1,4 mil mulheres, de
acordo com a pesquisa.

O feminicídio é uma quali-
ficação do crime de homicídio
doloso, quando há a intenção
de matar. É o assassinato de-
corrente de violência contra a
mulher, em razão da condição
do sexo ou quando demons-
trado desprezo pela condição
de mulher. A lei que instituiu o
dispositivo foi sancionada em
março de 2015.

No ano passado, foram 1,46
mil vítimas desse tipo de crime
no Brasil, o que representa uma
taxa de 1,4 mortes para cada gru-
po de 100 mil mulheres. O núme-
ro apresenta um crescimento de
1,6% em relação a 2022.

Mato Grosso registrou a
maior taxa de feminicídios, com
2,5 mortes para cada grupo de
100 mil mulheres. Em números
absolutos, foram 46 feminicí-
dios no ano passado.

São Paulo tem o maior nú-
mero absoluto de feminicídios,
com 221 casos em 2023. A taxa

Brasil registra
10,6 mil feminicídios

em oito anos
do estado, entretanto, é menor
do que a média nacional, com
uma morte para cada grupo de
100 mil mulheres. Em compara-
ção com 2022, foi registrada alta
de 13,3% no número de femini-
cídios no estado.

O maior índice de cresci-
mento de feminicídio foi regis-
trado em Roraima, que passou
de três para seis em 2023. A taxa
no ano passado ficou em 1,9
mulheres para cada 100 mil.

No Distrito Federal, houve
crescimento de 78,9% nos fe-
minicídios de 2022 para 2023,
chegando a 34 casos no ano
passado. Com a alta, a taxa che-
gou a 2,3 mortes para cada 100
mil mulheres.

Em segundo lugar nas mais
altas taxas de feminicídios es-
tão os estados do Acre, Ron-
dônia e Tocantins, com 2,4 mor-
tes para cada 100 mil mulheres.

No Acre, houve crescimen-
to de 11,1% de um ano para o
outro, registrando dez femini-
cídios no ano passado. Em
Rondônia houve queda de
20,8% nesse tipo de crime, com
19 casos em 2023. Enquanto
Tocantins teve um aumento de
28,6%, com 18 mortes no ano
passado. (Agencia Brasil)

Justiça Federal anula três condenações
do ex-governador Sergio Cabral

A defesa do ex-governador
do Rio de Janeiro Sergio Cabral
conseguiu anular três condena-
ções que haviam sido sentencia-
das no âmbito da Operação Lava
Jato pela 7ª Vara Criminal Fede-
ral, do juiz Marcelo Bretas. As
decisões foram tomadas na últi-
ma quarta-feira (6) pela 1ª Turma
Especializada do Tribunal Regi-
onal Federal da 2ª Região (TRF2).

Cabral ficou preso de novem-
bro de 2016 a dezembro de 2022,
quando obteve o direito de pri-
são domiciliar. Dois meses de-
pois, deixou a prisão domiciliar.
Ele havia sido condenado a mais
de 400 anos de prisão.

As três sentenças anuladas
pelo TRF2 somam cerca de 40
anos de prisão e são relaciona-
das a três operações derivadas
da Lava Jato: C’est Fini, Ratatou-
ille e Unfair Play.

Redistribuição
Os processos anulados serão

redistribuídos. Isso não signifi-
ca que Cabral foi inocentado nem,
necessariamente, que os casos
voltaram à estaca zero. A fase de
instrução, com depoimentos, por
exemplo, pode ser aproveitada
pelos juízes que receberem os
processos. Eles podem proferir
sentenças a partir da análise das
provas já produzidas nos autos.

Operação C’est Fini
Em relação à Operação Cest

Fini, a 1ª Turma decidiu que Jus-

tiça Federal é incompetente para
julgar o feito, anulando a sen-
tença de primeiro grau e deter-
minando a remessa dos autos
ao Tribunal de Justiça do Rio
de Janeiro (TJRJ).

A Operação C’est Fini apura
a denúncia de pagamento de pro-
pinas ao ex-governador para be-
neficiar a empresa Gelpar em con-
tratações com o estado do Rio
de Janeiro destinadas à presta-
ção de serviços do Poupa Tem-
po. A ação foi deflagrada em 2017
pela Polícia Federal. O ex-presi-
dente do Comitê Olímpico Brasi-
leiro Carlos Nuzman também é réu
na C’est Fini.

Operação Ratatouille
Sobre as operações Rata-

touille e Unfair Play, o TRF2
considerou que o caso compe-
te à Justiça Federal, mas que a
7ª Vara Federal Criminal não
possui competência para julgar
os fatos apurados.

Seguindo o entendimento
dos desembargadores, o proces-
so da Ratatouille deverá ser re-
distribuído por sorteio para uma
das varas federais criminais do
Rio de Janeiro, que terá 30 dias
para ratificar ou não os atos de-
cisórios expedidos na ação.

Já no processo da Unfair Play
2, as partes deverão ser ouvidas
para que seja decidido sobre a
possível competência da 10ª Vara
Federal Criminal, para a qual foi
distribuída a ação da Operação

Unfair Play 1.
Uma das fundamentações

da 1ª Turma é que os fatos in-
vestigados não envolvem ver-
ba federal, e, além disso, não
houve a prática de crime em pre-
juízo de bens, serviços ou inte-
resse da União.

A Operação Ratatouille inves-
tiga a acusação de pagamento de
vantagens indevidas ao ex-go-
vernador em contratos de forne-
cimento de alimentos e serviços
especializados de limpeza e ad-
ministrativos para o estado.

Operação Unfair Play 2
A Operação Unfair Play 2 tra-

ta de pagamento de propinas na
contratação de serviços tercei-
rizados ao governo estadual e
para a compra de votos de mem-
bros da comissão que escolhe-
ria a cidade-sede dos Jogos Olím-
picos de 2016.

Com relação aos processos
das Operações Ratatouille e
Unfair Play 2, os desembarga-
dores seguiram entendimento
do Supremo Tribunal Federal
(STF), no sentido de que os fa-
tos tratados em ambas não são
conexos às ações penais das
operações Calicute e Eficiência,
estas sim de competência do
juízo questionado.

Sergio Cabral
Cabral não tem ainda conde-

nação em última instância, ou
seja, sem chance de recurso.

Mas, como já foi sentenciado em
segunda instância, o ex-governa-
dor é impedido pela Lei da Ficha
Limpa de disputar eleições. Ele
governou o estado de 2007 a 2014.

Marcelo Bretas
Responsável pela condução

dos julgamentos da Lava Jato na
Justiça Federal do Rio de Janei-
ro, o juiz Marcelo Bretas está afas-
tado do cargo desde fevereiro de
2023, pelo Conselho Nacional de
Justiça (CNJ). Ele é investigado
por irregularidades na condução
de processos.

Uma das denúncias foi feita
pela Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB), que alega irregula-
ridades na negociação de dela-
ções premiadas.

Outro processo foi aberto
pelo atual prefeito do Rio, Eduar-
do Paes, que diz ter sido prejudi-
cado intencionalmente por Bre-
tas na eleição para o governo do
Rio de Janeiro em 2018. Na épo-
ca, Bretas homologou uma dela-
ção premiada que envolvia Paes
em um suposto esquema de pro-
pinas faltando poucos dias para
a votação, perdida por Paes.

A terceira denúncia foi aber-
ta pelo corregedor nacional de
Justiça, sobre possíveis irregu-
laridades na prestação de servi-
ços judiciais sob responsabilida-
de de Bretas.

Os advogados do juiz Mar-
celo Bretas negam qualquer irre-
gularidade. (Agencia Brasil)

Novo PAC prevê a construção de
1,8 mil novas UBS e 36 maternidades

O governo federal anunciou na
quinta-feira (7) os projetos a serem
atendidos pelos R$ 23 bilhões pre-
vistos no novo Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC) nas
áreas de saúde, educação, esporte
e cultura.  Na Saúde, os planos in-
cluem a entrega de 1,8 mil novas
unidades básicas de saúde (UBS),
36 maternidades e 50 policlínicas

regionais, além de novas ambulân-
cias para o Serviço de Atendimen-
to Móvel de Urgência (Samu).

Está prevista ainda a constru-
ção de 30 novos centros de par-
to normal, 150 centros de aten-
ção psicossocial (CAPS) e 20
centros especializados em reabi-
litação, além da aquisição de 400
novas unidades odontológicas

móveis e 14 centrais de regula-
ção do Samu. Durante o lança-
mento do novo PAC, em Brasília,
a ministra da Saúde, Nísia Trin-
dade, destacou a necessidade de
um “SUS fortalecido”, referindo-
se ao Sistema Único de Saúde.

“No caso do PAC Saúde, que
é uma grande conquista e um
grande desafio também, nós es-

taremos trabalhando com o forta-
lecimento do cuidado em relação à
nossa população. Essa é a orienta-
ção principal”, disse. “Governar é
cuidar. Precisamos de um Brasil
bem cuidado, de um SUS fortaleci-
do”, completou, ao citar que hou-
ve grande adesão de estados e
municípios no envio de propostas
para o setor. (Agencia Brasil)

Delações da Lava Jato no STF
recuperaram R$ 2 bilhões à União

O ministro Edson Fachin, do
Supremo Tribunal Federal (STF),
divulgou na quinta-feira (7) um
relatório com dados sobre os 10
anos da Operação Lava Jato. Se-
gundo o balanço, foram recupe-
rados R$ 2 bilhões aos cofres
públicos por meio de multas e
devoluções acordadas em dela-
ções premiadas.

Fachin herdou a relatoria da
Lava Jato no Supremo após a
morte do ministro Teori Zavas-
cki em um acidente aéreo, em

janeiro de 2017.
Ao todo, Fachin homolo-

gou 22 acordos de colabora-
ção premiada. Outros 21 foram
homologados por Zavascki,
enquanto a ministra Cármen
Lúcia, que presidiu o Supre-
mo no intervalo entre os dois
relatores, homologou as 77
delações relativas a executi-
vos da antiga emprei teira
Odebrecht, hoje Novonor.

O valor recuperado, confor-
me divulgado por Fachin, diz res-

peito somente aos acordos com
pessoas físicas, não incluindo as
multas e devoluções dos acordos
de leniência fechados entre as
empresas envolvidas na Lava
Jato, órgãos federais e o Minis-
tério Público Federal (MPF).

Na semana passada, o minis-
tro André Mendonça autorizou
que as empresas e os órgãos en-
volvidos renegociem os termos
dos acordos de leniência, no pra-
zo de 60 dias.

Desde que assumiu a Lava

Jato, Fachin proferiu mais de 5
mil decisões monocráticas em
ações penais, inquéritos, medi-
das cautelares e petições.

Nos 10 anos da operação, o
Supremo teve 211 decisões cole-
giadas relacionadas ao caso.

Atualmente, ainda tramitam
seis inquéritos da Lava Jato no
gabinete de Fachin.

Os dados completos sobre os
10 anos da operação podem ser
encontrados no portal do STF.
(Agencia Brasil)

Lilia Schwartz é eleita para a
Academia Brasileira de Letras

A historiadora e antropólo-
ga Lilia Katri Moritz Schwartz
foi eleita na quinta-feira (7)
como a nova integrante da Aca-
demia Brasileira de Letras
(ABL). Ela vai ocupar a cadeira
de número 9, que pertencia ao
também historiador Alberto da
Costa e Silva, morto em novem-
bro de 2023.

Na votação de quinta-feira,
Lilia recebeu 24 de 38 votos
possíveis. O Tribunal Regional
Eleitoral do Rio de Janeiro mais

uma vez cedeu urnas eletrôni-
cas para o processo. Concorri-
am à vaga Edgard Telles Ribei-
ro, Chirles Oliveira Santos, Ney
Suassuna, Antônio Hélio da Sil-
va, J. M. Monteirás e Martinho
Ramalho de Melo.

Lilia Schwarcz é professora
sênior do Departamento de An-
tropologia da Universidade de
São Paulo e Visiting Professor
em Princeton, nos Estados Uni-
dos. Ela tem mais de 30 livros
publicados, sendo alguns deles

traduzidos para outros idiomas.
Entre as obras, destaque

para: Retrato em branco e ne-
gro (1987); Espetáculo das ra-
ças (1993. Prêmio APCA); As
Barbas do Imperador (1998, Prê-
mio Jabuti livro do ano e Farrar
Strauss & Girroux 2000); Brasil
uma biografia (com Heloisa
Starling, 2015, finalista Prêmio
Jabuti); Lima Barreto triste vi-
sionário (2018, prêmio Bibliote-
ca Nacional, prêmio Anpocs, fi-
nalista Jabuti).

Lilia também organizou a co-
leção História da vida privada.
Já foi premiada com a Comenda
do Mérito Científico em 2010; a
medalha Júlio Ribeiro (por des-
taque cultural e etnográfico) da
Academia Brasileira de Letras,
em 2008; e a Comenda Rio Bran-
co 2023. Ela é parte do Conse-
lho Consultivo do Patrimônio
Cultural (Iphan) e do Conselho
de Desenvolvimento Econômi-
co Social Sustentável da Repú-
blica. (Agencia Brasil)

Das viagens a lazer ao turis-
mo de negócios, o Paraná vem se
consolidando como um destino
cada vez mais frequente dos via-
jantes. De acordo com um levan-
tamento anual da Omnibees, pla-
taforma de tecnologia usada para
reservas em mais de 7 mil hotéis,
Curitiba foi o terceiro destino
mais frequente do País em via-
gens corporativas em 2023. No
ranking de viagens turísticas de
lazer, Foz do Iguaçu, no Oeste do
Estado, ficou na quinta coloca-
ção nacional.

Os dados levam em conta a
quantidade de pernoites registra-
das pela empresa ao longo de
todo o ano, com um volume total
de 24 milhões de reservas ao ano.
Além dos hotéis, a plataforma
opera também com mais de 750
canais de vendas.

Nas viagens corporativas,
Curitiba ficou atrás de São Paulo
(SP) e Rio de Janeiro (RJ) como a
cidade com maior número de per-
noites do País. Belo Horizonte
(MG), Brasília (DF), Salvador
(BA), Porto Alegre (RS), Recife
(PE), Campinas (SP) e Goiânia
(GO) completam a lista dos dez
principais destinos do País no
turismo de negócios em 2023.

Em relação a 2022, a Capital
do Estado subiu uma posição no
ranking, com um aumento de 13%
no volume total de diárias ao lon-
go do ano. Em todo o Brasil, o
aumento foi de 18%, e na região
Sul, o crescimento foi de 15%.

No que diz respeito às tarifas
médias cobradas, Curitiba teve
um aumento de 16% em relação
ao ano anterior. Em todo o Brasil,
crescimento médio registrado nos
preços das diárias foi de 19%. Na
região Sul, o aumento foi de 14%,
segundo o levantamento.

Nas viagens de turismo de
lazer, Foz do Iguaçu, um dos des-

Curitiba é o terceiro
principal destino

corporativo do País;
Foz do Iguaçu é o

 5º em turismo
tinos mais buscados no TripAd-
visor da América do Sul, ficou na
quinta posição nacional, atrás de
Rio de Janeiro (RJ), Gramado
(RS), Maceió (AL) e Porto Segu-
ro (BA). A lista de dez principais
destinos turísticos do Brasil ain-
da tem Ipojuca (PE), Natal (RN),
Florianópolis (SC), Fortaleza (CE)
e Búzios (RJ).

A cidade paranaense também
registrou um dos maiores cresci-
mentos no volume de pernoites
entre os principais destinos do
Brasil, com uma alta de 21% em
relação a 2022, atrás apenas de
Búzios (33%) e Gramado (22%).

No mesmo período, a tarifa
média cobrada por uma diária na
cidade aumentou 13%, acompa-
nhando o índice nacional que fi-
cou em 12% e acima da média de
crescimento da região Sul, que foi
de 8%.

A empresa não divulgou os
números totais de diárias e nem
os valores das tarifas, mas ape-
nas os rankings de principais
destinos e as variações em rela-
ção ao ano anterior..

Os números confirmam a ex-
pansão do setor no Paraná. De
acordo com a Pesquisa Mensal
de Serviços (PMS) do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), o turismo no Paraná
cresceu 10% em 2023. O índice
foi o quarto melhor do Brasil,
atrás de Minas Gerais (15%), Rio
de Janeiro (11,5%) e Bahia
(11,4%). Em todo o País, o cresci-
mento médio foi de 6,9%.

Segundo o Boletim de Dados
Turísticos elaborado pela Secre-
taria de Estado de Turismo, o
Paraná registrou um aumento
significativo no número de turis-
tas internacionais recebidos,
com alta de 51,3%, e a atividade
criou 6,7 mil empregos formais ao
longo do ano. (AENPR)


